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RESUMO 
 
Biografias em Metamorfose? A Cidadania como Competência-Chave 
Aprendida ao Longo da Vida. 
 
No presente estudo pretendemos saber quais são as evidências que os sujeitos e o 
sistema de Educação de Adultos percepcionam e qualificam como possíveis 
indícios de competências de Cidadania, passíveis de reconhecimento, validação e 
certificação de competências, a partir da apresentação de si mesmos, realizadas 
por uma Mulher e um Homem implicados no processo de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências num Centro Novas Oportunidades. 
 
Trabalhámos a partir da análise dos dados contidos no documento “A minha 
fotografia”, elaborado nos seus dossiers, para nível básico e para nível 
secundário, e que contrastámos posteriormente com o conteúdo das suas 
narrativas biográficas.  
Interessou-nos saber como o processo de nível básico foi vivido e apropriado por 
cada um deles, bem como a expectativa colocada no processo de nível 
secundário. 
 
Foi a partir deste material biográfico que reflectimos sobre o papel que as 
concepções de cidadania, assentes na dicotomia entre espaço público e espaço 
privado, desempenham na reprodução da desigualdade estrutural entre mulheres 
e homens, ao reforçar a divisão social dos papéis sociais que estão atribuídos a 
cada um, mas também por tornarem invisíveis (porque impronunciáveis) 
experiências de desempenho de responsabilidades sociais, que poderiam ser 
qualificadas como competências de cidadania aprendidas ao longo das suas 
vidas. 
 
Abstract 
 
  
 
ABSTRACT 
 
Biographies in Metamorphosis? The Citizenship and Competence Key Learned 
of lifelong learning.  
 
In this study, we want to know what are the evidences that the subjects and the 
system of Adult Education, perceive and qualify as possible evidence of 
citizenship skills, capable of recognition, validation and certification of skills, 
from the presentation of himself, made by a woman and a man involved in the 
process of Recognition, Validation and Certification of Skills in a New 
Opportunities Center. 
 
We work from the analysis of the data contained in the "My Pictures", prepared 
in its files for basic and secondary level and, subsequently contrasted with the 
content of their biographical narratives.  
Interested in the process of how the basic level was appropriate and lived by each 
of them, and the expectations placed in the secondary level.  
 
It was from this biographical material, reflecting on the role that the concepts of 
citizenship, based on the dichotomy between public space and private space, play 
in the reproduction of structural inequality between women and men, to 
strengthen the social division of social roles that are assigned to each, but by 
becoming invisible (because unpronounceable) experiences of the performance 
of social responsibilities, which could be classified as learned skills of citizenship 
throughout their lives. 
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RESUME 
 
Biographies en Metamorphosis? La citoyenneté et les compétences clés tirés de 
l'apprentissage à vie.  
 
Dans cette étude, nous voulons savoir quelles sont les preuves que les sujets et le 
système d'éducation des adultes, de percevoir et comme les preuves possibles de 
la citoyenneté, capable de reconnaissance, de validation et de certification des 
compétences, de la présentation de lui-même, a fait par une femme et un homme 
impliqué dans le processus de reconnaissance, de validation et certification des 
compétences dans le Centre et un nouveau chances.  
 
Nous travaillons à partir de l'analyse des données contenues dans les "Mes 
images", établi dans ses dossiers de base et secondaire, et ensuite en contraste 
avec le contenu de leurs récits biographiques.  
Intéressé par le processus de la manière dont le niveau de base était appropriée et 
vécu par chacun d'eux, et les attentes placées dans le secondaire.  
 
C'est de cette biographiques, la réflexion sur le rôle que les concepts de 
citoyenneté, fondé sur la dichotomie entre l'espace public et espace privé, de 
jouer dans la reproduction de l'inégalité structurelle entre les femmes et les 
hommes, à renforcer la division sociale des rôles sociaux qui sont affectés à 
chacun, mais en devenant invisible (car imprononçable) expériences de la 
performance des responsabilités sociales, qui pourrait être classé comme de la 
citoyenneté compétences acquises tout au long de leur vie. 
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INTRODUÇÃO 
 
“O mundo inteiro é um palco. 
Todos os homens e mulheres não passam de actores, 
Têm as suas entradas e as suas saídas; 
E na sua vida um homem desempenha muitos papéis 
(…)” (Shakespeare) 
 
 
Num momento em que as transformações sociais, geradas pela globalização da 
economia, desafiam os sistemas de emprego, os sistemas educativos e os próprios 
sujeitos a abandonarem a distinção entre educação inicial e educação 
permanente, bem como as concepções tradicionais de qualificação, parece-nos 
importante ter em conta as condições e os efeitos da implicação de todos os 
cidadãos (mulheres e homens) em processos de aprendizagem, que nem sempre 
ocorrem de forma consciente e intencional.  
O presente modelo de desenvolvimento social exige que o aumento da produção 
acompanhe a dinâmica de competitividade económica, o que leva a que os 
empregadores procurem cada vez mais trabalhadores pró-activos, com 
capacidade de liderança, adaptabilidade e flexibilidade, portadores de saberes e 
competências adquiridas em actividades extracurriculares, viagens ou outros 
contextos de aprendizagem não formal ou informal.  
Espera-se, no entanto, que além das competências técnicas, os trabalhadores 
possam assumir atitudes fundadas num conjunto de valores sociais e éticos que 
se tornaram indispensáveis, designadamente a sensibilidade para a igualdade de 
oportunidades, a cidadania activa e democrática, os direitos humanos, a 
promoção da paz, da igualdade, a preocupação com questões ambientais. Espera-
se que a “apropriação do sentido da justiça abstracta (equidade, igualdade de 
oportunidades, liberdade responsável, respeito pelos outros, defesa dos mais 
fracos, apreço pela diferença) crie atitudes psicológicas que predispõem os 
sujeitos para o agir na concretização da justiça social e na defesa dos valores da 
democracia” (Carneiro in Unesco, 1996:194). 
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Considerando que estas competências são parte do património pessoal de saberes 
de cada indivíduo, a aprendizagem tende a ser vista cada vez menos como uma 
tarefa com uma finalidade circunscrita a um período particular da vida de uma 
pessoa, como tem vindo a acontecer com a formação académica ou profissional 
por exemplo, que decorre em instituições de ensino e formação, certificadas por 
diplomas. 
Os saberes que se interligam uns nos outros, em contextos e em processo de 
aprendizagem não formal e informal, em situações vividas em casa, em espaços 
de lazer, no exercício de uma profissão, através de acções de formação, ou da 
comunicação social, ganham um novo valor, o que vem de encontro à ideia de 
que uma das missões da educação, neste novo milénio, é o facto de ter que 
englobar “todos os processos que levem as pessoas, desde a infância até ao fim 
da vida a um conhecimento dinâmico do mundo, dos outros e de si mesmas” 
(Unesco, 1996:89). 
A instituição do ano de 1996 como o Ano Europeu da Educação e Formação ao 
Longo da Vida, veio contribuir para difundir a ideia de que o acesso ao saber ao 
longo da vida é fundamental para que “cada indivíduo saiba conduzir o seu 
destino” (Unesco, 1996:90) ao que se associa a ideia de que esta aprendizagem é 
uma condição para a formação de uma sociedade democrática. 
O foco é colocado cada vez mais no indivíduo, e na singularidade do percurso 
educativo de que ele mesmo é o construtor, conforme se pode depreender das 
seguintes considerações: 
“Se por um lado, implica a repetição ou imitação de gestos e práticas, por outro é, também, um 
processo de apropriação singular e de criação pessoal. Junta o conhecimento não formal ao 
conhecimento formal, o desenvolvimento de aptidões inatas à aquisição de novas competências. 
Implica esforço, mas traz também a alegria da descoberta. Experiência singular de cada pessoa 
ela é, também, a mais complexa das relações sociais, dado que se inscreve, ao mesmo tempo, no 
campo cultural, no laboral e no da cidadania” (UNESCO, 1996:92) 
 
O mesmo se constata no texto, publicado pela UNESCO, em 1997, relativo à 
Conferência de Hamburgo, que tinha como título “Aprender em idade adulta:  
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uma chave para o séc. XXI”, atribuindo à educação de adultos um papel 
fundamental neste novo milénio.  
“Por Educação de Adultos entende-se o conjunto de processos de aprendizagem, formal ou não, 
graças ao qual as pessoas consideradas adultos pela sociedade a que pertencem desenvolvem as 
suas capacidades, enriquecem os seus conhecimentos e melhoram as suas qualificações técnicas 
ou profissionais ou as reorientam de modo a satisfazer, simultaneamente, as suas próprias 
necessidades e as da sociedade” (UNESCO, Declaração de Hamburgo, 1997)1 
 
No entanto não podemos esquecer que, como afirma Correia, estamos a “viver 
uma profunda crise quer do mundo da formação, quer do mundo do trabalho” 
(2005:61) devido a um conjunto de tendências contraditórias, que desde os anos 
60 tem levado à instabilidade da relação entre os dois mundos.  
As transformações no mundo do trabalho criam a necessidade de se apelar à 
formação e à aprendizagem ao longo da vida, que, naturalmente, se orienta para a 
adaptabilidade e para a empregabilidade, tendo por contrapartida a 
responsabilidade individual pela aquisição de saberes (Lima, 2003:129).  
Embora, tal como afirma Azevedo, a aprendizagem ao longo da vida deva ser 
vista “como um factor de enriquecimento humano, de revitalização 
civilizacional, um importante construtor de coesão social e um elemento não 
desprezível de eficiência económica” (1999:60), é importante também que se 
reconheça, como adverte Lima2, que “estamos a investir na aprendizagem ao 
longo da vida (…) que permite menos responsabilidade por parte do Estado e 
responsabiliza mais o indivíduo”. 
O discurso político tem invocado o quanto a história recente do mercado de 
trabalho na Europa, põe em desvantagem os trabalhadores pouco qualificados, 
para dar ênfase à qualificação profissional, apesar de, neste quadro de (re) 
estruturação do mercado de trabalho não se “saber até que ponto a inclusão 
através do contrato de trabalho, instituída como condição-base do contrato social 
modernidade, significa, de facto, acesso à cidadania”. (ibidem). 
                                                 
1 In, Leitão, J. A. (Coord.) (2002) Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências: Roteiro estruturante. Lisboa: ANEFA. 
2 Artigo de Licínio Lima in Aprender ao Longo da Vida, nº6 (Outubro, 2006) pág. 32. 
Introdução 
 
  12 
 
A multiplicação das modalidades atípicas de relações laborais, a fragilização das 
normas de pertença da vida social na sequência da fragilização das relações de 
trabalho, e ainda, o aumento qualitativo, bem como quantitativo, dos 
“trabalhadores sem trabalho” tem levado à perda da importância do trabalho na 
produção de identidades sociais. Cada vez se torna mais visível que a vinculação 
ao trabalho e ao emprego deixou de constituir o fundamento da construção de 
identidades profissionais. 
Num contexto em que o emprego continua a ser um mecanismo de integração e 
inclusão social, o desemprego merece ser analisado como um mecanismo de 
exclusão social, “em que o vínculo com o sistema social designado por «mercado 
de trabalho» se encontra quebrado ou frágil” (Costa, 1998:58). 
“A exclusão social é, de facto, o processo que não permite a uma pessoa o acesso 
ao trabalho no contexto do capitalismo” (Castells, in Stoer, Magalhães e 
Rodrigues, 2004:26) que exige que a “educação não assente em aptidões 
fortemente estruturadas, mas sobretudo em competências que os tornem 
flexíveis” (Stoer, Magalhães e Rodrigues, 2004:74) como se flexibilidade fosse 
sinónimo de empregabilidade e “Ser inflexível quase sinónimo de ser excluída/o” 
(ibidem). 
 
Os efeitos desta tendência podem ser melhor estimados quando analisamos os 
indicadores sobre as habilitações da população portuguesa e os indicadores do 
desemprego, nos quais se destaca a posição das mulheres. 
 
Podemos confirmar estes últimos dados através do quadro a seguir, relativo ao 
nível de habilitação máxima da população residente por região:3 
                                                 
3 In Estudo de Actualização da Avaliação Intercalar do Programa Operacional do Emprego, Formação e 
Desenvolvimento Social (POEFDS) do Quadro Comunitário de Apoio. Relatório Final 2000/2006. Pág. 
80. 
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Este quadro social impede-nos de subestimar o facto de, por volta de 1930, 
Portugal ter cerca de 70% da sua população não alfabetizada. Até ao 25 de Abril 
esta era a maior taxa de analfabetismo da Europa, cerca de 35%. Segundo os 
dados do recenseamento da população de 1991, a taxa de pessoas com mais de 
quinze anos que são analfabetas literais em Portugal é de 12%, “continua a ser a 
mais elevada da União Europeia” (Canário, 1999:58). Em 2001 cerca de 8% da 
população com 10 anos ou mais encontrava-se em situação de analfabetismo e 
13% não possuía nenhum nível de ensino. A população que possuía habilitações 
acima do 3º ciclo do ensino básico representava aproximadamente ¼ da 
população residente. À curta duração do percurso escolar associam-se os baixos 
níveis de literacia revelados pela população portuguesa”. 
 
No quadro seguinte4 poderemos constatar a evolução do desemprego na última 
década:  
                                                 
4  Situação do Mercado de Emprego. Relatório anual de 2006. IEFP – Direcção de Serviços de 
Estudo. Pág.13.  
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Gráfico 1 
Evolução do desemprego entre 1996 e 2006 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No que diz respeito ao desemprego por grupo etário segundo o sexo5, 
constatamos que mais de 60% são jovens mulheres no desemprego e “que 57,3% 
diz respeito a mulheres adultas”. 
 
Gráfico 2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
5  Situação do Mercado de Emprego. Relatório anual de 2006. IEFP – Direcção de Serviços de 
Estudo. Pág.18. 
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É tendo este panorama social presente que podemos entender o sentido da 
afirmação de que a Educação de Adultos precisa de ser orientada “no sentido de 
resistir criativamente à mera subordinação perante as «necessidades objectivas» 
da competitividade económica (…) promovendo para isso uma educação para a 
solidariedade humana, aprendizagens críticas e, sempre que necessário, situações 
de desaprendizagem que permitam reaprender e aprender o novo” (Lima, 
2003:146). 
É tendo também em conta estas preocupações que entendemos que o 
investimento nos CNO’s e no processo de RVCC apoia a reduzir o défice de 
qualificação escolar e profissional dos activos. 
Ao distanciar-se do modelo escolar e ao investir no reconhecimento, validação e 
certificação de Competências, a Educação de Adultos pode contribuir para uma 
cidadania activa e informada para a democracia, a justiça e a protecção dos 
direitos humanos, para a igualdade entre mulheres e homens.  
 
No decurso dos primeiros 3 anos (2002 a 2005) a igualdade de oportunidades 
educativas e a redução da distância que separa os portugueses dos restantes 
europeus, em termos de qualificações, foi procurada pela implementação dos 
Centros RVCC em todo o país. 
Entre 2001 e 2005 foram criados 77 Centros RVCC que estavam distribuídos da 
seguinte forma, conforme o quadro abaixo:6 
Gráfico 3 
 
 
 
 
 
 
                                                 
6  Relatório Anual de Execução do PRODEP III (2005). Pág. 68 
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Dos 47 mil adultos em processo de RVCC verificamos que a faixa etária entre os 
25 e os 45 anos é a que mais recorre aos centros RVCC para verem reconhecidas 
e validadas as aprendizagens realizadas ao longo das suas vidas. E mais de 58% 
são do sexo feminino, conforme se pode ver no quadro a seguir:7 
Gráfico 4 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dos adultos certificados, a sua grande maioria são também mulheres, conforme o 
quadro relativo ao ano de 20048 
Gráfico 5 
 
 
 
 
 
 
 
O estudo que aqui apresentamos justifica-se pela nossa convicção de que na 
“Educação de Adultos é preciso considerar, sempre o património experiencial e a 
identidade dos adultos e que a formação faz-se de maneira retrospectiva, olhando 
para a história de vida e procurando dar-lhe um sentido presente e futuro” 
conforme afirma Nóvoa9  
                                                 
7  Relatório Anual de Execução do PRODEP III (2005). Pág. 70. 
8  Relatório de Execução do PRODEP III (2004). Pág. 121 
9  Artigo de António Nóvoa in Aprender ao Longo da Vida nº 7 (Setembro 2007). Pág. 16. 
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Como refere Pineau: 
“o reconhecimento dos adquiridos repousa sobre duas ideias simples: os conhecimentos são 
adquiridos fora da escola, na vida, em acção, pela experiência; e estes adquiridos podem ser 
reconhecidos tanto em formação como no trabalho. A necessidade de conhecimento é tal 
que nenhum pode ser negligenciado, qualquer que seja a sua origem”. 
 
Assim, ouvimos e demos voz às narrativas biográficas de uma mulher com a 
idade de 50 anos e de um homem com a idade de 60 anos. Ambos concluíram 
processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências de nível 
básico num Centro Novas Oportunidades no ano transacto e, actualmente, 
encontram-se a desenvolver o processo de nível secundário. Embora sendo 
contemporâneos de mudanças sociais importantes, que influenciaram os seus 
percursos de vida, a narrativa de cada um expressa a diferença da sua origem 
social, do meio geográfico onde cada um nasceu e passou a infância e juventude, 
e de modo especial o efeito da sua inserção em relações de género, que 
configuraram os papéis e acontecimentos que dão sentido às suas histórias de 
vida. 
Procurámos compreender, quais foram as experiências de vida que cada um 
identificou como competências que pretendiam ver reconhecidas, validadas e 
certificadas, como aquisições da educação de nível básico e posteriormente de 
nível secundário.  
Através da escuta, reconstrução e interpretação das suas narrativas biográficas, 
procurámos apreender o sentido e o significado que atribuíam às suas 
experiências de vida e ao próprio percurso educativo que culmina no processo de 
RVCC.  
Não é nossa pretensão tecer ou generalizar conclusões, mas apenas contribuir 
para a reflexão sobre os sujeitos que realizam processos de RVCC, sobre o modo 
como eles se constroem a si mesmos como portadores de aprendizagens que 
merecem ser valorizadas num contexto global das suas histórias de vida, 
contribuindo também para esclarecer as seguintes questões: Que motivos ou 
circunstâncias levam Mulheres e Homens a reclamar o reconhecimento de 
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determinadas experiências de vida, como competências base para um novo 
processo de formação? 
Que vivências pessoais estes sujeitos percepcionam e pretendem ver traduzidas e 
reconhecidas como competências de Cidadania activa?  
Qual o efeito das relações de género sobre este processo de auto-avaliação e de 
reconhecimento e validação de competências? 
Qual o impacto do processo de RVCC sobre a apresentação de si e sobre as 
trajectórias de vida dos sujeitos que são objectivados como Cidadãs ou Cidadãos 
empregáveis e profissionalizáveis? 
O nosso trabalho será apresentado em cinco capítulos.  
No primeiro, pretendemos situar o campo da discussão sobre a Educação de 
Adultos e o seu desenvolvimento em Portugal, no período do Pós 25 de Abril até 
aos dias de hoje. Daremos especial atenção ao sistema de Educação e Formação 
de Adultos em Portugal, tendo por objecto os cursos de Educação e Formação de 
Adultos (EFA) e o processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (RVCC).  
No segundo capítulo, faremos referência a experiências, aprendizagens e à 
evolução histórica do Reconhecimento de Competências. Abordamos o tema da 
cidadania, tomando como ponto de partida a concepção proposta por Marshall, 
sobre a qual foram desenvolvidas discussões que atendem à dimensão de género. 
No terceiro capítulo, procuramos esclarecer as opções metodológicas que 
estiveram presentes na elaboração deste estudo, procedendo a uma breve 
apresentação dos sujeitos entrevistados e à caracterização e contextualização do 
Centro Novas Oportunidades onde foram realizados os seus processos de RVCC. 
No quarto capítulo, apresentamos as narrativas biográficas da Amélia e do 
Manuel, onde recolhemos os indícios. 
No quinto capítulo, propomos olhar para o percurso do processo de RVCC 
vivido por ambos, bem como para o sentido da Cidadania enquanto recurso de 
empregabilidade e de profissionalidade. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO I 
 
EDUCAÇÃO DE ADULTOS EM 
PORTUGAL 
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1 - A Educação de Adultos como objecto e lugar de transformações sociais 
 
“O termo educação de adultos é polissémico, pois compreende um 
conjunto de modalidades e situações educativas muito amplas e distintas. (…) a 
totalidade dos processos educativos que estão presentes ao longo da vida.” 
(Cavaco, 2002:17). 
 
Se recuarmos um pouco no tempo, verifica-se que já no século XIX a educação 
de adultos surgiu por duas vias: a primeira vinculada à formação de sistemas 
escolares nacionais e a segunda ao desenvolvimento de movimentos sociais de 
massas.  
Até à Segunda Guerra Mundial o que se realizou em matéria de educação de 
adultos foi fruto de iniciativas sociais que “deram um novo conteúdo a lutas 
sociais e processos emancipatórios” (Lima, 2006:207). 
Só no século XX, o Estado chamou a si o problema dos adultos que não tiveram 
possibilidades de usufruir da escola. Desde então, assistiu-se à tendência de 
aproximar a Educação de Adultos ao modelo escolar, através da oferta de 
educação escolar de segunda oportunidade, o ensino recorrente até à sua 
articulação com a qualificação e formação profissional.  
 
 
1.1 - A Educação de Adultos em Portugal 
 
Em Portugal, até à revolução de 1974, pode dizer-se que, a Educação de Adultos 
era quase inexistente, na medida em que até este período “a capacidade de 
intervenção da sociedade civil foi muito limitada, designadamente ao nível da 
liberdade de expressão, de reunião e de associação” (Lima, 1994:62). As medidas 
que existiam nesse âmbito foram interrompidas pelo Estado Novo, bem como 
não foi autorizado qualquer tipo de movimentos sociais de cariz educativo (Silva, 
1990:17). 
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Após o 25 de Abril de 1974, assistimos à proclamação de liberdades e direitos, 
bem como ao “mergulho vertiginoso nas actividades de educação popular” 
(Silva, in Oliveira, 2004:226), dando lugar à emergência da educação de adultos 
no nosso país. 
Nesta altura, e dependendo das iniciativas sociais, “a educação de adultos em 
Portugal ansiava pela urgente definição de uma política pública capaz de 
enquadrar e facilitar a resposta às necessidades e anseios daqueles que no terreno 
já a construíram” (Oliveira, 2004:226). 
Desta forma, era evidente e urgente a criação de um instituto público que 
“definisse, organizasse e promovesse uma oferta pública que permitisse o 
alargamento da participação dos indivíduos em actividades de educação de 
adultos” (ibid. 227).  
É então que, em 1979, é criada a Direcção-Geral da Educação Permanente 
(DGEP) que introduziu novos métodos nos cursos de ensino primário aos 
adultos, promovendo actividades de alfabetização e criando bibliotecas fixas e 
itinerantes, como meio de sensibilização para leitura. 
Nesta época as maiores alterações na política de educação de adultos fizeram-se 
sentir, nomeadamente, com a aprovação por unanimidade, pela Assembleia da 
República, da Lei nº 3/79.10. Uma lei relativa à eliminação do analfabetismo e à 
educação de base de adultos” (Belchior, 1990:51) que no seu art. 1º atribui ao 
Estado a responsabilidade e iniciativa de “assegurar o ensino básico e universal e 
eliminar o analfabetismo”. Passou a incumbir ao Governo elaborar o Plano 
Nacional de Alfabetização e Educação de Base de Adultos (PNAEBA), cujo 
principal e único objectivo era a “eliminação sistemática e gradual do 
analfabetismo e o progressivo acesso de todos os adultos que o desejem aos 
vários graus de escolaridade obrigatória”. Neste período foi criado o Conselho 
Nacional de Alfabetização e Educação de Base de Adultos (CNAEBA) ao qual 
cabiam funções de sensibilização para a consciência nacional, de participação na 
elaboração do PNAEBA e acompanhamento da execução do mesmo. 
                                                 
10  Lei nº 3/79, Diário da República, I Série (nº 8) de 10 de Janeiro de 1979, relativa à eliminação 
do analfabetismo. 
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Naquele período a alfabetização e a educação de base eram entendidas na “dupla 
perspectiva da valorização pessoal dos adultos e da sua progressiva participação 
na vida cultural, social e política, tendo em vista a construção de uma sociedade 
democrática e independente”. Defendia-se então que a alfabetização se 
desenvolvesse em torno da “aprendizagem da leitura e da escrita, acompanhada 
de outros programas de educação não formal de interesse para os adultos”.  
Ainda no final de 1979, a Direcção-Geral da Educação Permanente (DGEP) é 
substituída pela Direcção-Geral da Educação de Adultos (DGEA) reforçando o 
esforço político e administrativo de intervenção estatal na educação de adultos. A 
publicação do Despacho nº 21/80, de 4 de Março instituiu naquela altura o ensino 
recorrente em Portugal, como modelo educativo, ainda sem a preocupação com a 
articulação da educação de adultos com as actividades profissionais e sociais dos 
adultos. Considerado como educação de segunda oportunidade, o ensino 
recorrente funcionava em escolas do ensino regular, através de cursos nocturnos, 
e eram “frequentados por um público em que predominam os jovens insucedidos 
no ensino regular diurno.” (Lima, 2005:41). 
Um momento importante para a educação em Portugal foi a aprovação da Lei de 
Bases do Sistema Educativo – Lei nº 46/8611. No entanto, no que concerne à 
educação de adultos, esta lei não é tão completa como a que criou o PNAEBA e, 
segundo Lima, revela-se um “fracasso em matéria de desenvolvimento de 
educação de adultos” (2005:41), na medida em que a remete para um modelo 
escolarizante que se mantém e se prolonga no tempo. 
Com o aparecimento dos primeiros apoios financeiros comunitários, na forma de 
ajudas de pré-adesão à Comunidade Económica Europeia (CEE), as políticas 
públicas quase cessam no que à educação popular e ao associativismo 
socioeducativo diz respeito. A partir daí “predominaria no nosso país uma 
concepção de educação de adultos sujeita à educação escolar, constituindo-se 
objectivamente numa educação de segunda oportunidade, remediativa das 
dificuldades do ensino regular” (Lima, 1999:33). 
                                                 
11  Lei nº 46/86, Diário da República 237, Série I, de 14 de Outubro de 1986, relativa à Lei de Bases 
do Sistema Educativo. 
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Pode afirmar-se que, entre 1985 e 1995, a educação de adultos esteve votada ao 
silêncio em termos políticos em contraponto ao protagonismo dado ao ensino 
recorrente e a “novas orientações vocacionalistas, de produção de capital humano 
e de mão de obra qualificada, através da criação de um sistema paralelo de 
formação profissional”.12 
 
 
1.2 - Entre a Educação e a Formação profissional  
 
Paralelamente a este percurso de organização da educação de adultos, o Estado 
português assumiu também a oferta de formação profissional, desde o início dos 
anos 60, como resposta ao desenvolvimento económico em crescimento, 
resultante da urbanização e da industrialização, que, naquele período, 
movimentou milhares de trabalhadores rurais para os grandes centros. Para a 
qualificação destes trabalhadores foi criado, em 1962, o Fundo de 
Desenvolvimento da Mão-de-Obra (FDMO) que enquadrava dois serviços 
bastante importantes – o Serviço Nacional de Emprego e o Serviço de Formação 
Profissional.  
Com a substituição desta estrutura em 1979, opera-se a criação do Instituto de 
Emprego e Formação Profissional (IEFP) e respectiva regulamentação em 1982. 
Regista-se a cooperação entre o IEFP e o Ministério da Educação (ME) que, pela 
primeira vez em Portugal, passou a atribuir diplomas escolares, equivalentes aos 
atribuídos pelo ensino regular, a qualificações profissionais certificadas (Anefa, 
2002:23).  
Em termos profissionais, a época é de expansão na área da educação de adultos, 
pois incentivou a formação profissional contínua, tanto na vertente da reciclagem 
de saberes, como de actualização e aquisição de outros saberes. Desde então, e 
como refere Lima, “o ensino recorrente, especialmente na sua modalidade 
escolar, e a formação profissional, serão contudo os elementos emblemáticos das 
                                                 
12  Artigo de Licínio C. Lima, no Jornal “A Página”, nº 119, ano 12, Janeiro de 2003, pág. 21 
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políticas de educação de adultos entre meados das décadas de 1980 e 1990” 
(2005:41). 
O aparecimento nos anos 90 do I Programa de Desenvolvimento Educativo para 
Portugal (PRODEP) veio criar uma componente de formação profissional na 
formação de base dos adultos. A intenção deste subprograma de educação de 
adultos era “elevar os níveis educativos e de qualificação profissional da 
população e, simultaneamente, promover o seu desenvolvimento pessoal e a sua 
inserção social”. O seu objectivo era “proporcionar a alfabetização e a obtenção 
do 1º e 2º ciclo do ensino básico recorrente à população (…)” (Barbosa, 
2004:175). 
Embora desde 1995 a Educação de Adultos tivesse começado a fazer parte do 
discurso político do Governo, foi em 1997 que esta sofreu um novo impulso por 
efeito da iniciativa da Comissão das Comunidades Europeias, que instituíram o 
“Ano Europeu da Educação e da Formação ao Longo da Vida”13 . 
 
 
2 - Da Educação e Formação ou Formação Vocacional de Adultos? 
 
Em 1999 o Decreto-lei nº 387/9914 cria a Agência Nacional de Educação e 
Formação de Adultos (ANEFA) enquanto instituto público dotado de 
personalidade jurídica, com autonomia científica, técnica e administrativa e 
sujeita à dupla superintendência e tutela dos Ministros da Educação e do 
Trabalho e Solidariedade. No preâmbulo do diploma pode ler-se que 
“uma política de educação de adultos que visa, em simultâneo, corrigir um passado 
marcado pelo atraso neste domínio e preparar o futuro deve assegurar respostas eficazes 
e adequadas que garantam a igualdade de oportunidades, permitam lutar contra a 
exclusão social através do reforço das condições de acesso a todos os níveis e tipos de 
aprendizagem, ao mesmo tempo que asseguram a transição para a sociedade do 
conhecimento. (…). Assim, a acção a desenvolver deve dar visibilidade e substância a 
estratégias de valorização pessoal, profissional, cívica e cultural, na óptica da 
empregabilidade, da criatividade, da adaptabilidade e da cidadania activa” 
 
                                                 
13  CEDEFOP (1996), Rens, Johan Van. Formação Profissional nº 8/9. Revista Europeia. 
14
  Decreto-lei nº 387/99, Diário da República 227, Série I–A, de 28 de Setembro de 1999, relativo à 
criação da Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos. 
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As atribuições da então comissão instaladora da ANEFA eram a criação das 
equipas i) de projecto de Reconhecimento e Validação de Competências (RVC), 
ii) de projecto de Oferta de Educação e Formação de Adultos (Despachos 
Conjuntos nº 1092/200015 e nº 1112/200016) No mesmo âmbito é criado no ano 
seguinte a Rede Nacional de Centros de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (Portaria 1082-A/2001, de 05 de Setembro). 
Em 2002 o resultado das eleições antecipadas veio introduzir modificações ao 
até aí instituído, no âmbito do sistema educativo, com a aprovação da Lei 
Orgânica do Ministério da Educação. 
No que concerne à Educação e Formação de Adultos assiste-se à extinção da 
ANEFA e à criação da Direcção-Geral de Formação Vocacional (DGFV), através 
do Despacho nº 21974/200217 e do Decreto-Lei nº 208/200218.  
“a integração entre a educação e a formação a cargo do Ministério da Educação, a 
formação vocacional, implica que nele se crie um novo organismo, capaz de uma 
actuação transversal na concretização dos objectivos de qualificação, ao longo da vida, 
dos jovens e adultos. Este novo organismo sucede, por efeito da presente lei, à Agência 
2acional de Educação e Formação de Adultos (A2EFA), que é extinta”. Integrando, na 
alínea d) do art. 5º como serviço central do Ministério da Educação, a DGFV.  
 
Esta lei orgânica esvazia de novo a Educação de Adultos dos discursos da 
política educativa. Ao Ministério da Educação passa a caber a concepção da 
componente pedagógica e didáctica do sistema educativo relativamente à política 
de formação a cargo do ME, incluindo a certificação das qualificações, 
coordenando e acompanhando a concretização da mesma. Segundo este diploma 
o resultado da “integração entre educação e formação”, a cargo do ME, passa a 
chamar-se “formação vocacional”, visando a “qualificação dos recursos 
humanos” e a resposta às “necessidades da competitividade da economia 
                                                 
15
  Despacho Conjunto nº 1092/2000, Diário da República 272, Série II, de 24 de Novembro de 
2000, relativo à criação, no âmbito da comissão instaladora da ANEFA, a equipa de projecto de 
Reconhecimento e Validação de Competências. 
16  Despacho Conjunto nº 1112/2000, Diário da República 276, Série II, de 29 de Novembro de 
2000, relativo à criação, no âmbito da comissão instaladora da ANEFA, a equipa de projecto de oferta de 
Educação e Formação de Adultos e de sistema de Educação e Formação de Adultos à Distância. 
17
  Despacho nº 21974/2002, Diário da República 235, Série II, de 25 de Setembro de 2002, relativo 
à cessação do regime de instalação da Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos e 
integração das atribuições e competências na Direcção-Geral de Formação Vocacional. 
18
  Decreto-lei nº 208/2002, Diário da República 240, Série I-A, de 17 de Outubro de 2002, que 
aprova a orgânica do Ministério da Educação.  
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global”.19  Define-se como objectivo o “desenvolvimento estratégico do processo 
de aquisição de aprendizagens por adultos, no âmbito do sistema de formação 
vocacional, num modelo de formação ao longo da vida.” 
No seguimento deste novo enquadramento político, no ano de 2006, foi 
determinado, ao abrigo do Decreto-lei nº 213/200620, que aprovou a lei orgânica 
do Ministério da Educação, que a Direcção-Geral de Formação Vocacional 
(DGFV) fosse objecto de reestruturação, passando a designar-se Agência 
Nacional para a Qualificação, I.P. (ANQ, I.P), criada pelo Decreto-lei nº 276-
C/200721 como Instituto Público de tutela repartida entre o ME e o Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social, integrado na administração indirecta do 
Estado e cuja função passa a ser a de coordenar a execução das políticas de 
educação e formação profissional de jovens e adultos e assegurar o 
desenvolvimento e a gestão do sistema de reconhecimento, validação e 
certificação de competências.  
 
2.1 - Os Cursos EFA e o RVC como dispositivo de qualificação de recursos 
humanos 
 
O Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), que veio suceder o III 
Quadro Comunitário de Apoio (QCA), criou as condições para a promoção da 
Iniciativa Novas Oportunidades, que se apresenta como uma estratégia de 
qualificação dos recursos humanos com implicações ao nível da educação, 
emprego e formação profissional22.  
Os dois pilares fundamentais desta Iniciativa são o ensino profissionalizante do 
ensino secundário e a qualificação de 1.000.000 de activos até 2010. Pretende 
responder aos baixos níveis de escolarização dos jovens, através da 
diversificação das vias de educação e formação. 
                                                 
19  Artigo de Licínio C. Lima, no Jornal “A Página”, nº 119, ano 12, Janeiro de 2003, pág. 21. 
20  Decreto-lei nº 213/2006, Diário da República 208, Série I, de 27 de Outubro de 2006, relativo à 
aprovação da Lei Orgânica do Ministério da Educação. 
21  Decreto-lei nº 276-C/2007, Diário da República 146, Série I, de 31 de Julho de 2007. 
22  Portaria nº 86/2007, Diário da República 9, Série II, de 12 de Janeiro de 2007, relativa à 
alteração da Portaria nº 1082-A/2001, de 05 de Setembro, que cria uma rede nacional de centros RVCC. 
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A Iniciativa Novas Oportunidades argumenta que investir na escolarização de 
nível secundário é investir em capital humano. Assume-se o aumento das 
qualificações da população e o incentivo das políticas de igualdade de género 
como contributos para o crescimento económico e para a promoção da 
competitividade, do qual se esperam benefícios sobre o sector do emprego, a 
diminuição do desemprego e a melhoria em vários domínios de organização da 
vida social. 
Em matéria de Educação de Adultos, a Iniciativa Novas Oportunidades promove 
a expansão da oferta de cursos EFA e da rede de Centros de RVCC, 
implementados em 1999 com a criação da ANEFA. 
 
 
2.2 - Sistema de Educação e Formação de Adultos de nível básico e 
secundário 
 
Segundo o Despacho Conjunto nº 1083/200023, os cursos EFA destinam-se aos 
“cidadãos com idade igual ou superior a 18 anos, não qualificados ou sem qualificação 
adequada para efeitos de inserção no mercado de trabalho e que não tenham concluído a 
escolaridade básica de quatro, seis ou nove anos”. 
 
Para além de pretender oferecer uma resposta integrada de educação e formação 
a esta população, o sistema pretende reduzir o défice de qualificação escolar e 
profissional e potenciar condições de empregabilidade, através da criação de uma 
rede local EFA que constitua um campo de aplicação de dispositivos inovadores, 
tais como o Referencial de Competências-Chave (RCC) para a Educação e 
Formação de Adultos, o Reconhecimento e Validação de Competências (RVC) 
adquiridas em situações não formais e informais de aprendizagem e os percursos 
de formação personalizados, modulares, flexíveis e integrados.24 
                                                 
23  Despacho Conjunto nº 1083/2000, Diário da República 268, Série II, de 20 de Novembro de 
2000, relativo à regulamentação da criação de Cursos de Educação e Formação de Adultos (cursos EFA), 
com dupla certificação escolar e profissional 
24  In, Leitão, J. A. (Coord.) (2003) Cursos de Educação e Formação de Adultos: orientações para 
a acção. Lisboa: ANEFA. 
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Os Cursos EFA assumem a perspectiva de educação e formação ao longo da vida 
como um princípio, pelo que os níveis I e II de qualificação profissional se 
apresentam como meio para a obtenção dos requisitos essenciais que permitem 
uma melhor inserção no mundo do trabalho, bem como o acesso a trajectos 
formativos subsequentes. A estruturação dos percursos de formação de cada 
adulto é feita a partir do reconhecimento e validação de competências 
previamente adquiridas, os currículos são construídos em sistemas modulares em 
função dos perfis individuais dos candidatos e são submetidos a uma dupla 
certificação: escolar e profissional. 
Através destes cursos os adultos podem adquirir mais habilitações escolares e 
desenvolver competências profissionais, como recursos de (re)inserção na vida 
activa ou de progressão profissional, (re)construindo o seu próprio percurso de 
aprendizagem ao longo da vida.  
 
Esta aprendizagem passa a ser entendida como um dever que acompanha o 
reconhecimento do tradicional direito à educação, tal como está explicitado no 
preâmbulo do diploma 
“a elevação dos níveis de qualificação escolar e profissional da população portuguesa 
exige um forte compromisso de toda a sociedade, uma vez que o desenvolvimento 
sustentado e a formação do capital social, em que as sociedades contemporâneas 
assentam, pressupõem um investimento crescente na qualificação dos adultos. (…) é 
indispensável instituir o dever de aprender ao longo de toda a vida, a par do 
reconhecimento do tradicional direito à educação”. 
 
O Despacho 26401/200625 introduziu importantes alterações à dinâmica dos 
cursos EFA, motivadas pela Iniciativa Novas Oportunidades, bem como nos 
objectivos do Programa do XVII Governo Constitucional. Foram também 
introduzidas alterações ao nível dos processos de autorização de funcionamento 
dos cursos e a emissão dos respectivos certificados.  
Pretendia-se ainda alargar esta oferta às escolas para que estas também pudessem 
dar resposta às carências e interesses da população adulta, permitindo-se a 
possibilidade de certificação escolar, a par da dupla certificação já existente. 
                                                 
25  Despacho 26401/2006, Diário da República 249, Série II, de 29 de Dezembro de 2006, introduz 
alterações no funcionamento dos cursos EFA. 
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Outra novidade foi a introdução da obrigatoriedade, na área de Linguagem e 
Comunicação, do desenvolvimento de competências em língua estrangeira, nos 
cursos com nível B2 e B3, equivalentes aos 6º e 9º anos de escolaridade. 
Relativamente aos cursos de nível secundário, com que se pretende promover a 
generalização da qualificação mínima da população portuguesa, foi aprovado, 
ainda em 2006, o Referencial de Competências-Chave de Nível Secundário 
(RCC – NS) e respectiva aplicação aos Cursos EFA.  
A Portaria 817/200726 revogou o Despacho Conjunto 1083/2000 e estruturou o 
sistema nacional de qualificações, baseado no Catálogo Nacional de 
Qualificações, que passou a integrar os Cursos EFA no conjunto de todas as 
ofertas de educação e formação e privilegiou o papel dos Centros Novas 
Oportunidades enquanto agentes de promoção do acesso aos cursos EFA, 
através da realização dos processos de reconhecimento e validação de 
competências que integram o plano curricular desta oferta de educação e 
formação. De acordo com esta Portaria foi criada a oferta para o nível secundário 
e a possibilidade dos adultos realizarem cursos de habilitações escolares. Os 
cursos EFA destinam-se a maiores de 18 anos sem a qualificação adequada para 
efeitos de inserção ou progressão no mercado de trabalho e, prioritariamente, 
sem a conclusão do ensino básico ou secundário. O mesmo deve ocorrer com os 
candidatos activos empregados que pretendam apenas a certificação escolar. 
Esta Portaria foi revogada pela Portaria 230/2008 de 07 de Março que procedeu 
“à introdução de ajustamentos no regime jurídico dos cursos EFA e à 
regulamentação das formações modulares, integrando no mesmo instrumento 
jurídico as duas modalidades de formação fundamentais para a qualificação dos 
adultos”.27  
                                                 
26  Portaria nº 817/2007, Diário da República 144, Série I, de 27 de Julho de 2007, define o regime 
jurídico dos cursos de educação e formação de adultos (EFA) de nível básico e secundário e de níveis 1 e 
2 de formação profissional. 
27  Portaria nº 230/2008, Diário da República 48, Série I, de 07 de Março de 2008, relativa aos 
cursos EFA e formações modulares. 
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2.3 - Aspectos pedagógicos dos Cursos EFA 
 
O processo da avaliação dos Cursos EFA decorre em três momentos: (a) o do 
Reconhecimento e Validação de Competências que permite identificar as 
competências prévias do adulto, situando-os num determinado ponto do percurso 
formativo e orientando o desenvolvimento curricular de cada um; (b) o da 
avaliação formativa que se projecta sobre o processo de formação, constituindo o 
ponto de partida para a definição de estratégias de recuperação e/ou 
aprofundamento; (c) o da avaliação sumativa que serve de base à certificação, 
indicando se o formando concluiu o percurso formativo com ou sem 
aproveitamento.  
A avaliação deverá ser (a) processual, pois assenta numa observação contínua do 
processo formativo; (b) contextualizada, porque promove a relação entre as 
actividades de avaliação e as actividades de aquisição de saberes; (c) 
diversificada, através do recurso a várias técnicas e instrumentos; (d) 
transparente, através da explicitação dos critérios adoptados; (e) orientadora, 
devendo funcionar como factor regulador do processo formativo; (f) qualitativa, 
já que se concretiza na apreciação descritiva do desempenho do adulto, 
promovendo a sua consciencialização no trabalho que desenvolve e servindo de 
base à tomada de decisões. 
 
No nível básico, a formação é iniciada com um módulo com a duração de 40 
horas, que se designa “aprender com autonomia28”, que diz respeito a três 
unidades de competência: a integração, o relacionamento interpessoal e o 
aprender a aprender. Tem por objectivo proporcionar aos formandos as técnicas e 
os instrumentos de autoformação e facilitar a integração no grupo (como 
contributo para aumentar a auto-estima dos sujeitos), a aquisição de hábitos de 
trabalho, estabelecer compromissos e definir regras, recorrendo a metodologias 
activas e participativas.  
                                                 
28  Despacho Conjunto nº 1083/2000: III – Organização e Desenvolvimento da formação (4.4). 
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No nível secundário, o processo formativo integra a área de Portefólio Reflexivo 
de Aprendizagens (PRA) de carácter transversal à formação de base e à 
formação tecnológica, que se destina a desenvolver processos reflexivos e de 
aquisição de saberes e competências pelo adulto em contexto formativo. 
 
 
2.4 - A Relação Pedagógica concebida como acto de Mediação 
 
O acesso aos cursos EFA tem como ponto de partida o reconhecimento de 
competências adquiridas ao longo da vida através de educação formal incompleta 
ou realizada em contextos não formais ou informais, através da metodologia do 
Balanço de Competências. Com a entrada em vigor da Portaria 817/2007 já se 
privilegiava que a evidenciação e valorização de competências deve ser 
realizada através de um processo RVC levado a cabo nos centros novas 
oportunidades. 
Anteriormente a este diploma, o balanço de competências (BC) representava o 
dispositivo que dava “corpo ao processo de reconhecimento e validação de 
competências, conduzindo à construção de um dossier pessoal a apresentar a um 
júri”.29 Como refere Castro: 
“Por definição, o balanço de competências constitui a oportunidade para o indivíduo 
(empregado ou desempregado) fazer a auto-avaliação do seu percurso profissional, 
pessoal e social. Tomando como ponto de partida a sua situação profissional actual, o 
indivíduo terá oportunidade de reflectir sobre o trajecto percorrido, bem como delinear 
projectos futuros”. (1995). 
 
Este processo é feito através de sessões individuais e colectivas, que são da 
responsabilidade do mediador pessoal e social, que acompanha o curso EFA 
desde o envolvimento inicial, à exploração e até à validação pelo júri. Nestas 
sessões podem participar também os formadores das diferentes áreas.  
A função do mediador é facilitar e orientar a demonstração dos saberes 
adquiridos ao longo da sua vida, e a tradução destes adquiridos em unidades de 
                                                 
29  Reconhecimento e Validação de Competências – Instrumento de Mediação. DGFV, 2004. Pág. 8 
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competência constantes do Referencial de Competências-Chave. Da apreciação 
do júri de validação resultará o cálculo do número total de horas de formação a 
completar. 
Existem três instrumentos fundamentais que centram a primeira fase do processo 
no percurso de vida do adulto, onde se pretende que ele recupere a memória dos 
seus processos de aprendizagem pela revisitação do quotidiano onde se 
manifestam as suas competências. São estes: o Referencial de Competências-
Chave, que orienta o processo de RVC e estrutura o desenho curricular de 
percursos de educação e formação dos formandos; o Balanço de Competências, 
que conduz à construção de um dossier pessoal a apresentar a um júri, e a 
Carteira Pessoal de Competências30, que documenta as competências 
reconhecidas e validadas ao longo do curso EFA”.31   32 
 
2.5 - A organização dos Cursos 
 
Neste momento existem Cursos de Educação e Formação de Adultos de nível 
básico e de nível secundário. Estão organizados por níveis, o desenho do 
currículo é modular e segundo a distribuição de horas, é desenvolvido com base 
num Referencial, que se estrutura por áreas de competência. 
Nos cursos de dupla certificação de nível básico, na formação de base as áreas de 
competência são Cidadania e Empregabilidade (CE), Matemática para a Vida 
(MV), Tecnologias da Informação e Comunicação (TiC) e Linguagem e 
Comunicação (LC). Integra também a formação profissionalizante, estruturada 
em unidades capitalizáveis, segundo os perfis de formação e conteúdos dos 
referenciais de formação do IEFP, podendo incluir formação em contexto real de 
trabalho. Propõe-se que o desenvolvimento deste currículo tenha como base 
temas de vida transversais a todas as áreas, que sejam seleccionados na 
interacção entre o mundo local e o mundo global. 
                                                 
30  Reconhecimento e Validação de Competências – Manual de apoio à intervenção. ANEFA, 
Junho 2000. 
31  Reconhecimento e Validação de Competências – Instrumento de Mediação. DGFV, 2004. Pág. 8 
32  Reconhecimento e Validação de Competências – Instrumento de Mediação. DGFV, 2004. Pág. 7 
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Quanto ao nível secundário, as áreas de Competências-Chave que integram o 
Referencial de Competências-Chave são Cidadania e Profissionalidade (CP), que 
tem um carácter transversal, Sociedade, Tecnologia e Ciência (STC) e Cultura, 
Língua, Comunicação (CLC), que têm um carácter instrumental.33  
Os esquemas apresentados a seguir ilustram a diferença dos conteúdos 
privilegiados nos dois níveis de Educação e Formação. 
Referencial de Competências-Chave para RVCC e Cursos EFA de nível básico:34 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Referencial de Competências-Chave para RVCC e Cursos EFA de nível 
secundário: 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
33  In Referencial de Competências-chave 2006a:24. 
34  In, Leitão, J. A. (Coord.) (2003) Cursos de Educação e Formação de Adultos: orientações para 
a acção. Lisboa: ANEFA. 
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O esquema permite observar a centralidade que é dada à pessoa com as 
experiências adquiridas ao longo da sua vida. As situações de vida do adulto são 
o ponto de partida e o motor da desocultação, evidenciação e validação das 
competências. “Os adultos são as suas experiências de vida e é essa realidade 
central que importa tornar consciente e dar forma no processo RVCC”. 
 
 
2.6 - Os Centros 6ovas Oportunidades 
 
A acção dos Centros Novas Oportunidades, criados pela Portaria nº 1082-
A/200135, organiza-se em torno do Referencial de Competências-Chave (RCC) 
de Educação e Formação de Adultos da ANEFA, dos três eixos de intervenção e 
das suas funções.  
O eixo do reconhecimento que convida o sujeito a identificar e a fazer um 
balanço das competências que adquiriu ao longo da vida, em vários contextos de 
aprendizagem, pela reflexão e a avaliação dessas aprendizagens.  
O eixo de validação em que o sujeito se apresenta, num acto formal, perante um 
júri constituído pelo profissional de RVC, pelos formadores das várias áreas de 
competência e um avaliador externo acreditado por organismo competente. 
O eixo de certificação que constitui o acto oficial de confirmação e registo de 
competências adquiridas nos vários contextos de educação.  
A partir dos seus três eixos os Centros RVCC exercem funções de animação 
local, informação, aconselhamento, acompanhamento, formações 
complementares e provedoria. 
 
                                                 
35  Portaria nº 1082-A/2001, Diário da República 206, Série I-B, de 05 de Setembro de 2001, 
relativo à criação de uma Rede Nacional de Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (centros RVCC). 
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O quadro seguinte apresenta como se organizam os eixos de intervenção 
relativamente às actividades e funções36 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Processo de Reconhecimento de Competências assenta numa lógica de balanço 
de competências, em que os adultos reflectem sobre as suas experiências e 
aprendizagens adquiridas ao longo da vida (não formais e informais), sendo um 
facto que “todos os adultos são portadores de competências” (Rothes, 2001:132). 
 
Actualmente, desde a entrada em vigor da Portaria 370/2008, (que revogou a 
Portaria 1082-A/2001, na redacção dada pelas Portarias nºs 286-A/2002 e 
86/2007), os Centros Novas Oportunidades “organizam a sua intervenção nas 
seguintes etapas: a) Acolhimento; b) Diagnóstico; c) Encaminhamento; d) 
Reconhecimento de competências; e) Validação de competências; f) Certificação 
de competências (art. 13º)37  
A intervenção dos CNO deve reger-se pela Carta de Qualidade dos Centros 
2ovas Oportunidades, aprovada pela Agência 2acional para a Qualificação, 
I.P. 
                                                 
36  In, Leitão, J. A. (Coord.) (2002) Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências: Roteiro estruturante. Lisboa: ANEFA. 
37  Portaria 370/2008, Diário da República 98, Série I, de 21 de Maio de 2008, regula a criação e o 
funcionamento dos Centros Novas Oportunidades. 
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A figura que se segue, espelha a metodologia a utilizar e pretende representar 
graficamente os itens que estruturam os diferentes eixos do processo RVCC de 
nível secundário, a nível operatório:38 
 
 
 
 
 
 
 
No Referencial de Competências-Chave de Nível Secundário, a avaliação das 
competências dos adultos assenta num sistema de créditos que orienta a 
preparação, ao longo do processo de RVCC, do Portefólio Reflexivo de 
Aprendizagens (PRA) e a fase da validação, apoiando o júri de validação na 
tomada de decisão.  
“Isto significa que, para efeitos da obtenção do diploma, os elementos do júri 
devem certificar-se de que o candidato perfez, através da reconstrução (e 
explicitação) das suas próprias competências, um determinado número de 
créditos, que equivalem a um certo volume de competências, dentro das Áreas e 
Temas considerados relevantes no Referencial”. (RCC–NS, guia 
operacionalização: 57). 
 
 
Síntese 
 
Neste capítulo pudemos constatar que ao longo dos anos as políticas de Educação 
de Adultos têm sido descontínuas e não consensuais, manifestando a tendência 
de aproximarem a educação de adultos ao modelo escolar.  
                                                 
38  In Referencial de Competências-chave. Guia de Operacionalização 2006b:28. 
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Dado que estas modalidades não tinham em conta que o público era composto 
por pessoa adultas, o esforço exigido aos sujeitos era inadequado, considerando o 
quotidiano das suas vidas vividas intensamente, entre a família, o trabalho, a 
comunidade e a sociedade mais alargada. Por outro lado, estas modalidades 
subestimavam o potencial destas mesmas experiências de vida, como expressão 
da competência pessoal e como recursos do desenvolvimento de novas 
competências. 
Neste sentido, tomámos consciência da importância e do esforço que tem vindo a 
ser investido pelo Estado na criação do sistema de reconhecimento e validação de 
competências adquiridas pelos adultos, através da aprendizagem experiencial, 
que acontece todos os dias, em diferentes contextos de vida (lifewide), ao longo 
da vida (lifelong) e com a vida”39. 
Constatámos que a nova base a partir da qual se organiza a Educação e Formação 
de Adultos é este processo, que é iniciado através da metodologia de balanço de 
competências e que é através dele que o Estado pretende qualificar as pessoas, 
como recursos humanos, para responder à velocidade com que as sociedades 
modernas vivem, ao aparecimento constante de novas tecnologias e à 
globalização da economia assente na concorrência e para enfrentar as 
dificuldades económicas, o desemprego, a precarização das relações profissionais 
e a exclusão social. 
Para apreender esta nova proposta que visa a resolução do problema dos baixos 
índices de qualificação das pessoas adultas e a melhoria dos níveis de emprego e 
competitividade, procuraremos esclarecer o significado que é atribuído aos 
termos “experiência”, “competência” e “cidadania”, neste processo que “tem por 
finalidade a concepção de um projecto profissional exequível, que o indivíduo se 
responsabiliza e compromete a concretizar” (Cavaco, 2004:261). 
 
                                                 
39 Artigo de José Alberto Leitão in Formar nº 57 (Outubro/Dezembro 2006). Pág. 9. 
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1 - Experiências, Aprendizagens e Competências 
 
Para o nosso estudo e como nos baseamos em narrativas de vida, parece-nos 
fundamental a distinção entre experiência de vida, saberes, aprendizagens, 
competências adquiridas e as competências que os sujeitos e o sistema educativo 
pretendem que sejam reconhecidas. 
Estando nós cientes que actualmente o acesso ao saber ao longo da vida é 
uma das características para a formação de uma sociedade democrática, torna-se 
imperioso cortar com a ideia tradicional que distinguia a educação inicial da 
educação permanente. Esta deverá deixar de ser vista como um período particular 
da vida de uma pessoa e como tendo uma finalidade muito circunscrita, o 
emprego para toda a vida. Quer dizer, devemos ter presente que todos os 
cidadãos adultos se encontram constantemente em processos de aprendizagem, 
num continuum, que ocorrem muitas vezes de forma consciente e com iniciativa 
própria, mas outras vezes tal não acontece. 
Encontramo-nos, então, perante outras formas de aprendizagem que não a 
aprendizagem formal, que decorre em instituições de ensino e formação e que 
conduz a diplomas e certificados reconhecidos. Estes saberes que os cidadãos 
vão apreendendo ao longo da vida e que se interligam uns nos outros serão os 
decorrentes da aprendizagem não formal e da aprendizagem informal. 
Como refere Cavaco “a educação informal é uma modalidade educativa que 
está presente desde que existe o Homem, assim como a aquisição de saberes por 
via experiencial” (2002:27). 
A aprendizagem ou educação informal diz respeito a tudo aquilo que as pessoas 
adultas aprendem de forma espontânea a partir do meio em que vivem, 
“aprendem com a experiência, aprendem com a teia de relações em que se 
envolvem” (Fernández, 2005:83).  
É aquela que acontece ao longo da vida de todos nós “na diversidade de 
contextos, e inclusivamente, também nas situações de educação formal e não 
formal” (Cavaco, 2002:30).  
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O que aprendemos em contexto não formal ou informal poderá traduzir-se em 
saberes, experiências, competências adquiridas ao longo da vida. 
Na mesma linha de pensamento Imaginário refere que a aprendizagem informal 
ou experiencial diz respeito “às mudanças mais ou menos permanentes no 
comportamento, como resultado da experiência, a qual gera novos 
conhecimentos, decorrentes do movimento dos indivíduos e da sua participação, 
também em mudança, nos múltiplos contextos das suas vidas do dia-a-dia”40 
Ao viver inúmeras situações nos vários contextos de vida os sujeitos são 
colocados em situações inesperadas, resolvem problemas, e assim “vão 
elaborando saberes de várias naturezas que mobilizam na acção e na intervenção, 
sejam elas no campo pessoal, profissional ou cívico” (Couceiro, 2002:41).  
Importa no entanto sublinhar que “essas vivências atingem o estatuto de 
experiências a partir do momento em que faz-se um certo trabalho sobre o que se 
passou e sobre o que foi observado, percebido e sentido” (Josso, 2002:35). E para 
os adultos “a experiência é a única forma que têm para aceder ao saber, tratando-
se de processos de educação informal” (Cavaco, 2002:69). 
É nesta perspectiva que se fala no “reconhecimento dos adquiridos”, ou seja, no 
reconhecimento dos saberes adquiridos ao longo da vida e nos vários contextos. 
Como refere Simões: 
“O adulto traz, para a situação de aprendizagem, por um lado, um maior volume e, por outro 
lado, um tipo diferente de experiência: experiências ligadas a responsabilidades familiares 
(casamento, maternidade/paternidade), responsabilidades profissionais, cívicas e políticas. 
Elas constituem um capital, que ele está, espontaneamente, disposto a investir na 
aprendizagem.”41 
 
No contexto formativo, verificámos que além da preocupação pelo 
reconhecimento dos saberes adquiridos, existe ainda a preocupação para que os 
indivíduos “se reconheçam nos seus saberes e sejam capazes de incorporar no 
seu património experiencial os próprios saberes produzidos pelas experiências de 
formação” (Correia, 2003:37). 
                                                 
40  Luís Imaginário. Conferência (Re)Valorizar a aprendizagem: práticas e respostas europeias à 
validação de aprendizagens não formais e informais. 
41  Simões, António (1995) Desenvolvimento e Processos de Aprendizagem do Adulto” in 
Cadernos de Formação “Um dia um tema”. 
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Como já foi referido, “a emergência do modelo de competência acompanha a 
transição de uma sociedade baseada no pleno emprego, para uma sociedade 
caracterizada pelo desemprego estrutural de massas e pelo carácter precário dos 
contratos de trabalho” (Canário, 2004:38). 
Para Imaginário, a distinção entre qualificações e competências nos sistemas 
profissionais resulta do facto das primeiras se realizarem a priori e as segundas a 
posteriori. Nos sistemas formativos esta distinção resulta do facto das primeiras 
serem adquiridas apenas na formação inicial e das segundas serem adquiridas 
através da experiência ao longo da vida.42.  
Desta forma apercebemo-nos da valorização assente na ideia de que “o processo 
de crescimento da pessoa no que se refere à aquisição de competências (…) já 
não tem lugar num único tempo e num único espaço como se aceitava no 
passado” (Leitão, 2002:73).  
 
Para Perrenoud, “a competência é uma mais-valia acrescentada aos saberes: a 
capacidade de a utilizar para resolver problemas, construir estratégias, tomar 
decisões, actuar no sentido mais vasto da expressão” (2001:13). A competência 
conduz a um comportamento pró-activo pelo indivíduo, face às situações 
propostas, ou seja, “permite enfrentar regular e adequadamente um grupo de 
tarefas e situações, apelando a noções, conhecimentos, informações, 
procedimentos, métodos, técnicas, bem como outras competências mais 
específicas”. (ibid:31). 
Le Boterf considera que a competência deve agregar um “saber-mobilizar”: 
porque “possuir conhecimentos ou capacidades não significa ser competente 
(…). A actualização daquilo que sabemos num contexto singular é reveladora da 
passagem à competência. Esta realiza-se na acção (in Perrenoud, 2001:31), não 
preexiste (…) só existe competência no acto.” (ibid:42). 
                                                 
42  Imaginário, Luís “Relações entre a qualificação e o trabalho, a transferência das competências 
entre ocupações”. 
A Cidadania como COMPETÊNCIA aprendida por Mulheres e Homens 
 
  42 
“A transferência de conhecimentos não é automática, adquire-se pelo exercício e 
por uma prática reflexiva, nas situações que permitem mobilizar, transpor e 
combinar os saberes” (Perrenoud, 2001:32) 
 
É numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida que o conceito de 
“competências-chave”43 aponta “para a capacidade de agir e reagir de forma 
apropriada perante situações mais ou menos complexas, através da mobilização e 
combinação de conhecimentos, atitudes e procedimentos pessoais, num contexto 
determinado, significativo e informado por valores” (Alonso, 2001:41; Trigo, 
2002:193). 
 
 
2 - O Reconhecimento de Competências e o processo de RVCC 
 
Foi na constatação de que Portugal apresenta baixos níveis de qualificação 
escolar e profissional que se tornou fundamental o reconhecimento e a validação 
das “competências adquiridas com base na experiencia de vida e de trabalho” 
(Alonso, 2001:43).  
O objectivo da metodologia do RVC é apoiar os sujeitos na procura e 
exploração de informação sobre os próprios saberes, competências, atitudes, 
valores, na construção de projectos pessoais e profissionais e na reflexão sobre as 
aprendizagens realizadas ao longo vida (Araújo et al, 2004:692). Embora esta 
nova orientação pareça recente, e tal como salvaguardam Rodrigues e Nóvoa, o 
Reconhecimento de Competências (RC) “é provavelmente, uma das mais antigas 
reivindicações dos movimentos de educação popular, que se inscreve, 
directamente, na tradição das universidades livres e populares, dos círculos de 
estudos ou das correntes da autoformação” (2005:12). 
                                                 
43 Designação subjacente às ofertas de Educação e Formação de Adultos. 
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A certificação de competências não escolares começou a ser reivindicada após a 
Segunda Guerra Mundial, por militares americanos que, no regresso da guerra 
pretendiam reintegrar-se na sociedade e que viram “dificultado o acesso ao 
mercado de trabalho, entretanto ocupado pela mão-de-obra feminina” (Canário, 
2004:34). 
Este grupo pretendia que a formação especializada que tinham recebido no 
exercício das suas funções de militares, e que não correspondia a qualquer 
diploma formal, fosse certificada para iniciarem uma nova vida profissional.  
Tal pretensão passou depois a estender-se ao resto da população adulta que, 
detentora de várias competências queriam também vê-las reconhecidas através do 
sistema formal. 
Nos anos sessenta, encontramos também uma outra experiência quanto à 
intenção de reconhecimento dos adquiridos no Quebeque, por parte de grupos 
feministas aquando das políticas de acesso ao ensino superior, “para que fossem 
valorizadas as actividades e percursos experienciais das mulheres com percursos 
escolares curtos”, vendo-se, assim, valorizada a actividade doméstica. (Canário, 
2004:35). 
Nos EUA, a metodologia de reconhecimento de competências centra-se na 
elaboração, por parte do candidato, do seu portefólio de competências. E foi 
neste país que se introduziu a atribuição de créditos aquando da avaliação das 
aprendizagens, o que levou à adopção do termo acreditação, sendo este o 
reconhecimento formal das aprendizagens realizadas fora do sistema tradicional 
de educação e formação. 
Em França, a influência norte-americana, e principalmente do Canadá, 
foram determinantes para que a partir do início dos anos 80 estas práticas de 
reconhecimento de competências se começassem a desenvolver. “Os 
instrumentos elaborados no Québec são utilizados em França e vice-versa” 
(Pineau, 1997:14) O reconhecimento de competências e a validação de 
competências são entendidos como práticas distintas e não decorrem da 
responsabilidade da mesma entidade.  
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O reconhecimento processa-se com base no balanço de competências, que tem 
em vista a análise pessoal e a sua motivação com o intuito de se elaborar o 
projecto pessoal e/ou profissional do adulto. Este reconhecimento serve apenas 
para ser utilizado em termos profissionais ou de educação e formação.  
“O Balanço de Competências (do francês, Bilan de Compétences) é, na sua essência, um 
exercício de profunda auto-reflexão apoiada, um processo dependente da livre vontade do sujeito 
(Imaginário, 2000), orientado principalmente para adultos, confidencial, com o recurso a 
procedimentos fiáveis e executados por profissionais qualificados. Os grandes objectivos desta 
metodologia são o apoio aos participantes na procura e exploração de informação (como saberes, 
competências, atitudes, valores, etc.) sobre si próprios, a promoção da formulação de projectos 
pessoais e profissionais e a reflexão sobre as aprendizagens realizadas ao longo vida.” (Araújo et 
al, 2004:692) 
 
Como sabemos o reconhecimento tem subjacente, logo de início, uma auto-
avaliação. E isto, porque é o adulto/sujeito que reconhece as competências de que 
é portador. Encontramo-nos perante a “valorização da experiência no quadro dos 
processos de aprendizagem” (Canário, 2001:129). Ao realizar a sua auto-
avaliação, através do auto conhecimento, vai tomando consciência de que é 
portador de vários saberes que nunca imaginou ser e vai reconhecendo-se numa 
nova perspectiva de si, projectando os seus saberes. “O trabalho da formação 
experiencial não é da ordem da retrospectiva, mas da ordem da prospectiva” 
(Correia, 2003:37) 
Assim o reconhecimento pessoal é “gerador de empowerment não só porque o 
sujeito se reconhece num outro patamar, mas porque o torna potencialmente 
capaz de transferir essa(s) competência(s) para outros contextos e situações” 
(Couceiro, 2002:43) 
 
No processo de RVCC faz-se recurso às histórias de vida das pessoas através da 
construção de um portefólio de competências, tendo por base, a metodologia de 
balanço de competências que se apresenta não apenas como um “ponto de 
chegada para conduzir ao processo de certificação, mas, também, como um ponto 
de partida para dar continuidade a processos de aprendizagem que se inscrevam 
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numa experiência de vida que é a experiência das pessoas em formação” 
(Canário, 2001:131).  
O portefólio vai sendo construído para que a pessoa olhe para o seu passado, 
presente e futuro. “A ideia de construção tem intrinsecamente uma dimensão de 
processo, de algo que está sempre em processo de fazer-se. Isso confere-lhe uma 
perspectiva dinâmica” (Couceiro, 2002:42).  
“Embora a análise das histórias experienciais não mude a história, ela pode 
mudar «a relação do sujeito com a sua história (…)» e instaurar uma dialéctica 
entre o passado e o futuro imprescindível para que o indivíduo se reaproprie do 
seu poder de formação” (Correia, 2003:37). Tornando-se necessário reconhecer, 
validar e certificar as competências adquiridas ao longo da vida e que as mais das 
vezes se apresentam incompletas, insuficientes, podendo, por isso mesmo, ser 
melhoradas (Rothes, 2002: 152, Trigo 2001:142). 
 
A abordagem por competências confere aos saberes “uma nova força, 
relacionando-os com práticas sociais, situações complexas, problemas, projectos” 
(Perrenoud, 2001:39). 
As qualificações que antes distinguiam e hierarquizavam social e 
profissionalmente os indivíduos passaram a ser subestimadas pelas organizações, 
em detrimento de competências adquiridas ao longo da vida, não só em contextos 
formais mas também em contextos não formais e informais. “a corrida à eficácia 
e à competitividade arrasta consigo a desqualificação dos menos aptos, lançando-
os no desemprego” (Castel, in Fernandes, 2006:203).  
Começamos a vislumbrar um período em que o trabalho para toda a vida já não 
existe, entrando em crise, por conseguinte, a própria estabilidade. 
Como refere Fernandes, “o desemprego alastra nas sociedades ocidentais, 
questionando as funções do Estado na vida social” (2006:188) e “a globalização, 
se favorece os mais fortes, deixa desprotegidos os mais debilitados 
economicamente, porque cerceia as condições de uma igualdade de 
oportunidades para todos” (Fernandes, 2006:193).  
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A “substituição da semântica das qualificações pela semântica das competências” 
(Castro, 2001:50) ocorre num momento em que a flexibilidade, o aprender a 
aprender e o diálogo passaram a ser assumidas pelo discurso político como 
competências promotoras da cidadania activa e da empregabilidade, num novo 
contexto de integração social e de emergência de novos perfis profissionais. 
Como refere a ANEFA “se analisarmos o sentido lato de competência 
“integradora das dimensões saber (conhecimentos), saber-fazer (capacidades) e 
saber-ser (atitudes) e entendida como saber em acção, será de admitir que 
numerosos desses adultos (…) se comportam apesar disso apropriadamente em 
relação a objectivos de cidadania e empregabilidade que prosseguem no seu dia-
a-dia” (Anefa, 2001:97) 
 
O conceito de competência destaca-se “como mais adequado ao novo ângulo a 
partir do qual é entendida a «empregabilidade»” (Paiva, 2000:57). Segundo a 
autora “transfere-se do social para o individual a responsabilidade pela inserção 
profissional dos indivíduos. A «empregabilidade» converte-se num corolário dos 
conhecimentos, habilidades e esforço individual de adequação” (ibid.:58). 
Já o livro branco da Comissão das Comunidades Europeias, em 1995, colocava a 
tónica na importância a dar à «empregabilidade individual», à «capacidade de 
adaptação», complementando escolas e empresas como «lugares de 
aprendizagens» e à importância para se «investir em competências» (Lima, 
2005:83) 
 
 
3 - A Cidadania e as questões de género 
 
Para Paul Taylor “o conceito de cidadania (…) é um conceito plural e, nesta 
condição, não está indexado na mesma realidade para toda a gente”. (2005:60). 
Afirma que “a cidadania começa pela responsabilidade, primeiro por si próprio e 
em seguida pelos outros e, finalmente, pela sociedade, o eu, o nós e o nós-em-
conjunto.” (2005:66) 
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Desde finais do séc. XVIII que o conceito de cidadania é definido como o 
vínculo que liga os indivíduos a um Estado, que toma corpo através de um 
estatuto jurídico-político e que confere aos indivíduos um conjunto de direitos e 
deveres. 
Nessa época, a exclusão das mulheres no espaço civil (público) traduziu-se na 
“exclusão feminina dos direitos civis e políticos, enunciados e atribuídos aos 
homens” (Araújo, 2007:92). Crampe-Casnabet salienta que, “o discurso 
iluminista é um discurso do homem” (1994:369). 
A cidadania representa o património de qualquer indivíduo, pois é através dela 
que os cidadãos têm acesso a um vasto conjunto de bens a nível social, 
económico, cultural, etc.. “«Cidadão» e «Cidadania» são palavras dotadas de 
muita força, palavras que nos falam de respeito, de direitos e de dignidade” 
(Fraser e Gordon, 1995:27). 
 
No século XX o ensaio de Marshall, de 1949, “Cidadania e Classe Social”, muito 
contribuiu para pensar a cidadania.  
O autor analisou a vida política da Inglaterra nos últimos 250 anos, encontrando-
se preocupado com a sua recuperação após a Segunda Guerra Mundial. Divide o 
conceito de cidadania em três partes: direito civil, político e social.  
Os direitos civis no século XVIII eram os direitos relacionados com a 
liberdade individual (o direito de possuir propriedades, o direito de liberdade de 
palavra, o direito de pensamento e de crença e o direito à justiça). O direito à 
justiça “é o direito de defender e afirmar todos os direitos em termos de 
igualdade com os outros e pelo devido encaminhamento processual” (1950:63).  
Os direitos políticos no século XIX eram os direitos relacionados com o 
sufrágio (o direito de voto, de eleger, de ser eleito).  
Também em Portugal, à semelhança do que acontecia nos outros países europeus 
a questão da igualdade de direitos era primordial. A revolução liberal de 1820 
constitui um marco na história da cidadania em Portugal. A questão do sistema 
eleitoral indirecto instituído na elaboração da nova constituição da época veio 
excluir a maioria da população, nomeadamente as mulheres.  
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Por último, os direitos sociais no século XX eram a segurança social e o direito à 
saúde e tudo aquilo que se mostra necessário para viver dignamente a vida 
humana. 
“tudo o que vai desde o direito a um mínimo de bem-estar económico e segurança ao 
direito de participar, por completo, na herança social e levar a vida de um ser civilizado de 
acordo com os padrões que prevalecem na sociedade. As instituições mais intimamente 
ligadas com ele são o sistema educacional e os serviços sociais” (Marshall, 1950:64). 
 
Estes últimos direitos, os sociais, são, de facto, os mais controversos. Para 
Marshall os direitos sociais encontram-se intimamente ligados ao Estado-
providência, criando melhores condições e uma maior igualdade para grande 
parte da população, sobretudo para aquela que tem dificuldades em sobreviver 
numa sociedade de mercado. 
 
Alguns autores referem que a cidadania social de Marshall “desenvolve-se na 
base de uma redistribuição económica normalmente identificada com o Estado de 
Bem-estar (Stoer, Magalhães, Rodrigues, 2004:87).  
Lima chama a atenção para o facto de que “no momento histórico em que as lutas 
democráticas pela expansão da cidadania e pela efectivação de novos direitos 
ocorrem com grande intensidade, ocorrem em simultâneo regressões sociais e 
ataques ao exercício da cidadania” (Lima, 2005:74). 
Como Fraser e Gordon afirmam, Marshall “deu conta dos excluídos da cidadania 
e compreendeu que fora a própria cidadania quem estivera na origem das 
desigualdades sociais” (1995:32), pois percebeu que ao longo da evolução do 
conceito da cidadania, surgiram várias diferenças de interesses pelos cidadãos. 
Como a incorporação da cidadania pelos cidadãos se fazia através da 
ênfase no direito ao emprego e ao direito do cidadão a defender o seu país, as 
mulheres ficaram excluídas, sendo consideradas cidadãos de segunda classe, aliás 
Marshall continuamente usa o termo “ele”, referindo-se explicitamente aos 
homens e ao país. 
Historicamente, as mulheres conseguiram em primeiro lugar atingir os direitos 
políticos, através do direito de voto, e só mais tarde os outros dois.  
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No entanto, ainda hoje, e mesmo após a entrada em vigor da lei da Paridade44, a 
presença das mulheres na administração pública, nos órgãos judiciais e nos 
partidos políticos revela-se escassa. 
Analisando a evolução histórica portuguesa no que concerne à mulheres, 
verificamos que o passo fundamental foi dado com a Constituição da República 
Portuguesa de 1976, que consagrou a igualdade de direitos entre mulheres e 
homens, ficando estabelecido no seu art. 13º, o princípio da igualdade. E este 
princípio da igualdade entre os dois sexos “implica que se reconheçam e se 
valorizem igualmente as diferenças inerentes às mulheres e aos homens e aos 
papéis que umas e outros desempenham na vida pública e privada” (CITE, 
2000:67) 
 
Três etapas revelaram-se importantes na consolidação dos direitos das mulheres, 
a saber: (a) A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adoptada pela ONU 
em 1948; (b) A IV Conferência Mundial das Nações Unidas sobre as mulheres 
“que mobilizou e tornou visível, com efeito, uma parte importante do discurso 
conservador em torno de género (…)” (Amâncio, 2003:689), realizada em 
Beijing em 1995, donde resultou o compromisso assumido pelos governos de 
“integrarem nos seus processos de tomada de decisão política uma grelha de 
análise que diferencie necessidades, interesses, objectivos, recursos e resultados, 
segundo o género, de modo a respeitar o princípio da igualdade” (CITE, 
2000:67); (c) O Tratado de Amesterdão de 1997, que consolidou o compromisso 
da igualdade de oportunidades a nível comunitário, reiterando a promoção da 
igualdade entre mulheres e homens. 
 
Fraser e Gordon, ao criticarem Marshall, elaboram uma análise sobre a relação 
entre a cidadania civil e a cidadania social. Pois o seu objecto de estudo centra-se 
na construção histórica da dicotomia entre contrato e caridade.  
                                                 
44  Lei nº 3/2006, de 21.08 Diário da República nº 160, Série I, Lei da paridade: estabelece que as 
listas para a Assembleia da República, para o Parlamento Europeu e para as autarquias locais são 
compostas de modo a assegurar a representação mínima de 33% de cada um dos sexos. 
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Criticam a cidadania civil na concepção de Marshall porque afirmam que esta 
trouxe um progresso diferente para as pessoas, pois “ao elevar o estatuto de 
alguns, ela fez simultaneamente baixar o estatuto relativo de outros (1995:34). O 
que acarreta uma grande diferença na qualidade de vida das pessoas, porque há 
pessoas que necessitam de provisão social (no sentido de assistência social) pois 
não conseguem subsistir por si só.  
Com a cidadania civil surgem os novos direitos de propriedade individual, 
concebida como contrato. Cada pessoa seria livre para contrair contratos, não 
estando sujeito a ninguém. No entanto, tal não se verificava, pois “a cidadania 
civil baseada na ideia de contrato não visava substituir por completo a tradicional 
ideia de sujeição ou subordinação” (1995:36), exemplo disso foram as mulheres 
que continuaram durante décadas excluídas da cidadania civil, já que “os direitos 
civis eram apanágio dos detentores de propriedade do sexo masculino e de chefes 
de família, muitas vezes em virtude do facto de serem responsáveis por 
«dependentes»” (1995:39). Surgiu ainda, com base na diferença sexual, a divisão 
das esferas pública (masculina) e privada (feminina). Na primeira, “dominavam 
as relações contratuais”, enquanto que na segunda “os recursos pareciam fluir 
com os afectos, de uma maneira completamente exterior ao circuito das trocas” 
(1995:41). Tudo o que surgisse fora destas esferas era visto como unilateral “não 
implicando direitos nem responsabilidades”. Surge então a caridade, como uma 
dádiva pura e unilateral sobre a qual o beneficiário não detinha qualquer direito e 
à qual o dador não estava minimamente obrigado” (1995:42). 
Esta dicotomia entre contrato/caridade, assente na diferença sexual, perdurou 
ainda em alguns países, nomeadamente no que concerne à diferença entre 
segurança social e assistência pública. Como referem as autoras, a primeira diz 
respeito à reforma, ou seja, revelam-se contributivas e são realizadas pelos 
homens brancos da classe operária. A segunda, pelo contrário, respeita “à 
continuação da tradição caritativa”, pois recebem sem terem contribuído. 
(1995:44). 
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Para Ruth Lister a cidadania não é um conceito estático, mutável, mas sim 
dinâmico e contextualizado no tempo. Para ela a cidadania “tem funcionado, 
simultaneamente, como força de inclusão e de exclusão, no interior e nas 
margens dos estados-nação” (2002:166). 
Quer dizer, revela-se simultaneamente “um desafio e uma oportunidade, na 
medida em que nos torna mais conscientes das exclusões que a própria noção 
construída de cidadania encerra, podendo criar dinâmicas para reclamar direitos 
mais inclusivos” (Araújo, 2007:93) 
“Ao longo da história, antiga e contemporânea, tem sido negado às mulheres o 
título pleno e efectivo de cidadãs” (Lister, 2002:167). 
Como Lister bem refere, “expor a natureza da cidadania como masculina, na sua 
especificidade, ajuda-nos a perceber que a exclusão das mulheres (…) tem 
integrado a teoria e a prática da cidadania”, “a dicotomia público-privado e 
respectivas qualidades masculinas-femininas ainda se mantêm presentes no seio 
das relações genderizadas de cidadania” (2002:167). Isto significou que a entrada 
das mulheres na cidadania se tenha revelado nos moldes masculinos, sem dar 
importância ao que sucede na esfera privada e que muito pode contribuir para 
uma cidadania mais consciente e activa na esfera pública. A teoria sobre a 
cidadania “ignora as formas como a divisão genderizada do trabalho na esfera 
privada, molda o acesso tanto das mulheres como dos homens à esfera pública e 
aos direitos políticos, económicos e sociais de cidadania que derivam desse 
acesso” (2002:167). 
 
É na dicotomia espaço privado (própria das mulheres) e espaço público 
(reservado aos homens) que Lister chama a atenção para a necessidade de haver 
partilha dos dois da mesma forma. É necessário, numa perspectiva política, 
caminharmos para uma cidadania que altere a “divisão genderizada do trabalho 
para criar as condições em que mulheres e homens possam combinar trabalho 
remunerado com responsabilidades de cuidar” (2002:176). 
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Ao longo dos tempos foi-se construindo a ideia de que as diferenças biológicas 
entre os sexos levavam a determinados comportamentos e características 
psicológicas. No entanto, sexo e género não significam o mesmo, “sexo é uma 
categoria biológica inerente ao indivíduo. O género é uma categoria social; é um 
conjunto de normas sociais impostas aos indivíduos constituindo um modelo de 
identidade psico-social para o sexo feminino e para o sexo masculino” (Martelo, 
1999: 16). 
Na perspectiva de Pateman, o termo “género” é única e exclusivamente usado 
como sinónimo de mulheres. Esta autora afirma que “género” foi introduzido 
como uma arma crucial na luta contra o patriarcado. Sendo pressuposto do 
patriarcado que “as mulheres são naturalmente submissas aos homens, submissão 
essa que é devida à sua biologia, ao seu sexo” (Pateman, 2003:36). Refere a 
existência de um contrato sexual, pois este “atribui aos homens o controlo das 
mulheres, através do casamento e do domínio sobre o lar” (Araújo, 2007:94). 
Na perspectiva de Young, o género é um conceito relacional. Para ela “as 
características e os atributos da identidade de género das mulheres são facilmente 
encontrados ao compararmos a sua situação com a dos homens” (2003:119). A 
autora critica o ideal de uma cidadania universal, pois afirma que os grupos 
sociais revelam diferenças entre si.  
Young propõe que se veja o género como uma série social. “Compreender o 
género como uma serialidade, permite equacionar as mulheres enquanto 
colectivo social sem ser necessário que todas as mulheres tenham atributos 
comuns (ibid:123). 
Falar de género é ao mesmo tempo falar de relações sociais marcadas pela 
desigualdade “que a investigação, a reflexão teórica e a acção política tinham 
ignorado ou ocultado” (Amâncio, 2003:687). 
Em termos de género, as mulheres obtiveram em primeiro lugar, como já se 
disse, acesso aos direitos políticos, ganhando, posteriormente, os direitos civis e 
os direitos sociais. Actualmente assistimos à crescente igualdade na tomada de 
decisões entre homens e mulheres, em direitos políticos. O mesmo acontece 
quanto ao direito à educação por parte das mulheres. 
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Como afirma Araújo, revela-se importante pensar a cidadania numa perspectiva 
de igualdade de género, para que seja vista como uma questão de democracia. 
Será “importante que nos processos e espaços educativos, haja uma compreensão 
e reflexão, inclusão como parte das aprendizagens, de como um espaço político 
se constrói incluindo «vozes diferentemente situadas que falam através da sua 
diferença e que se responsabilizam entre si» (Young, in Araújo, 2007:112). 
 
 
Síntese 
 
Iniciámos este capítulo apontando as diferenças entre experiências, 
aprendizagens e competências, já que este é o campo sobre o qual incide o 
processo de RVCC, com que se pretende responder ao facto das pessoas adultas 
apresentarem baixos níveis de qualificações. 
Pareceu-nos importante esclarecer o que entendemos por “experiência” já que 
com este trabalho pretendemos apreender a distância entre as experiências 
adquiridas pelos sujeitos ao longo das suas vidas, nos contextos não formais e 
informais onde estas decorrem e que apresentam-nos como seu património 
experiencial e o que pode ou poderia ser apreendido tanto pelo sujeito quanto 
pelo sistema, no processo de balanço de competências que inicia o processo de 
RVCC. Como referimos este balanço decorre de um pedido que é feito a cada 
sujeito de que olhe retrospectivamente para as suas aprendizagens, a partir do que 
leva e perceba que experiências já adquiridas podem ser identificadas ou 
traduzidas como competências, de acordo com os referenciais de competências-
chave que orientam o RVCC no nível básico e secundário. 
Pudemos constatar que o conceito de competência, deixa para trás a noção 
tradicional de qualificação, num momento em que o desemprego aumenta e em 
que já não se pode falar em emprego para toda a vida e a responsabilidade pela 
situação profissional de cada um tende a ser atribuída ao indivíduo e não mais à 
sociedade. Ou seja, num momento em que se afirma que cada um deve adquirir o 
máximo de competências possíveis (pessoais, profissionais, sociais) para que 
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dessa forma consiga garantir a sua empregabilidade. 
Esta passagem de responsabilidade do social para o individual, levou-nos a 
realizar uma abordagem histórica do tema da cidadania, tendo por referência o 
ensaio de Marshall “Cidadania e Classe Social”, que associa o conceito de 
cidadania ao direito civil, político e social. Neste contexto, tivemos em atenção 
as questões de género, por perceber que as mulheres têm estado excluídas dos 
espaços de exercício de uma cidadania plena, pensada em termos de direitos que 
são exercidos no espaço público, onde é dada maior visibilidade à acção 
masculina. 
Para aprofundar esta questão abordamos algumas críticas a Marshall, 
nomeadamente de Fraser e Gordon, que associam a questão do pouco 
reconhecimento da cidadania das mulheres na dicotomia contrato/caridade. 
Como vimos a exclusão das mulheres decorre da limitação da liberdade 
individual para realizar contratos, por estas não serem detentoras de propriedade, 
cabendo-lhes apenas participar em relações baseadas na ideia de caridade, que 
recaem no âmbito dos afectos (que tendem a ser vividos no espaço privado), em 
detrimento das trocas (que tendem a ser realizadas no espaço público). Como 
referimos este é o problema analisado por Ruth Lister para quem a cidadania 
exercida pelas mulheres assenta nos moldes em que foi criada pelos homens, o 
que torna invisível as responsabilidades e tarefas realizadas pelas mulheres na 
esfera privada, do lar. Ainda a este respeito referimos a perspectiva de Pateman 
para quem o termo género é aplicado para falar da luta das mulheres contra o 
patriarcado, devido à existência do contrato sexual, que autorizava que os 
homens controlassem as mulheres, com base na divisão e hierarquização de 
papéis sociais masculinos/femininos. Neste contexto fizemos menção à 
perspectiva de Young que chama atenção para a heterogeneidade da situação em 
que se encontram as mulheres, o que a faz defender que as mulheres sejam 
analisadas como uma série e não pela identificação de atributos comuns.  
Foi tendo em conta estas questões, que nos preparamos para ouvir as 
experiências de vida de uma mulher e de um homem, que foram colocados, pelo 
processo de RVCC, diante dos seus próprios percursos de vida, para os reapreciar 
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como tempo de aprendizagem e de manifestação de competências de vida, que 
poderiam ser reconhecidas oficialmente como competências de cidadania, como 
saberes socialmente reconhecidos ou requalificáveis pelo processo de formação 
como requisitos de empregabilidade e profissionalidade 
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1. - Introdução 
 
“Para que o acto de ensinar seja uma «caixa de ressonância» de todo o nosso 
ser, precisamos de ser capazes de olhar para dentro de nós, re-visitando as 
nossas vidas tecidas no tecido de outras vidas”. (in Araújo, 2000a: 5) 
 
Iniciámos este estudo com o interesse de reflectir sobre o possível impacto 
do Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC), na vida 
dos Adultos implicados em processos que hoje são oficialmente apresentados 
como “novas oportunidades” de emprego e profissionalidade. Durante o percurso 
de investigação, a aproximação das vidas vividas por dois sujeitos concretos e 
socialmente posicionados, alertou-nos para a importância da dimensão da 
Cidadania como conjunto de competências aprendidas ao longo da vida, nas 
quais se manifesta, não apenas o efeito das transformações sociais, mas também 
a desigualdade que continua a estruturar as relações de género.  
Ao procurar reflectir sobre o possível contributo da Educação de Adultos e 
mais especificamente de uma das suas modalidades mais recentes, o 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC), na 
mobilização e reconstrução de saberes e práticas de Cidadania activa, 
entendemos que seria importante apreender eventuais diferenças no modo como 
as mulheres e os homens se apropriam e sentem este processo, através das suas 
narrativas biográficas.  
No presente estudo procurámos saber que experiências de vida estes sujeitos e o 
próprio sistema de Educação de Adultos, percepcionam e qualificam como 
indícios de competências de Cidadania, passíveis de serem oficialmente 
reconhecidas, validadas e certificadas, como saberes adquiridos ou a desenvolver 
como recursos de empregabilidade e profissionalidade.  
Neste contexto interessou-nos conhecer a subjectividade de adultos que 
reclamaram este reconhecimento num dado momento das suas vidas, procurando 
apreender nas suas narrativas de vida e no conteúdo de um instrumento operativo 
do sistema de RVC, o efeito das relações de género sobre o processo de auto-
avaliação e hetero-avaliação de saberes adquiridos através do exercício de 
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responsabilidade social e o eventual impacto do processo de RVC sobre a 
apresentação de sujeitos que são convidados a descobrir a própria experiencia 
como lugar de desenvolvimento de competências de Cidadania. 
Para responder a estas questões, convidámos uma mulher e um homem, que 
concluíram processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências de nível básico num Centro Novas Oportunidades no ano transacto 
e que, actualmente se encontram a desenvolver o processo de nível secundário, a 
nos contarem as suas histórias de vida. Optámos pela abordagem biográfica, por 
reconhecê-la como um meio de escutar o sentido que cada sujeito atribuiu às suas 
experiências de vida na construção da apresentação de si mesmos no processo de 
RVCC a nível básico e nível secundário. Procurámos na análise do instrumento 
“A minha fotografia” os primeiros elementos de entrada e de posterior contraste, 
com o conteúdo das narrativas biográficas. Ouvimos também quer as suas 
opiniões sobre o modo como viveram o processo de nível básico, quer as suas 
expectativas relativas ao processo de nível secundário. Na análise dos dados 
procurámos apreender as concepções e práticas de cidadania, por nós entendidas 
como exercício de responsabilidade social e o possível impacto da dicotomia 
entre o espaço público e o espaço privado, nos discursos que constroem sobre si 
mesmos, sob efeito das desigualdades socialmente estruturadas no acesso dos 
homens e das mulheres a oportunidades sociais. 
Antes de justificar as opções metodológicas e de relatar o nosso percurso 
de investigação, iremos explicitar alguns referentes teóricos e críticos que 
fundamentam a actividade científica e a distinguem de outras formas de 
conhecimento social, que orientam a nossa prática social. Além de terem 
informado as escolhas e decisões que tivemos que tomar, ao longo do nosso 
trabalho, estes referentes criaram condições de um relativo estranhamento de 
uma prática social em que temos estado implicadas activamente enquanto 
profissional de RVC. Embora a familiaridade com o discurso sobre a prática de 
RVC tivesse constituído em alguns momentos um recurso de pensamento e de 
argumentação, em outros momentos este foi um obstáculo na construção 
necessária de um outro ponto de vista e discurso sobre o sistema RVC e sobre a 
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realidade vivida pelos sujeitos no próprio processo e para além dele, enquanto 
actores sociais e não estritamente no seu estatuto de “aprendentes”. 
 
2 - A construção de um outro modo de compreender os processos de EFA 
 
Participamos do mundo social que reconhece nos critérios e procedimentos 
de investigação das ciências naturais a garantia de objectividade e rigor, 
prometidos por um tipo de discurso científico que constrói o objecto a estudar de 
forma a torná-lo passível de ser medido, quantificado, pelo pressuposto de que “o 
que não é quantificável é cientificamente irrelevante” (Santos, 1999:15).  
As ciências humanas e sociais que emergiram apenas no século XIX, 
começaram por importar a racionalidade das ciências naturais para se afirmarem, 
mas o recurso a metodologias positivistas enquanto modelo de conhecimento 
reconhecido como universalmente válido é apenas uma das vertentes das ciências 
sociais. A outra vertente assume ao contrário, uma postura anti-positivista e 
afirma que a acção humana é totalmente subjectiva, para reivindicar para as 
ciências sociais um estatuto próprio no estudo da sociedade, dispensando-se de 
reduzir os factos sociais às suas dimensões externas, observáveis e mensuráveis 
no estudo dos fenómenos sociais, como se fossem fenómenos naturais (…) como 
pretendia Durkheim. A necessidade de compreender as atitudes e o sentido que 
os agentes conferem às acções, requer a utilização de métodos qualitativos, no 
sentido de se obter um conhecimento compreensivo (Santos, 1999:19-20).  
Embora estas duas orientações da investigação em ciências sociais 
pertençam ao paradigma dominante, a segunda contem “alguns dos componentes 
da transição para um outro paradigma científico” (Santos, 1999:23). Ao abrigo 
deste paradigma admite-se e assume-se que o sujeito que constrói o 
conhecimento, se encontra socialmente comprometido, isto é, encontra-se dentro 
do processo para melhor o entender, da mesma forma que assume que sendo o 
objecto de investigação um sujeito, o investigador passa com facilidade do papel 
de observador ao de observado, o que põe em causa a separação entre objecto e 
sujeito.  
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Segundo Santos o paradigma que está a emergir não é somente um paradigma 
científico mas também um paradigma social, deve afirmar-se como “paradigma 
de um conhecimento prudente para uma vida decente” (1999:37).  
De acordo com este novo paradigma, o conhecimento científico social “constitui-
se em redor de temas que em dado momento são adoptados por grupos sociais 
concretos com projectos de vida locais”, é assumido como auto-conhecimento e, 
ao deixar de justificar a dicotomia sujeito/objecto, pode também ser assumido 
como autobiográfico e passível de diálogo com outras formas de conhecimento, 
pelos quais se deixa penetrar, como ocorre com o conhecimento vulgar e prático 
com que no quotidiano orientamos as nossas acções e damos sentido à nossa 
vida.” (1999:55). 
Foi por referência a esta perspectiva relativa à construção e qualificação do 
conhecimento como científico que serviu de fundamento para algumas escolhas e 
decisões que passamos a referir. 
 
 
2.1. Das opções metodológicas aos procedimentos de investigação 
 
Como já foi referido, optámos pelas histórias de vida, ou seja por auto-
biografias indirectas, já que as biografias directas são apenas aquelas que são 
elaboradas sem intermediário, pelo próprio sujeito que as contam livremente, 
tendo por isso características de um diário pessoal, conforme afirma Poirier 
(1983:19). Para o autor, um dos riscos da biografia directa é poder ser construída 
mais como projecto do que como narrativa de um percurso histórico pessoal, ao 
contrário da biografia indirecta que se pretende que seja uma “verdadeira 
maiêutica” (1983:24), ou seja, um processo que leve o próprio sujeito a descobrir 
saberes que possui, sem o saber. A biografia indirecta é construída a partir da 
gravação de entrevistas desencadeadas pela aceitação do convite para que o outro 
conte a sua história. 
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As histórias de vida podem definir-se como a “narrativa solicitada a uma pessoa 
por quem pretende recolher as suas memórias de experiências, percursos e 
subjectividades, abrangendo o período da sua vida desde os primeiros tempos até 
ao momento em que decorrem os encontros” (Araújo, 2000a:13). 
As histórias de vida nas ciências sociais surgiram nos Estados Unidos, na 
primeira metade do século XX, como meio de compreender o confronto entre os 
migrantes que chegavam para construírem uma nova vida, deixando para trás a 
família, os costumes, as tradições, o emprego, os amigos e os nacionais 
anteriormente instalados. As histórias de vida surgiram como resposta à 
necessidade de “guardar sinal dessa existência antiga” (Poirier, 1983:9). 
No método biográfico o objecto de estudo é o indivíduo, na sua 
singularidade e começou a ser utilizada pelos sociólogos da Escola de Chicago 
no Pós Primeira Guerra Mundial, como alternativa à sociologia positivista. 
Inicialmente os projectos da escola de Chicago centravam-se nas minorias, como 
o caso dos migrantes recém chegados aos Estados Unidos que eram então 
considerados perturbadores da ordem. Após esta época, a utilização das histórias 
de vida caiu em desuso para mais tarde, na Europa, voltar a dar-se importância à 
recolha directa ou indirecta dos testemunhos vividos. 
Devemos a Ferrarotti, através do seu artigo “Sobre a autonomia do método 
biográfico”, o conhecimento dos vários debates que levaram ao reconhecimento 
da biografia como método autónomo de investigação nas ciências sociais. O 
autor critica o uso que os sociólogos fizeram das biografias sem assumir que 
“uma biografia é subjectiva a vários níveis” e “provem quase inteiramente do 
domínio do qualitativo” (Ferrarotti, 1988: 21). Critica o facto desta ter sido 
reduzida a uma simples “fatia de vida social” utilizável como exemplo, caso ou 
ilustração, num quadro interpretativo situado a um nível mais elevado de 
abstracção e de ter sido analisada como um conjunto de materiais biográficos 
justapostos. Critica também a preferência dada a materiais biográficos 
secundários, ou seja documentos biográficos tais como a correspondência, 
fotografias, narrativas e testemunhos escritos, documentos oficiais, processos 
verbais, recortes de jornal, etc., em vez dos materiais biográficos primários ou 
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seja as narrativas autobiográficas recolhidas directamente no “face to face”. 
Contra esta tendência Ferrarotti afirma que é necessário “trazer para o coração 
dos métodos biográficos os materiais primários e toda a sua subjectividade 
explosiva” (ibidem:25). O autor considera que “todas as narrações 
autobiográficas relatam, segundo um corte horizontal ou vertical, uma praxis 
humana” (ibid:26) e que toda a vida humana se revela como “a síntese vertical de 
uma história social”. Para Ferrarotti o comportamento ou acto individual é a 
síntese horizontal de uma estrutura social, já que o indivíduo é um sujeito activo 
na apropriação do mundo social, que se traduz em práticas que revelam a sua 
subjectividade. Nisto se traduz aquilo que o autor entende por “reapropriação 
singular do universal social e histórico” pelo indivíduo, chegando desta forma à 
afirmação de que, “podemos conhecer o social a partir da especificidade 
irredutível de uma praxis individual” (1988:27). 
 
Bourdieu salienta no entanto a descontinuidade entre o vivido e o narrado pelos 
sujeitos ao contar a sua vida, argumentando que ao organizar os acontecimentos 
da sua vida numa história, o sujeito busca mentalmente os factos de forma 
cronológica e lógica, a partir dos primórdios da sua existência “no duplo sentido 
de ponto de partida, de início, mas também de princípio, de razão de ser, de causa 
primeira, até ao termo” (Bourdieu, 1997:54). 
Poirier, esclarece que a pessoa se apresenta “simultaneamente pelo eu como 
o ser que se assume dessa forma, se descreve na sua «verdade»; pelo tu como o 
ser em diálogo consigo próprio, o ser ideal, para o qual se tende; pelo ele como o 
ser que aparece na percepção dos outros membros do grupo” (1983:33). No 
entanto, até nestes papéis o sujeito pode não ser autêntico. E isto, porque: 
“Qualquer indivíduo é portador, no quadro da sociedade contemporânea, de diversos 
papéis e estatutos, que são heterogéneos, quando não contraditórios. Não há uma só 
máscara social; entre as imagens que deseja dar de si mesmo, as imagens de si que 
julga ver no olhar do outro e a representação real que o grupo faz de si existem 
múltiplos desvios e distorções”. (Poirier, 1983: 34). 
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2.2 A narrativa de vida como representação de si para os outros 
 
No entender de Poirier, ao construir ou interpretar uma história de vida temos 
que ter presente que existem diferentes níveis de apreensão do real: a realidade 
formalizada, a realidade representada e a realidade vivida. Sendo embora a 
realidade vivida a que faz a pessoa movimentar-se ao longo da sua existência e 
nos vários contextos da sua vida. 
Tal como é concebida pelo processo de RVCC, a história de vida é entendida 
como “elaboração de um auto-retrato dinâmico” (Josso, 2002:43.) em que se 
pretende que o autor inicie uma viagem de e sobre si, que o leve a aperceber-se, 
reflectir e tomar consciência dos seus recursos, do seu património experiencial. 
Espera-se que o auto-conhecimento possa “inaugurar a emergência de um eu 
mais consciente e perspicaz para orientar o futuro da sua realização…” (ibid:44). 
Esta forma de entendimento das histórias de vida, encontra suporte teórico em 
Gofman que analisa o indivíduo como um actor que assume atributos de natureza 
psicológica que não são mais do que um efeito retratado de representações 
particulares, (…)” (Gofman, 1999:232). 
Esta perspectiva socorre-se da metáfora teatral, no estudo sobre o comportamento 
dos indivíduos, segundo a qual quando as pessoas se cruzam nas suas vidas 
quotidianas elas utilizam várias técnicas associadas às impressões que dão de si 
aos outros que se cruzam nas suas vidas e que, por sua vez, tentarão saber mais 
relativamente aos papéis que representa nos vários contextos da sua vida.  
Assim, a personalidade que é atribuída aos indivíduos quando eles representam 
os seus papéis, deve ser entendida como fruto da representação de papéis sociais 
e por isso o «produto» de uma cena que se verificou, e não a «causa» da mesma. 
A informação que o indivíduo dá ou que é procurada a seu respeito do indivíduo 
serve para definir a situação, de modo a que os outros estejam capazes de 
conhecer antecipadamente o que ele esperará deles e o que dele podem esperar 
(Gofman, 1999:11). 
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Para efeito deste trabalho esta consideração parece importante, na medida em que 
os sujeitos sabiam que estavam a ser entrevistados como participantes do 
processo de RVCC e portanto, no seu papel de “aprendentes” no interior de um 
sistema de Educação e Formação de adultos ou no contexto de um Centro Novas 
Oportunidades.  
 
 
2.3 As entrevistas como método e técnica da abordagem biográfica 
 
Um dos aspectos que consideramos especialmente interessante na autobiografia 
indirecta, construída a partir das entrevistas biográficas é, no âmbito deste 
trabalho, o facto do sujeito se descobrir como sujeito com poder de dar sentido à 
sua história de vida, na medida em que vai seleccionando acontecimentos que 
conta e partilha como memórias. 
Neste sentido é importante considerar aqui as condições que podem facilitar ou 
dificultar a tomada da fala pelos sujeitos, na sua qualidade de entrevistados e que 
depende do tipo de entrevista, considerando, por exemplo, que até o guião que 
permite ter um fio condutor na história de vida pode “constituir-se em forma de 
travão para que a subjectividade se exprima abertamente e nos próprios termos 
da pessoa biografada” (Araújo, 2000a:13) apesar da sua importância como 
instrumento. 
Lessard-Hébert considera que “em investigação, a entrevista pode não somente 
ser utilizada isoladamente ou em relação com outras técnicas, mas também se 
pode revestir de formas diversas” (1990:162). 
Ao reflectir sobre estas formas tivemos em consideração os argumentos de 
Burgess e de Lessard-Hébert. Segundo o primeiro “as entrevistas não 
estruturadas raramente são conduzidas isoladamente (…) e utilizam o 
conhecimento que o investigador tem da situação real” (1997:116). De outra 
perspectiva, Lessard-Hébert, reconhece na entrevista não directiva, a 
possibilidade de “encorajar a livre expressão do sujeito através de uma escuta 
não só atenta mas também activa” já que nela o entrevistado é liberto de questões 
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orientadas, o que lhe permite relembrar acontecimentos e sentimentos, de forma 
livre. (in, Lessard-Hébert, 1990:162-163).  
 
 
3 - O percurso de investigação revisitado 
 
Como referem Quivy e Campenhoudt “uma investigação é, por definição, 
algo que se procura. É um caminhar para um melhor conhecimento” (Quivy, 
1992:29). Foi necessário “romper com os preconceitos e as falsas evidências, que 
somente nos dão a ilusão de compreender as coisas” (Quivy, 1992:25). Como 
esta necessidade deu-se ao longo de toda a elaboração da dissertação, iremos 
descrever aqui o caminho, todos os passos percorridos, na elaboração deste 
trabalho em que fomos entendendo e sentindo a necessidade de olhar outras vias 
e moldando o rumo segundo as reflexões que íamos fazendo. 
Antes de mais, foi necessário romper com ideias preconcebidas, o que num 
primeiro momento gerou sentimentos de incapacidade. Incapacidade, pelo facto 
de constantemente se revelar imprescindível sair do olhar que se tem, enquanto 
Profissional de RVC.  
O processo teve início em Julho de 2007, com a ideia para elaborar a tese 
centrada no acompanhamento de um/a adulto/a desde o início do processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) de nível 
secundário.  
 
3.1 A procura e o encontro com os sujeitos da investigação 
 
Ao iniciar o processo de investigação fizemos um primeiro contacto telefónico 
para uma das Profissionais de RVC, do CNO do Espaço T, uma Associação 
destinada ao Apoio à Integração Social e Comunitária, criada em 1994, por um 
grupo de pessoas, profissionais das áreas das artes e da saúde, com o ensejo em 
combater a exclusão social.  
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A escolha desta instituição pareceu-nos interessante pela sua abertura a várias 
dimensões da vida social, o que pensámos que teria reflexo no contexto e no 
modo de enquadramento dos sujeitos interessados em ingressar num processo de 
RVCC.  
 
O espaço T, enquanto associação, viria passados 4 anos a transformar-se em 
Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS), sob tutela do Ministério da 
Saúde. No entanto a intenção do grupo que esteve na base da sua criação foi 
desde sempre, privilegiar a arte como factor de comunicação, promovendo a 
criatividade na relação com os utentes e formandos/as, por forma a despertar 
neles participações activas, livres e conscientes, a nível social. Apesar da sua 
finalidade ser o combate à exclusão social, apresenta-se como um meio a que 
todos os cidadãos podem recorrer, apresentando-se como Espaço T ou seja 
espaço representativo de Todos e para Todos. A missão do Espaço T é definida 
em torno de dois pilares: (a) realizar o “enquadramento do indivíduo em 
actividades artístico-culturais e/ou formativas (formais ou não formais), de modo 
a estimular as capacidades expressivas e desenvolver o investimento em si 
próprio. (…). (b) promover a mudança social, com vista à aceitação da diferença 
pela sociedade, utilizando, para isso, a divulgação da cultura Espaço t.”45.  
A instituição define-se também como  
“um espaço físico mas também ideológico sem qualquer tipo de segregação positiva 
ou negativa, que aceite o outro pela sua individualidade intacta independentemente 
dos adereços que compõem essa mesma individualidade” (Oliveira, 2006:303)  
 
Trata-se de uma instituição que assume uma política de igualdade e qualidade, 
bem como uma política ambiental, e afirma que  
“o objectivo da igualdade de oportunidades entre mulheres e homens é reconhecer a 
diversidade, respeitando as idiossincrasias e os direitos de cada um, 
independentemente do género, crença ou identidade”  
                                                 
45  In Memória descritiva, 2007. pág. 4 
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Na área de intervenção de Formação, onde se inscreve o nosso interesse e pedido 
de apoio para a realização deste trabalho, importa referir que o departamento de 
formação e projectos existe desde 2000, tendo criado o conceito de Escola Total. 
Os cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA) começaram em 2001, a 
par de outras ofertas de formação, dirigidos a pessoas com baixa escolaridade, 
com problemas sociais, mas também a activos, tanto nas áreas artísticas como 
sociais, mantendo a preocupação como a promoção de Igualdade entre homens e 
mulheres. Desde 2005, data da sua criação, que o departamento tem em 
funcionamento o Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (CRVCC), actualmente Centro Novas Oportunidades (CNO), cuja 
população destinatária são pessoas com idade superior a 18 anos, que procuram a 
certificação escolar ao nível dos 4º, 6º, 9º ou 12º anos de escolaridade. 
Embora no primeiro ano de funcionamento houvesse mais homens inscritos e em 
processo de RVC do que mulheres, quando se atende ao número de adultos 
certificados verifica-se um número maior de mulheres, como se pode observar 
pelo quadro abaixo: 
Gráfico 6 
 
Em 2006 o Espaço T foi procurado, quanto ao sexo, por mais mulheres em 
termos de inscrições, adultos/as em processo e adultos/as certificados/as. Como 
podemos observar pelo seguinte quadro: 
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Gráfico 7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.1.1 O primeiro contacto 
 
Os sujeitos participantes neste nosso trabalho foram por nós encontrados neste 
espaço institucional, após um contacto no qual explicitámos o nosso interesse, 
que foi encaminhado para o Director do Centro, que respondeu positivamente ao 
pedido de autorização apresentado por escrito e entregue em mãos no Espaço T. 
Passámos a estar autorizadas a assistir a todas as reuniões da equipa pedagógica 
de nível secundário, desde o início do processo. Em Outubro, com o apoio da 
orientadora chegámos à conclusão que acompanhar um/a adulto/a a iniciar 
processo de RVCC de nível secundário levaria mais tempo do que aquele que 
dispúnhamos para a realização do trabalho. 
Assim, optou-se por estudar a trajectória de uma mulher e de um homem que 
tivessem realizado e concluído processo de RVCC de nível básico e estivessem 
motivados a iniciar processo de RVCC de nível secundário. 
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Nesse sentido procedeu-se a um novo contacto e solicitou-se à Profissional de 
RVC o acesso aos dossiers dos dois adultos, a Ana e o Manuel, com quem 
reunimos para uma pequena conversa no dia 11 Outubro pelas 18h:30m no CNO 
do Espaço T. Ambos tinham terminado o processo de nível básico e certificado o 
9º ano de escolaridade, a Ana em Setembro e o Manuel em Abril.  
O nosso interesse nesta reunião não seria, como nos parecia natural, conhecer 
mais directamente os sujeitos; tínhamos previsto reservar este primeiro contacto 
mais atento às suas experiencias de vida e apresentação de si mesmos, para o 
momento da leitura dos dossiers e mais especificamente do documento “A Minha 
Fotografia”. Assim, depois de esclarecermos que o objectivo do estudo seria 
compreender como é que um/a adulto/a vê e apreende o processo RVCC na sua 
vida e qual o impacto do mesmo nos vários contextos, obtivemos de ambos a 
autorização de consultar os seus dossiers e a disponibilidade para contactos 
posteriores. Já neste primeiro contacto foi assegurado o anonimato e a reserva 
relativamente a dados que não quisessem ver incluídos no trabalho. 
Nesta curta reunião, O Manuel destacou-se ao explicar que já tinha realizado, 
também no Espaço T, um curso de Formação Pedagógica Inicial de Formadores, 
após conclusão do 9º ano, considerando esta formação muito útil para a sua vida 
profissional. Posteriormente soubemos que a Ana não se tinha inscrito no 
processo de nível secundário pelo que pedimos a indicação de uma outra mulher, 
a Amélia que tinha obtido certificação do 9º ano em Maio, com quem tivemos o 
primeiro encontro nas instalações do Espaço T em Novembro de 2007 e nos 
disponibilizou sem reserva o seu dossier pessoal  
As entrevistas foram marcadas com cada um dos sujeitos, após leitura dos 
dossiers de nível básico e dos primeiros instrumentos elaborados por eles para o 
dossier de nível secundário (enviado por cada um via email) enquanto íamos 
constituindo o corpo teórico da dissertação. 
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3.1.2 A construção do contexto de conversa e da simetria no diálogo 
 
A marcação dos encontros para entrevista, foi feita através de um telefonema 
a cada um deles. A cada um foi pedido que indicasse o dia, a hora e o local. 
Mais uma vez os sujeitos foram informados de que o interesse da investigadora 
era conhecê-los como sujeitos que, num determinado momento das suas vidas, 
recorreram a uma Instituição que reconhecesse oficialmente os saberes que 
tinham adquirido através de experiências de vida e que neste contexto, o papel da 
investigadora era distinto do papel de profissional de RVC. O seu trabalho 
consistiria em ouvir a sua história de vida com o intuito de produzir 
conhecimento, baseado em entrevistas que teriam um carácter i) biográfico, 
porque assentaria nas suas experiências vividas, ii) narrativo, porque seriam as 
suas palavras a contar a sua história, e de iii) investigação, porque iriam 
contribuir para produção de conhecimento.  
Foi solicitada a cada um a devida autorização para o uso do gravador para que 
a biografia fosse narrada na primeira pessoa e nos seus próprios termos. Ficou 
também salvaguardado o direito a desligar o gravador sempre que não quisessem 
registar o relato de algum evento, sentimento ou opinião. 
 
A primeira entrevista à Amélia aconteceu num café do Porto em Dezembro de 
2007, com a duração de sensivelmente 2 horas; pois teve que ser interrompida, 
sendo retomada durante mais de 1 hora, no início de Janeiro de 2008. Depois de 
recordar os factos já narrados na primeira entrevista, a Amélia depressa 
continuou do ponto onde tinha ficado, com alguma ajuda da nossa parte.  
A entrevista ao Manuel ocorreu num salão de chá do Porto, em Dezembro de 
2007, e teve a duração de 2 horas. 
Estas primeiras entrevistas pouco ou nada foram orientadas, para dar liberdade à 
Amélia e ao Manuel para que nos contassem a sua história da forma que 
entendessem. O Manuel solicitou por vezes que se colocassem questões precisas 
do que se pretendia saber. 
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3.1.3 A reconstrução dos relatos como narrativa de vida 
 
Após a realização das primeiras entrevistas, procedemos à tarefa árdua de as 
transcrever, não só porque tal como refere Poirier “a transcrição de uma narrativa 
oral é um trabalho longo, fastidioso e minucioso” (1983:52). Árdua também 
porque como foram realizadas em locais públicos, houve muitas passagens do 
discurso em que houve necessidade de voltar para trás e ouvi-la vezes sem conta.  
Concluídas as transcrições, realizou-se um primeiro tratamento das entrevistas, 
em que depois de retirar a nossa participação como interlocutores do diálogo que 
sustentou a comunicação, eliminámos também do texto as expressões “bengala” 
de cada um deles, para podermos (re)construir a narrativa.  
Posteriormente procedeu-se a uma nova leitura da narrativa, segmentando-a e 
reagrupando o conteúdo por ordem cronológica e de acordo com 
temas/acontecimentos ou contextos de referencia, de que resultou a narrativa que 
apresentamos e sobre a qual trabalhamos como documento e como fonte de 
informação biográfica, no momento da discussão teórica a que nos propusemos. 
 
 
3.1.4 O retomar da conversa sobre o processo de RVCC 
 
Ao marcar a última entrevista tivemos a preocupação de explicar que esta 
seria mais directiva, que lhes colocaria algumas questões pensadas previamente. 
Demos a conhecer que, apesar de termos lido o dossier de nível básico, nos 
tínhamos ocupado apenas de um único instrumento, “A Minha Fotografia” cuja 
finalidade era desencadear a reflexão de que deve resultar a apresentação de si 
próprio”,46 logo no início do processo de nível básico e posteriormente de nível 
secundário.  
                                                 
46  Reconhecimento e Validação de Competências – Instrumentos de Mediação, DGFV. 2004. Pág. 
7,29. 
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Dissemos que o que pretendíamos era compreender a partir deles a diferença 
do modo como se tinham apresentado a si mesmos, através do mesmo 
instrumento, mas em momentos diversos.  
 
A última entrevista à Amélia decorreu em Janeiro de 2008. Chegadas ao local, a 
Amélia, colocou duas questões que consideramos relevantes: (i) como iria 
aparecer o seu nome na dissertação (ii) quem iria ler a dissertação. Apesar de nas 
duas entrevistas anteriores ter dito que não se importava de ver o seu nome no 
trabalho, e de concordar manter a apresentação apenas com o primeiro nome 
próprio, contactou-nos telefonicamente a solicitar que este fosse de facto alterado 
no texto final. 
A última entrevista realizada com o Manuel decorreu no dia 02 de Fevereiro de 
2008. Desta vez iniciámos a entrevista abordando o tema do nome que iria 
aparecer neste trabalho. Depois de discutidas as regras da privacidade dos 
entrevistados e questões éticas aí implícitas foi sugerido o nome fictício. 
Com esta breve abordagem do processo de ouvir os sujeitos participantes 
neste estudo pareceu-nos especialmente importante que, para conseguir o relato 
de uma história de vida, se construa uma relação de confiança entre o sujeito e o 
investigador, onde a revisitação, a reconstrução e a atribuição de significado 
actual às memórias, possa acontecer. 
Ficamos agora diante do que nos foi dado a conhecer através da relação de 
confiança que foi possível construir neste curto espaço de tempo com dois 
adultos que realizaram um processo de RVCC de nível básico, com a finalidade 
de concluírem o 9º ano de escolaridade. Encontram-se ambos a realizar processo 
de RVCC de nível secundário. Iremos conhecê-los pelo que de si apresentaram 
em dois documentos designados “Minha fotografia” que neste segundo momento 
abre o Portefólio Reflexivo de Aprendizagem, sendo construído com base na 
metodologia do balanço de competências, com que o sistema educativo e de 
formação pretende que os sujeitos olhem para trás, para o vivido, para as 
aprendizagens adquiridas, os bons e os maus momentos das suas vidas, as 
oportunidades, as dificuldades e os sonhos que se tornaram realidade e os que 
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ficaram pelo caminho, para a partir daí traçarem novas pretensões para as suas 
vidas. 
Para nós a história de vida que nos foi narrada será no entanto assumida apenas 
como uma primeira versão de uma realidade cuja amplitude, profundidade e 
significado só podemos adivinhar e respeitar, quando pronunciarmos sobre o 
impacto que sobre ela pode ter tido o RVCC enquanto resposta institucional a 
buscas pessoais de uma educação e formação de adultos, imaginada como 
processo de aprendizagem ao longo da vida e via de concretização da educação 
como possibilidade de emancipação social. 
 
 
 
 
    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO IV 
 
A AMÉLIA E O MANUEL COMO SUJEITOS 
A RECONHECER NO PROCESSO DE RVCC 
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1. Introdução 
 
Como atrás referimos, os sujeitos participantes neste nosso trabalho são uma 
mulher e um homem, a Amélia e o Manuel, que tinham concluído o processo de 
RVCC de nível básico e que estavam a iniciar processo de RVCC de nível 
secundário. 
A Amélia nasceu em 1957, em Trás-os-Montes, e a sua trajectória de vida 
desenvolve-se entre o seu lugar de nascimento, Lisboa onde passou a sua 
adolescência e juventude e o Porto para onde veio residir com 27 anos, casou, 
teve dois filhos e reside actualmente. Na altura em que relata o seu percurso de 
vida, tinha 50 anos de idade.  
O Manuel nasceu em 1947 e residiu sempre no Porto. Casou, teve uma filha, 
divorciou-se, tendo posteriormente voltado a casar com a mulher, viveu durante 
um curto período, na Alemanha, em Berlim; já com cerca de 50 anos. Quando 
relatou a sua trajectória de vida, tinha 60 anos. 
 
Ambos não possuíam as habilitações ao nível do 3º ciclo do ensino básico. 
Tinham frequentado apenas a escola primária, onde concluíram no tempo exigido 
o que era considerado então como ensino primário. A Amélia já no início da fase 
adulta concluiu o 2º ciclo e frequentou ainda o 9º ano de escolaridade. Fez 
também um curso de dactilografia, enquanto residia em Lisboa.  
A Amélia foi residir com o irmão e cunhada aos 13 anos. Esteve em casa onde 
participava na actividade doméstica até empregar-se aos 16 anos. O Manuel 
começou a trabalhar aos 10 anos na empresa do pai, logo após a conclusão do 1º 
ciclo do ensino básico. No relato das suas vidas, os dois manifestaram algo em 
comum: a vontade em aprender mais, como orientação das suas vidas, tal como 
hoje é proposto com a Aprendizagem ao Longo da Vida. 
A Amélia e o Manuel escolheram o CNO do Espaço T, cuja actividade no âmbito 
da educação de adultos está enquadrada num projecto social e cultural mais 
amplo.  
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Aí iniciaram o processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências, com o objectivo de concluírem o 9º ano de escolaridade e, nos 
dois casos, a certificação do 3º ciclo do ensino básico levou à inscrição para um 
processo semelhante de nível secundário. Ao longo das várias conversas tidas 
com os dois, para a realização deste trabalho, foi visível o gosto que tiveram em 
integrar-se na dinâmica e filosofia do Espaço T. 
 
 
2. A apresentação de Si: antes e depois do processo de RVCC 
 
Como foi identificado, o nosso primeiro encontro com as suas subjectividades 
aconteceu através da consulta do instrumento “A minha fotografia”. Instrumento 
elaborado para iniciar os dois momentos do processo de RVCC, de nível básico e 
nível secundário. 
No âmbito da Educação e Formação de Adultos este instrumento tem como 
finalidade que o adulto reflicta sobre si e construa uma apresentação de si 
próprio, de forma livre, apelando à sua criatividade e às formas de expressão em 
que se sinta competente e mais confortável: um texto, uma história, uma 
entrevista, um desenho, uma colagem de imagens, poemas, frases soltas, um 
esquema, um quadro, tudo isto ou outra coisa. Os adultos são incentivados a 
realizar apresentações de si próprios em língua portuguesa e noutras em que se 
saiba exprimir, considerando-se a possibilidade de poder, de igual forma, 
apresentar-se em linguagens simbólicas, oralmente e/ou com recurso às novas 
tecnologias. Solicita-se que a sua “fotografia” inclua também desejos, 
expectativas, sonhos, projectos, para que se apresentem (a vejam) numa 
perspectiva dinâmica e em constante mudança.47 
                                                 
47  Reconhecimento e Validação de Competências – Instrumentos de Mediação, DGFV. 2004. 
Pág.29. 
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3. A Amélia que se dá a (re)conhecer através do instrumento “A minha 
Fotografia” 
Quadro 1 
A minha fotografia – início do processo de RVCC nível básico 
Idade Acontecimentos 
0 Nasceu em Trás-os-Montes, numa aldeia chamada Urros do concelho de Torre 
de Moncorvo. Perto do rio Douro e de Espanha. 
 Fez o primeiro ciclo de escolaridade nessa zona.  
12 Emigrou para Lisboa, onde já residia o irmão mais velho.  
 Em Lisboa, fez progressos na sua escolaridade, poucos.  
 Começou a trabalhar 
28 Foi viver para o Porto, por motivos de trabalho.  
 Cidade onde reside e onde casou e teve os filhos. 
 Falecimento de seus pais por doença incurável. 
 
Nesta apresentação a Amélia define-se também como uma pessoa extrovertida e 
com personalidade forte, que encara a vida como um bem precioso. Refere que 
gostaria de viajar, conhecer outras culturas e trabalhar no ramo da decoração de 
interiores, pois pelas suas experiências no espaço doméstico, considera ter 
alguma apetência. Acrescentou uma fotografia sua, como jovem adulta. 
 
Ao iniciar o processo de nível secundário a Amélia utilizou os mesmos dados que 
tinha contido no instrumento “A minha fotografia” de nível básico, no entanto, 
acrescentou-lhe mais três fotografias além das anteriores: uma do seu casamento, 
outra no local de trabalho e outra de um casal, na aldeia. Acrescentou também 
duas histórias: uma em que esteve muito doente e “outra interessante e de boas 
recordações”. 
A primeira referia que tinha tido sarampo com 8 anos e que passou muito mal; 
salienta o sofrimento da sua mãe, que tinha de levá-la ao hospital, que naquela 
época ficava a 20Km, quando os transportes eram muito reduzidos; afirma que 
naquela época morria-se antes de chegar ao hospital. Quando invoca este 
acontecimento sublinha que mais tarde em adulta coube-lhe a ela a preocupação e 
o sofrimento de lutar contra a doença de sua mãe; que lutou para que ela 
sobrevivesse mas não conseguiu.  
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A segunda história é introduzida pela referência à recomendação de seu pai, de 
que os filhos tinham que ser educados para todas as pessoas, mas conviver com 
pessoas que estivessem ao seu nível ou superior para aprenderem mais. Refere-se 
então a uma tia que vivia na fronteira de Portugal com Espanha, com quem ia 
encontra-se, com o seu pai no meio da ponte, que atravessava o rio Águeda e que 
divide Portugal e Espanha. Realça que como não podiam atravessar a fronteira, o 
pai e a tia ficavam a falar durante algumas horas no meio da ponte, regressando 
ao entardecer a Espanha ou Portugal. 
Pensamos que ao acrescentar estas duas referências, neste segundo momento, a 
Amélia pretendeu dar visibilidade às competências que desenvolveu enquanto 
teve que assumir a responsabilidade de acompanhamento da mãe (e também do 
pai) num percurso que exigiu deslocações, decisões e tomadas de posição, no 
contexto de serviços públicos especializados, face a problemas complexos. 
Pensamos também que na segunda história quis valorizar a sua mobilidade e o 
contacto com o “mundo além fronteiras”que tinha manifestado querer conhecer, 
ao viajar, quando elaborou a sua “fotografia” para o nível básico. A tia parece 
representar os “outros” com que se pode aprender mais, fora dos contactos 
habituais, o que talvez tivesse sido visado pela recomendação do pai. 
 
O sentido destas afirmações, com que a Amélia se apresenta ao sistema, para 
fazer-se reconhecer como sujeito portador de competências aprendidas ao longo 
da vida, torna-se mais evidente quando ouvimos a narrativa da sua história de 
vida, contada na primeira pessoa.  
Embora para efeito deste estudo nos tivesse interessado especialmente apreender 
experiências que ela mesma tentou evidenciar como fonte de indícios das suas 
competências de cidadania, ao ouvir a sua narrativa, descobrimos muitos outros 
acontecimentos que poderiam ter sido percepcionados por ela e pelo processo de 
RVCC, como experiências, saberes e competências que poderiam ser 
potencializadas como recursos pessoais de “empregabilidade” e/ou 
“profissionalidade” caso as concepções dominantes de cidadania fossem outras e 
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se a estrutura de formação e emprego constitui-se um espaço real de escolhas e 
oportunidades. 
Antes de a ouvir definir-se nos seus próprios termos como sujeito de experiência 
e de aprendizagem ao longo da vida, precisamos esclarecer que estamos 
conscientes de que esta não é a auto-biografia que ambos construiriam fora da 
relação indirecta com o Espaço T e com o próprio sistema de RVCC já que, 
como se pode observar, os dois sujeitos procuram ser coerentes com a 
apresentação de si que fizeram no início do processo. 
 
 
3.1 A vida da Amélia, revisitada como lugar de Experiência e de 
Aprendizagem. 
 
Quer que comece do início? 
 
Eu fiz isso … Sempre fui uma pessoa que gostei muito de aprender 
Eu tinha dito no meu currículo que tinha nascido em Trás-os-Montes, 
numa aldeia muito gira, numa aldeia transmontana, com poucas condições na 
altura, sem electricidade, sem água, em grandes fontes muito bonitas. E começa 
aí, a minha história. 
Os meus pais não tinham grandes recursos, mas tinham alguns, pelo menos fui 
muito bem-educada e quiseram que eu progredisse no aspecto de estudar, mas lá 
não havia grandes condições para estudar, ou seja, estudavam os ricos. Aqueles 
remediados não podiam estudar, porque eram criticados. “Porquê que não hás-
de pôr a tua filha a trabalhar e porque há-de ir estudar?”. 2aquela época ainda 
não havia telescola lá na aldeia e a certa altura, tinha que ir estudar a 20km e 
30km de camioneta de manhã. Levantar-me às 8h da manhã, estar todo o dia nas 
aulas. Eu fiz isso, cheguei a fazer isso, já aos meus 19 ou 20 anos em Lisboa.  
Sempre fui uma pessoa que gostei muito de aprender, gostava de estudar. Eu 
ainda tentei estudar num externato à noite para de dia trabalhar. Frequentei o 5º 
geral de comércio, quando tinha os meus 22 anos. O curso na altura era de 
economia. Foi lá que tirei o curso de dactilógrafa. Também não fui uma pessoa 
que me preocupasse, porque eu não tinha hipótese de estudar, tinha que 
trabalhar para pagar o meu quarto. 
 
O meu pai gostou tanto das filhas que obrigava-me a mim a usar o cabelo 
arranjado. Ele dizia que tinha umas filhas muito bonitas.  
Era criador de gado, eu ia com ele para Espanha e tinha que me apresentar e 
diziam: “então esta é que é a tua filha?”  
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Quando ele às vezes ia às feiras e depois nas feiras perdia-se com os amigos, 
dava-me a mim o dinheiro do gado e depois à noite vinha tarde.  
Ele não era homem de bater a ninguém, mas a mim diz que era a filha que ele 
nunca pôs a mão, e é verdade.  
Fui muito jovem para Lisboa, tinha para aí 13 anos, assim que acabei o ensino. 
Eu tinha dois irmãos mais velhos, em Lisboa, o meu pai optou por me mandar 
para casa do meu irmão. Entretanto quando fui para Lisboa vivi muito tempo 
sem nada, sem estudar, porque vivia com um irmão meu, muito retrógrada, 
muito rigoroso, uma pessoa que não me deixava sair de casa. 2ão podia estudar, 
mas também não podia trabalhar, tinha de estar ali. Eu tive um trabalhado nos 
meus 16 anos, ao pé da casa. Arranjei alguns part-times em sapatarias na 
altura. O meu irmão obrigava-me todos os dias antes do almoço a ir lá vê-lo, 
queria saber onde é que eu estava àquela hora do almoço. 
 
Eu sofri muito até aos meus 18 anos, vivi ali mesmo. Os meus dois irmãos eram 
completamente diferentes. O mais velho que é muito retrógrada, ai de alguém 
que olhasse para mim! O outro já era mais compreensivo, mais tolerante. Eles 
não viviam juntos. Este meu irmão não tinha autorização de ir lá a casa sem o 
mais velho estar presente, só ia lá a casa cumprimentar-me a mim e à mulher, a 
minha cunhada era mais velha que eu 4 anos. Eu passei por alguns problemas 
em Lisboa, mas tinha o apoio daquele irmão. Eu podia ir jantar ao restaurante 
onde ele almoçava. Ele dizia, vêm cá as minhas irmãs e elas podem comer que 
eu pago depois. Agora já não funciona assim, ir ao restaurante em que uma 
pessoa vai todos os dias e no fim do mês paga, embora eu já tivesse feito isso cá 
no Porto. Em Lisboa utilizava-se muito isso, naquela zona de São Bento. 
Se eu voltasse atrás àqueles 17 anos ou 1o, se calhar, era a mesma coisa, porque 
uma criança de 13, 14, 15, 16, 17 não tem a noção do que é a responsabilidade. 
E então, penso que as pessoas têm que ter alguém atrás a ser um bocado duro. 
Eu a partir dos 18 anos já levava as bases. Hoje reconheço que o que ele fez 
comigo até aos meus 18 anos foi muito bom. Provavelmente foi isso que ele me 
ensinou, apesar de já não ter sido assim com as duas filha; não conseguiu pelo 
menos com uma, porque é difícil conviver com ela. Essa é a educação que eu 
estou a dar à minha filha, também sou uma pessoa rigorosa, exigente. Ela tem 
que fazer a coisa bem feita e não tem que ser igual a ninguém, tem que ser ela 
criar o seu estilo. 
 
Quando a minha irmã foi para Lisboa estudar decidi que íamos viver para um 
quarto. Ela não é tão tolerante e eu já estava cansada e viver com o meu irmão. 
A partir daí comecei a ser independente; eu vivia em Lisboa sozinha sem ele. 
Começou daí a minha vida. Consegui viver numa cidade aos 20 anos sozinha 
sem ter que me acontecer nada, eu ia para todo o lado sem ter medo de nada e 
sempre a responder a anúncios, a viver neste quarto, a viver no outro e no outro. 
Vivi aí com uma prima minha e que tenho bom relacionamento. 
Tinha contacto com o meu irmão e ainda hoje somos pessoas muito unidas. Se 
ele não fosse assim, se calhar eu não me tornaria tão dura para fazer isso. 
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Fui sempre uma pessoa que ajudei a minha irmã dentro do que é possível 
Quando a minha irmã veio estudar, como eu não tive essa possibilidade, 
sacrifiquei-me a fazer part-times para ela ir para o externato. O meu pai dava 
metade e eu com o meu trabalho, dava o que conseguia. Ela voltou para a aldeia 
aos 18 anos, mas eu fiquei lá e conheceu o marido. Ele era de boas famílias, de 
pessoas bem formadas, mas com determinados vícios que vieram de 
Moçambique; era um bocado irresponsável no trabalho o que prejudicava a vida 
familiar. Ela gostava muito e continua a gostar do marido. Eu muitas vezes 
chegava-me ao pé dela e dizia: “tu escolhe. Alguém que esteja ao meu lado tem 
que me dar estabilidade, para isso estou sozinha. Tu és miúda eu também sou. Tu 
não pensas, és teimosa, mas tu, é que sabes”. 
O meu pai não queria o casamento, mas ela ficou grávida e eu mandei-a para 
Lisboa e pagava o quarto. Ela foi mas sem o meu pai saber mas depois achei que 
aquilo não podia continuar assim e disse-lhe: vais ter que ir para Moncorvo, 
vais ter que dizer a verdade ao pai.  
 
Eu tive que ir à frente para preparar os meus pais, o meu pai principalmente 
que era uma pessoa com pouca instrução, mas com muita cultura. 
Vou primeiro para preparar o meu pai, porque, felizmente, fui sempre muito boa, 
desde criança, a compreendê-lo. Foi uma situação terrível. eu disse: “ aconteceu 
isto e o pai vai ter que a receber, ela vai ter que vir aqui para casa”. Ele a dizer 
que não a queria sem casar. E ela não queria casar; tinha 19 ou 20 anos. Eu 
tinha os meus 24 anos. Então enervei-me e disse-lhe: “olha, é assim: ou casas e 
vais para casa e o pai apoia-te, ou então vais viver para a tua sogra e resolve a 
tua situação; eu não te ajudo mais; pedes a quem tu quiseres, mas cá em casa 
não ficas se não casares, porque sabes que o pai não entende isso”. E foi assim, 
no outro dia ela resolveu ir a Moncorvo, arranjou dois amigos meus, foram ao 
registo, casaram e foram para casa. Eu voltei para Lisboa e ela ficou lá com 
muitos problemas com ele e entretanto nasce o filho.  
Eles vivem juntos e são muito felizes, vieram dois filhos. A educação dos filhos 
não foi prejudicada, porque a minha irmã sempre esteve e continua a estar ao 
lado dos filhos e dele. Mais tarde apareceu o problema de epilepsia à minha 
irmã, por problemas lá da vida dela com o marido, mas eles já estão casados há 
27 anos, com muitos sacrifícios, mas gostam-se. Os meus pais também sempre os 
ajudaram muito. 
Eu continuei a ter muito bom relacionamento com os meus pais, a minha irmã e 
os filhos dela. Apoiei os meus sobrinhos desde pequeninos. Ainda hoje apoio 
muito o meu sobrinho. Às vezes tive que ficar sem as coisas para lhes dar. Sou 
um grande apoio para a minha irmã, um apoio fundamental. Os miúdos podem 
contar comigo e continuam a encontrar em mim um grande apoio psicológico. 
Ainda agora o fui levar à estação, um rapaz universitário bem formado.  
 
Eu não necessitava nem de curso nem de nada para me sentir realizada. 2unca 
tirei um curso superior porque não tinha condições para o tirar. Fui uma pessoa 
sempre muito ligada à minha maneira de ser e não digo namorados, mas eles 
todos gostavam muito de mim e eu própria não os queria.  
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Convivia com as minhas amigas em Lisboa, que acompanhava para a faculdade 
de Ciências, para a faculdade de Engenharia, para o Técnico.  
E eu sentia-me sempre ao nível dessas pessoas, quando elas estavam num curso 
superior e eu trabalhava. Ainda hoje me sinto. É evidente que reconheço que era 
melhor, para ganhar mais financeiramente, porque se eu voltar para trás eu 
continuo a dizer que me sinto bem sem curso superior e não me afecta 
rigorosamente nada. Costumo dizer que não trocava o meu curso de vida por 
qualquer curso superior. A minha vida desde criança até à minha fase adulta, 
sozinha sem depender de ninguém e sentir-me bem comigo, sentir-me realizada. 
Tinha amigas minhas que tinham quintas que me diziam adorar ser como eu, 
mas eu dizia que era natural. Sempre liguei muito ao vestir, faço as coisas e 
quando não gosto modifico e passado 3 ou 4 anos tenho aquela saia e eu própria 
modifico. Quem diz saia diz calças. Mesmo em casa, eu tenho esse jeito.  
Em Lisboa era conhecida já pela diferença, diziam que eu arranjava roupa 
barata e ainda agora, sou eu que compro para o meu marido e os meus filhos.  
Tentei sempre conviver com pessoas de nível superior, foi o que o meu pai me 
deu, que devemos ser educados para todas as pessoas, mas conviver sempre com 
quem sabe mais para aprendermos mais um bocadinho. 2unca podemos andar 
com pessoas que saibam menos que nós, falar sim, mas agora conviver no nosso 
dia-a-dia é que não, senão não aprendemos. E é isso que incuto à minha filha, 
estou sempre em cima, a dizer-lhe: “se queres aprender mais um bocadinho 
convive com quem sabe”. Ao longo da vida eu tentei fazer isso comigo e tenho-
me saído um bocado bem. 
 
$uma semana eu resolvi vir para o Porto……e aí fui para mais trabalhos. 
Quando voltei para Lisboa, decidi vir para o Porto. Um dia disse ao meu pai, 
vou para o Porto, estou farta de Lisboa. Ele perguntou-me como era de trabalho 
e eu pedi para falar com um senhor lá da aldeia que vivia muito bem aqui. 
Entretanto eu tinha estado uma vez aqui no Porto, tinha tido um namoradito do 
Porto e gostei. 
Gostei das pessoas, gostei especialmente dos cafés e claro, as pessoas aqui são 
diferentes, Lisboa não tem nada a ver com o Porto nesse aspecto. Lá as pessoas 
são mais individualistas. Eu até gosto mais. De um momento para o outro, numa 
semana, eu resolvi vir para o Porto. Entretanto o meu pai arranjou-me trabalho, 
fiquei uma semana numa pensão sozinha. Eu tinha grandes amigos também aqui, 
que me iam buscar à estação, ao trabalho.  
Vim para o Porto, tive numa pensão em Carlos Alberto. Aqui no Porto tinha 
medo de andar na rua à noite e então tinha um amigo meu que me ia buscar ao 
trabalho. Estive nesse trabalho dois ou três meses, porque entretanto a colega 
que lá estava tinha ciúmes do patrão e despediu-me sem razão. Vim a saber que 
a senhora andava com o patrão. Era um trabalho de escritório, fazia o arquivo 
e ficheiro, não me lembro do nome, era no Carvalhido, de peças de automóvel 
da BM, acho que ainda existe. Tinha os meus 27, 28 anos. A minha vida no fundo 
passou-se praticamente em Lisboa, a minha infância, a minha fase adulta 
passou-se lá. 
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A partir daí fui eu sozinha. Os meus pais já não me ajudaram. Aluguei um quarto 
na rua da Torrinha onde fiquei uns anos, antes de casar e aí fui para mais 
trabalhos.  
Trabalhei com um engenheiro e uma escritora que eu gostei muito e com quem 
aprendi muito, era governanta deles. Fui passar férias com eles ao Minho. Ela 
era escritora, Fernanda Cabral, dactilografei. Era uma pessoa com muita 
classe, mas com muita, muita classe e eu sempre apreciei isso nas pessoas. 
Entretanto vi o concurso e fiz entrevista para o continente de Gaia e até apareço 
na televisão quando faz anos. Andei três meses no curso de formação para 
conseguir ficar lá, tinha que decorar os números todos dos iogurtes e outros 
produtos. Decorei, na altura 300 números. Três meses ali, 8h por dia. Tínhamos 
que ir à formação, mas aquilo, já se sabe que para a União Europeia tinha-se 
que mostrar trabalho. Lembro-me de ir para a Rua da Fábrica num café que 
frequentei muito e decorei tudo. Fui para o continente, estive lá uns tempos, nas 
caixas, mas não gostei daquele ambiente de hipermercados. Também já tinha 
estado num supermercado no Brasília, era em baixo não me lembro do nome, 
mas eu não gostei, tive 3 dias aí nem recebi e vim embora. Aquelas pessoas a 
mim não me diziam nada. Então depois fui para o continente.  
Vejo um anúncio para o Brasília, para a loja “Smile”, fui para lá e deixei o 
continente. Fui como empregada de balcão, o meu marido estava na faculdade 
na altura. Havia lá pessoas que estavam efectivas, mas a gerência gostou do meu 
trabalho e chamaram-me ao escritório e perguntaram-me: “Amélia, gostamos 
muito do seu trabalho, tem bom gosto, prepara muito bem as montras, quer 
chefiar a loja de cima?” Aquilo tinha três lojas, uma em baixo e duas em cima. 
Fiquei contente e disse que sim e fui chefiar a loja que estava a ganhar muito 
mal. Comecei eu a ser responsável pela loja, desde funcionários, material do 
armazém para a loja, pelas montras, ninguém mexia na montra sem a minha 
autorização. Mas depois tive grandes problemas por colegas que não 
perceberam porquê que a gerente me pôs a mim como responsável, até que me 
inventaram umas histórias. Eu trabalhava muito bem naquela loja, cheguei a 
fazer 1000 contos, naquela altura, há 16 anos e essa pessoa disse que eu não 
entreguei um envelope que continha, não sei quanto dinheiro, já não me recordo 
muito bem. Eu ganhava muito bem, à comissão, naquela altura ganhava 200 
contos. Entretanto a gerência, como a loja já estava a trabalhar muito bem, 
chamou-me ao escritório e disse que se calhar já não iam precisar de mim. 2o 
recibo eu não estava como gerente de loja, mas como auxiliar de armazém, era 
tudo passado por fora em cheques. E eu disse que não ia aceitar. 2uma tarde 
fiquei fora de mim e fui ter com um amigo que era advogado e ele disse-me para 
continuar a trabalhar. Continuei a trabalhar na “Smile”, baixaram-me de 
categoria, tiraram-me da loja de cima e puseram-me na loja de baixo a atender 
o público, já estava eu grávida da minha filha.  
Meteram-me na loja de baixo para me humilhar e eu fiz sempre o que eles 
queriam até que a filha dela disse-me: “a Amélia é uma pessoa muito esperta e é 
uma pessoa trabalhadora e não vai ser difícil arranjar trabalho”. E eu 
continuava a fazer as minhas funções, tudo o que elas queriam até acabar 
mesmo o meu contrato.  
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Entretanto eu meti-os em tribunal e quando veio a carta do tribunal para a 
gerente, como as funcionárias não estavam a contrato, nessa altura meteu-as a 
contrato. Quando foi o dia para responder as testemunhas que arranjei foram, 
(porque elas puseram-me como auxiliar de armazém) a auxiliar de armazém que 
era a colega que de facto estava lá, eu é que requisitava o material e ela vinha 
trazer-mo à loja, foi uma amiga minha e foi um amigo meu. Quando foi a 
audiência fizemos um acordo. O meu advogado e o dela lá conversaram antes 
de chegar à audiência e diz-me o meu advogado: “Amélia, se calhar é melhor 
chegar a acordo, porque elas podem dizer que não têm dinheiro e a quererem 
dar x por mês” Eu na altura tinha direito a 1000 e tal contos de indemnização, 
pelas contas que fez o advogado, e concordei. 2ão recebi tanto dinheiro, mas 
consegui, venci e elas perderam. A partir daí tive a minha filha e nunca mais 
arranjei trabalho. 
 
Conheço o meu marido. 
Eu vivia na rua da Torrinha, num quarto, e frequentava aqueles cafés todos. 2o 
café encontro, conheço o meu marido por amigos comuns. Marquei um dia com 
ele para tomar café e eu não apareci, não sei porquê, não me recordo. Voltamo-
nos a encontrar novamente, também no encontro, e aí marcamos um jantar e 
começamos a nos conhecer melhor. 2a altura que conheci o meu marido, havia 
uns amigos meus, também formados, que estavam três rapazes numa casa ali na 
rua Santa Helena, perto de Faria Guimarães. Como um deles ia casar eu 
cheguei-me ao pé dele e como teria um quarto vago fui para lá viver. Houve ali 
pessoas que até criticaram por ir viver com dois homens, nessa altura eu já 
namorava. Passado uns meses e no espaço de um ano casa um e o outro compra 
casa, um é economista e o outro engenheiro. Portanto a casa ficou para mim, a 
casa estava no nome de outra pessoa que era enfermeira, mas ninguém sabia 
que a casa era subalugada aos estudantes e dos estudantes passou para mim. 
Continuei lá dentro sem ter que dar satisfação a ninguém, paguei a minha renda 
e a partir daí o meu marido foi viver comigo.  
Entretanto fiquei grávida da minha filha, um ano e meio depois é que casei. 
Faço um casamento simples vem só o meu pai porque a minha mãe é uma pessoa 
muito típica de Trás-os-Montes, da aldeia. 
O meu marido trabalha na Brisa e não tem horários, trabalha por turnos. Fiquei 
em casa para lhe dar apoio a ele e à minha filha, porque ela nasceu com um 
problemazito na anca que uns meses depois passou logo felizmente. 2unca tentei 
arranjar trabalho cá fora, não é que não conseguisse porque conseguia, não 
gosto de trabalho num escritório, de ficar fechada. Eu gosto de comunicar, gosto 
de aprender e da “Smile” gostei, porque era um trabalho fascinante, de 
decoração, um trabalho que era eu que dispunha, tomava as iniciativas. Gostei 
muito. 
 
…para dar apoio ao meu marido e à minha filha… 
Depois da “Smile” trabalhei com venda directa, joalharia, não propriamente às 
casas, é um trabalho de muita responsabilidade, que me fascina porque gosto de 
comunicar e não vendia “gato por lebre”. 
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Trabalhei com cosméticos também em venda directa, por catálogo não, com os 
produtos mesmo, e foi sempre assim, para dar apoio ao meu marido e à minha 
filha que ia para a escola e ele não podia levá-la à escola e trazê-la. Há dias que 
não pode contar com o pai, porque quando ele faz o turno da tarde tem que 
haver alguém que vá buscar a criança. Ou se paga a um bom colégio que fique 
de manhã à noite e os pais não têm que se preocupar, mas para isso eu tinha que 
ter um trabalho compatível para poder pagar isso e como acho que no Porto 
pagam muito mal, decidimos que eu devia ficar em casa a tomar conta da 
criança, foi uma opção que eu tive ainda que criticada. Há pessoas que não 
entendem isso, acham que o que interessa é trabalhar. É evidente que hoje 
poderia estar um pouco melhor e estou, felizmente estou, tenho tudo o que 
preciso, mas em vez de ter um Fiat se calhar tinha um outro carro melhor.  
Então a minha filha foi para a escola e numa brincadeira disse que gostava de ir 
para a música e a partir daí concorreu ao conservatório e desde os 7 anos ainda 
está lá e dá muito trabalho. Ela tem 15 anos. 
 
Entretanto a minha mãe tem uma doença muito grave no útero. A partir daí 
comecei a andar sempre com ela. Era uma pessoa que nunca tinha saído da 
aldeia, até vir fazer o primeiro tratamento. Foi muito complicado prepará-la, 
sozinha e a minha filha com 7 anos. Ela deixou andar e eu deixei-a fazer o que 
quis. As pessoas que nascem assim não aprendem, porque vivem numa terra 
daquelas, que nunca saíram. Temos que respeitar as decisões deles, não 
podemos obrigar ninguém. Ela chegou um dia que tinha que vir, mas foi por ela, 
porque antes eu nunca consegui que ela tivesse ido ao médico. Havia uma 
pessoa que já faleceu também e que eu gostava muito, que era espanhola, ela 
dizia-me: “Amélia não queira que sua mãe faça o que Amélia quer, ela foi 
criada assim, tem que respeitar”. E eu aprendi a respeitar o que ela queria. 
Mas pronto, fez o tratamento em oncologia.  
 
Andei quatro anos com ela para baixo e para cima e nesses quatro anos 
aparece uma doença ao meu pai. Um dia a minha mãe liga-me a dizer que o 
meu pai estava mal. Foram ao hospital a Moncorvo, fizeram logo um TAC e veio 
aqui para o Porto para ser operado. Depois tem uma consulta no Stº António 
onde faz um exame muito rigoroso, aquilo é à base de radioactividade, uma 
injecção que as pessoas levam para ver o corpo todo e depois de tomar essa 
injecção as pessoas têm que ir para a rua e não podem estar em contacto com 
ninguém.  
Ele levou a injecção para aí às 11h da manhã e eu fui buscá-lo às 3h da tarde, 
porque ele não podia estar em contacto com ninguém e andou toda a tarde no 
jardim e mesmo quando chegou a casa eu tive que andar a desinfectar as portas. 
Mas foi terrível quando o técnico me chama e me diz o seu pai tem um cancro 
na próstata eu não sabia o que havia de fazer. 
 
Entretanto já tinha saído daquela casa alugada e compro casa em Costa Cabral 
ao pé do Conde Ferreira e aí com o meu pai, a subir a rua Álvares Cabral eu ia 
sempre preparando-o pelo caminho e ia dizendo que a doença era como a 
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diabetes que ia ter que viver toda a vida com ela. A partir daí foi um desenrolar 
de acontecimentos, andar com ele sempre nos hospitais. 
 
E durante quatro anos andei com os dois assim, ora um fica doente, ora o outro 
fica melhor. O meu marido ia-me deixar a oncologia às 8h da manhã, ia pôr a 
menina na escola e ia levar o meu pai ao Stº António. Cheguei a ter os dois no 
mesmo dia com consultas. Eles vinham cá e eu tinha que andar com eles, passei 
uma ansiedade horrível. O telefone tocava e eu estava sempre preocupada. E 
durante quatro anos até andaram bem, ele fazia o tratamento, levava uma 
injecção, caríssima na altura, mas que o hospital até comparticipava, que era 
para não avançar o tumor e tinha uma vida normal. Ela era uma mulher dura, 
tipo eu vou conseguir, vou vencer e o meu pai também. 2a altura o meu pai 
chegou a ter quebras de tensão, em casa e desmaiava e mandavam-no para aqui 
de urgência. Com a minha mãe andava muito de Moncorvo a Mirandela.  
2esse tempo todo andei com eles de cima para baixo, uma vez fui buscá-los com 
a minha filha e ela presenciou tudo, mas foi bom. Eu não acredito que as pessoas 
fiquem traumatizadas, depende muito das personalidades, isto é uma coisa 
natural as pessoas têm que falar naturalmente. 2esse dia vinham os dois muito 
mal, o problema da minha mãe era mau, mas o meu pai ficou pior. Levei-o 
directamente ao hospital, deram-lhe um comprimido e ficou bom, no outro dia 
regressou sozinho de comboio. 
A minha mãe era pequenina e tinha ciúmes do meu pai. Quando o meu pai ia a 
oncologia visitá-la a preocupação da minha mãe não era a doença dela, era o 
meu pai falar com pessoas de idade e eu dizia-lhe preocupe-se com a doença 
mãe e diziam-lhe a senhora tem um homem muito bonito.  
 
Depois agravou-se a doença da minha mãe. Ao fim de quatro anos de fazer 
radioterapia ela foi para a aldeia. Os dois lá faziam a sua vida, vinham às 
consultas de rotina, mas ao fim de quatro anos os dois pioraram. A mãe teve um 
outro cancro, dizem eles, podia ser uma metástase, mas um cancro raro num 
braço. Andaram a fazer exames e não viram nada, aquilo começou a aumentar e 
a ficar vermelho, tipo uma úlcera, e o médico diz que é melhor fazer biopsia, 
mas a minha mãe para fazer biopsia e os tratamentos era um problema. Ouvi 
que eles queriam fazer uma experiência, porque o que aconteceu à minha mãe 
era muito raro. Espetaram-lhe o braço, eu não concordei, nesse dia a minha mãe 
não estava preparada psicologicamente. Eu não aceitei, disse: “o senhor doutor 
vai-me desculpar, mas hoje não vai ser possível, marque noutro dia a biopsia 
que eu agora vou para casa”. E assim fiz, fui para casa e ela já não foi para 
Moncorvo. Tinha muitas dores. Quando voltou à médica, vem um médico de 
cirurgia, daqueles, tipo carniceiro, que não olha para quem deve dizer as coisas.  
Ela foi à consulta e contou ao médico o que se passava, enquanto o médico 
continuou a vê-la. Ela dizia: doutor, eu nunca estive doente só agora. Ele olha e 
diz: “você vai ter que tirar o braço”. Mesmo assim. E eu disse: “tirar o braço 
porquê?”, ele responde: tem aqui um cancro maligno e é dos piores. A minha 
mãe ouviu aquilo e pôs-se aos gritos eu nem sabia o que havia de lhe dizer.  
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Entretanto eu disse, mãe eu não sei se isso é assim, mas vamos tentar com que 
não aconteça, mas se for olhe deixe lá, o senhor António, que é um lá da terra, 
também não tem um braço e é esquerdo porquê que a mãe não vai pensando 
nisso, se tiver que tirar. Foi horrível, os meus irmãos a perguntarem como 
aconteceu e eu estava sozinha.  
Revoltei-me na altura, fui ter com o médico e disse-lhe: “devia ter olhado para 
quem tinha à frente, devia ter-me dito a mim, nem devia ter dito dessa maneira a 
ninguém, muito menos a ela. O senhor não foi inteligente, não quero que o 
senhor toque mais na minha mãe, não se sabe quem vai operar até pode ser o 
senhor, mas a partir de hoje não quero que seja o senhor a ver o braço da minha 
mãe”. Ele não viu mais a minha mãe, ela passou por muitos médicos, mas depois 
na operação, não sei. 
 
Entretanto tinha que tratar da minha filha, do meu marido e de cuidar disto. 
Depois nesse tempo da minha mãe, o meu pai veio de urgência de Moncorvo. Ele 
estava em casa, sentiu-se mal e a minha irmã pô-lo na ambulância. A minha 
irmã tinha duas crianças, quer dizer, já eram homens, pronto põe-no na 
ambulância e ele vem de urgência para o Stº. António e eu quis que eles se 
encontrassem, porque ela já estava cá há quase 15 dias sem ver o meu pai. O 
meu marido vai buscá-la a oncologia e eu venho ter com ele porque ele tinha que 
ir embora outra vez na ambulância.  
O meu pai estava muito mal, entretanto a minha mãe chega ali a uma sala de 
espera, o meu pai estava à espera de ir à consulta de urologia e ela, muito 
simples gritava para o meu pai no meio daquela gente toda, querem-me tirar o 
braço, a chorar, e eu fui para a casa de banho a chorar também e deixei-a lá 
com ele, já não conseguia estar ali.  
 
Quis ser sempre eu sozinha a tratar de tudo, porque o meu marido tem o 
trabalho dele e a faculdade dele. O meu pai lá regressou a Moncorvo, à vida 
dele, ficou melhor, a minha mãe ficou cá comigo e começamos então a prepará-
la para a operar.  
Mas antes disso houve também uma situação lá em casa, ela tomava um 
medicamento muito forte, nesse entretanto eu tinha arranjado um part-time no 
colégio Vieira de Castro como auxiliar de educação.  
Deixava-lhe um despertador para a hora de tomar o medicamento e ela estava 
cheia de vontade. Mas um dia qualquer, rebentou-lhe aquilo lá em casa. 2outro 
dia qualquer, também antes de rebentar, ela teve uma grande dor e foi de 
urgência para oncologia e sou confrontada com uma equipa de uma médica que 
eu não gostei muito dela. Eu digo, doutora a minha mãe vai ter que ser 
internada, está com muitas dores e eu não consigo fazer nada e ela diz-me, a 
senhora não quer é ter a sua mãe em casa. Quando ela me disse aquilo eu 
aperto-lhe o braço e digo: tire a mão da minha mãe, saia já daqui, a senhora 
não me conhece eu não a conheço e não quero conversa consigo, que venha 
outra médica e para já quem é a equipa que está cá? É o doutor Oliveira? 
Chame-me já o doutor. Depois veio o médico e internou logo a minha mãe que 
esteve uma semana internada a ver o que se fazia com ela. 
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Foi operada ao braço, mas não resultou. Tentamos a 2ª hipótese, que foi 
convencê-la a ela e ao meu pai, que preferia ver a minha mãe morta a viver sem 
um braço. Lá o preparei e um dia de manhã o médico disse a sua mãe vai ser 
operada. Consigo sozinha arranjar forças, deixei a minha filha com o meu 
marido e fui sozinha de autocarro para o hospital de oncologia. Foi para o bloco 
e veio sem um braço. Foi horrível. Demorou 2h a operação. Aí pedi a uma 
amiga para ir lá comigo. Ela levou anestesia geral, e vinha com uma lucidez 
incrível depois de uma operação daquelas. Olhou para mim e disse, então estás 
feliz? Já me tiraste o braço. Conseguiste. Eu disse, ó mãe tinha que ser, queria 
morrer? Entretanto, ela perguntou, para onde foi o meu braço, foi para o lixo? 
2ão sei mãe. O que interessa é estar bem. 
 
Esteve uma semana no hospital, depois de ser operada, e a impressão que ela 
tinha e qualquer pessoa tem, quando lhe é cortado um membro, é que tem o 
braço ainda. O médico preparou-me.  
A minha filha já com 7, 8 anos, fomos lá buscá-la e ela vinha toda feliz, muito 
animada. Quando chegou dei-lhe banho e encarei bem. Ela queria logo ir para 
casa dela. Eu não podia ir levá-la lá, porque a minha filha tinha escola e tinha 
que esperar até ao fim-de-semana para a poder levar a casa. Mas ela queria, 
sempre foi muito dura, queria ir para ver as pessoas. Quando chegou de táxi, 
juntou-se a aldeia toda, é uma aldeia pequena, muito bonita. Ensinei-a a 
descascar batatas. Ajudei-a a preparar, que também havia pessoas sem braço. 
Isto em 2001. Eu, depois fui lá e arranjei com a segurança Social, irem dar o 
almoço aos dois, a casa.  
 
Sofri com o meu pai, porque quando ela estava aqui ele estava lá sozinho. A 
minha irmã vivia próximo, mas também não podia contar muito com ela. Lá para 
Abril, passado dois meses de ter sido operada, estava tudo impecável, voltou a 
aparecer o mesmo tumor, o mesmo bolinho, no peito. O que a minha mãe teve 
não foi uma metástase, foi outro tumor. Voltou a ser internada, ela nunca 
chegou a saber que eu estava grávida. 2ão disse porque ela ia ficar muito triste, 
mas arrependi-me no fim. Algumas vezes olhava para trás e pensava porquê que 
a minha mãe agora está a sofrer tanto. Cheguei a pensar nestas alturas quando 
vinha embora da visita e ela ficava ali a sofrer, que era melhor a minha mãe ir.  
Então chegou-se um médico e disse que não havia nada a fazer. Foi transferida 
para Moncorvo. Aí a minha irmã estava presente, estava todos os dias com ela, 
eu só ligava com ela por telefone. A minha irmã também tinha já dois filhos, faz 
amanhã um 26 anos e o outro tem 23. Tinha tido também um menino, que a 
minha mãe ainda conheceu. Um dia, estava eu de 3 meses, ia buscar a minha 
filha à escola à hora do almoço e a minha irmã liga-me e diz, a mãe morreu a 
caminho do hospital. Disse à minha irmã, hoje eu vou morrer e quero ser 
sepultada no cemitério. Foi um fim horroroso da minha mãe. Tenho uma 
fotografia da minha mãe que tirei sem o braço que nunca mais consegui ver. Eu 
que sou forte, não consegui ainda ver. Já há 7 anos. As pessoas nunca se 
preparam. Ainda hoje, quando estou mais sensível, penso como é que é possível 
a minha mãe ter feito tantos sacrifícios e no fim ter sofrido tanto.  
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Mas também até isso acontecer, ela nunca tinha ido ao médico. A minha irmã 
tratou do funeral. O meu marido entretanto foi uma pessoa que me apoiou 
bastante. Apoiar é estar ao meu lado, porque eu não preciso de apoio 
psicológico, sou uma pessoa que não precisa muito de apoio, quando estou 
assim, não gosto que as pessoas estejam em cima de mim. A minha filha não foi 
ao funeral. Correu muito bem a minha gravidez. Hoje vejo que foi uma dádiva. 
Fiquei sem a minha mãe e tive um filho lindíssimo, meigo, esperto.  
O meu pai, na altura, também não sabia que eu estava grávida, só depois de 
morrer a minha mãe é que eu disse ao meu pai que estava grávida. 
 
Depois foi o processo do meu pai. Lá fez a vida dele, continuava a vir às 
consultas dele todos os meses. Depois da minha mãe morrer ele piorou muito. 
Ligavam-me a dizer que o meu pai estava muito mal, em vez de ligarem para a 
minha irmã, e eu daqui chamava os bombeiros de Moncorvo para o irem buscar. 
O meu pai queria ir para a minha casa. Foi das coisas que eu me arrependi, não 
ter trazido o meu pai para minha casa. Mas eu tinha acabado de fazer uma 
cesariana, do meu filho. É melhor o pai ficar no lar, ao pé da minha irmã. Eu 
não posso, tenho duas crianças pequenas. E ele disse, eu não te estorvo. Ainda 
foi para o lar, mas ele não gostava de estar lá. E foi-se embora, mandou vir um 
táxi e foi para casa dele. Mas ele sozinho não limpava a casa, foi uma situação 
muito desagradável. Ele começou a piorar e o meu irmão de Lisboa foi lá. A 
piorar no sentido de deprimido. A minha mãe morreu a 25 de Outubro de 2001, e 
ele passado 2 meses, no $atal foi para Lisboa. Ainda veio cá a uma consulta e 
depois piorou. Entretanto, o filho mais velho da minha irmã tinha concorrido 
aqui para a Universidade e eu quando fui ver o meu pai a Lisboa ao hospital, ele 
perguntou por esse meu sobrinho e eu disse que entrou na faculdade. O meu 
filho já tinha 3 ou 4 meses, mas ele não entrou, ficou com a minha cunhada e a 
minha filha. Entrei eu e o meu marido.  
 
Encontrei o meu pai muito debilitado. Chocou-me mais a morte do meu pai do 
que se calhar a morte da minha mãe. Eu adorava o meu pai. E adorava a minha 
mãe. Adorava os dois, mas a morte do meu pai, eu não estava a contar com ela 
tão rápido. Vejo-o numa cama quase sem falar. Só me lembro do meu pai, no 
hospital Amadora Sintra, dizer, ó filha eu já não tenho hipótese, governai a 
vossa vida que isto é o meu fim e disse-me, eu quero ir para ao pé da mãe. Então 
foi transferido para o hospital de Mirandela e esteve aí uma semana, ainda 
falava, a minha irmã ia lá. Aí piorou ainda mais e foi para Moncorvo, onde 
morreu a minha mãe também. Já estava ligado a máquinas quando o fui ver e eu 
não estava à espera de ver o meu pai ligado a máquinas. Foi horrível para mim. 
Vim muito triste e pelo caminho quando passava por Vila Real chorava. Quando, 
com eles passava em Vila Real, a minha mãe até costumava cantar uma música 
muito gira. Passado 3 dias a minha irmã volta-me a ligar. 2o dia que fazia um 
ano da morte da minha mãe, morre o meu pai. A minha mãe morre no dia 25 e o 
meu pai a entrar no dia 26. E quando ele foi acompanhar a minha mãe no 
funeral, estava um homem impecável, cheio de saúde, ainda com aqueles 
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problemas, e passado um ano estamos nós a acompanhá-lo. E ele também não 
chegou a conhecer o meu filho.  
 
Quando fui ver o meu pai a Moncorvo, a minha filha também foi, mas por acaso 
eu não me lembrava que ela tinha ido.  
Porque, no 1º período da escola deste ano, em 2007, ela em língua portuguesa, 
fez uma composição sobre o tema que mais a marcou, teve bom e eu queria ler, 
mas ela não deixou, mas eu costumo ver as coisas dela, e então o que a marcou 
foi o meu pai. Dizia na composição, lembro-me que o que mais me marcou foi, 
quando eu tinha 8 anos, ver o meu avô no hospital. Era um avô que brincava 
muito comigo, era muito paciente comigo, não gostava de bater aos netos, muito 
meigo e depois as pessoas estavam a chorar, a pensarem que eu não estava a 
sofrer, pensarem que as crianças não sofrem, mas as crianças sofrem. E eu 
estava a sofrer muito pelo meu avô. Eu fiquei impressionada com aquilo. Porquê 
que a marcou mais a situação do avô, do que a situação da avó? Eu também não 
contava que o meu pai estivesse ligado às máquinas. Eu tenho lá na minha casa 
uma parede só com fotografias, para mim as pinturas são fotografias, tenho 
muitas fotografias, de mim própria também muito giras, em solteira. Para mim 
as melhores recordações são as fotografias, aprecio mais uma exposição de 
fotografia do que de pintura, são muito reais. Quando o meu pai morreu o meu 
filho tinha 4 meses. E hoje o meu filho fala dos meus pais, como se os tivesse 
conhecido. Fala da avó Albertina, mãe faz aquela sopa como a tua mãe faz para 
ti. Diz-me como é que morreu a avó Albertina.  
Eu ainda não expliquei nada disso. 2em mostrei a fotografia sem o braço, nem à 
minha filha. Ela sabe, mas o João não sabe esse pormenor. Quando ele for mais 
crescido, vou contar-lhe a história dele, que veio preencher um lugar muito 
importante na minha vida, que foi, de facto, a morte dos meus pais. E daí tenho 
tido uma família boa.  
 
$ós também aprendemos com os erros da vida, com os problemas da vida. Os 
meus filhos se calhar nunca vão dar o apreço. Por isso é que eu às vezes dou uns 
empurrões à minha filha para ela ser uma mulher dura, e ela já começa a ser. 
Mesmo na vida, a nível de trabalho, não deixar que os outros pisem, manter 
sempre a sua postura. 2ós precisamos mas também não podemos deixar-nos 
pisar pelas outras pessoas. É importante a nossa personalidade e a nossa 
dignidade. 
 
Em oncologia aprende-se muita coisa, as pessoas são todas iguais, não há 
médicos, não há enfermeiros, não há cá engenheiros não há cá ninguém superior 
a ninguém, e essas pessoas cá fora são capazes de passar por uma pessoa e nem 
boa tarde dão, mas lá dentro conseguem conviver, falar com as pessoas mais 
humildes.  
As pessoas têm o valor que eu quiser atribuir. Se calhar um pessoa da 
construção civil, pode ter mais valor que um médico. Pode ter mais valor pelo 
carácter. Somos nós que atribuímos o valor, independentemente do estatuto 
deles.  
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Uma vez a minha médica, há já 20 anos, fez-me esperar 2h para ser atendida e 
eu tinha que ir trabalhar, tinha horas para entrar, e ela atendeu um familiar de 
uma enfermeira e eu fiquei revoltada e entrei pelo consultório dentro e disse-lhe 
que ela não podia fazer isso. Ainda hoje ela entra e não diz às pessoas, nem bom 
dia, nem boa tarde. Outro dia disse-lhe isso, ninguém lhe tira o estatuto por 
dizer bom dia aos utentes, pelo contrário até a valorizam. E ela não gostou. Ela 
uma vez teve o à vontade de dizer ao meu marido que eu era muito “à vontade”. 
Eu não tenho medo de falar, até porque as minhas relações são de todo o nível.  
 
Depois veio o processo do meu sobrinho. Ele entrou na faculdade. Um aluno 
bom, mas correu mal por falta de dinheiros. Desistiu da faculdade. Perdeu a 
bolsa. Há dois anos, vai para Bragança trabalhar e conhece uma rapariga e eu 
disse-lhe, tens que meter em 1º lugar o teu curso, tu próprio, se alguma mulher te 
perturbar com isso, não deixes. Mas ele andava todo entusiasmado com ela. Ele 
é um rapaz muito giro, muito bem-educado, bem formado. Ele viu em casa 
determinadas coisas que não devia ter visto. Ao outro não afectou, mas a ele sim. 
Entretanto, com a namorada acabou e ele ficou muito mal.  
E eu disse-lhe para tentar a faculdade. 2o entanto, já não o aceitavam. Eu 
estava a fazer umas obras na nossa casa em Cinfães, ele não queria estar com os 
pais, e então disse-lhe que ia comigo, ele trabalhava e nós pagávamos. Até que 
lhe disse, vais tentar outra vez a faculdade, mas ele é muito negativo, e dizia que 
não se consegue. Ele ficou lá com os pais e eu sozinha cá no Porto fui à 
faculdade falar com o Director. Estive 4h cá fora para ser atendida. Depois de 
me receber, expliquei-lhe o caso dele, pedi para lhe dar mais uma oportunidade, 
tive que lhe contar um bocado da situação dele, da família dele. Ele dizia, não 
há vaga para o curso dele. Eu nesse dia fui muito humilde. Passado dois ou três 
dias, o director da licenciatura chamou-o e ele veio de Moncorvo de propósito. 
Estivemos mais duas horas com eles e então disseram-lhe que não havia vaga no 
curso de Engenharia e Gestão Industrial. Vai ter que fazer vários requerimentos. 
Andei sempre com ele, dizendo-lhe tu vais conseguir. Então, deixaram-no 
frequentar as aulas, mas não garantiram nada, só depois é que o presidente 
analisaria o processo e mediante o aproveitamento escolar é que podiam fazer 
algo. E teve bom aproveitamento a todas as cadeiras. Esteve um ano na minha 
casa, a dormir num colchão, no quarto do primo. Ajudei e conseguiu. Este ano 
está numa residência óptima, na faculdade de letras. E está no curso que gosta. 
A bolsa, não se conseguiu ainda, mas teve que se fazer um empréstimo para ele 
estar a estudar.  
 
Também estou a conseguir aquilo que eu gostava, a música 
Porque gosto de tudo o que seja ligado a cultura musical, estou há dois anos no 
coro do Conservatório. Mandaram um papel pela filha e eu liguei logo para lá, 
fiz a audição e fiquei nos contra altos, são as pessoas que falam mais grave. Os 
sopranos são as que falam mais agudo. Pronto, faço parte dos contra altos. E 
ando lá segundas e quintas, tenho ensaio das 7h às 8h.  
Agora fizemos um concerto muito bonito na Igreja da Trindade, estava cheia a 
igreja.  
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Apareceu lá uma situação de um pedinte, eu estava lá em cima no palco e pensei, 
Meu Deus, o que vai acontecer. Eu sou uma pessoa muito aérea, estou a fazer 
uma coisa, mas estou muitas vezes a pensar noutra. Estava lá no palco, mas 
estava a pensar que se ele fizesse alguma coisa como sairia dali. Mas depois vi 
que ele devia ser estrangeiro. Comoveu-se com a música e chorava. Foi o que eu 
deduzi que ele devia ser ucraniano, porque eles são muito ligados à música, 
essas pessoas de Leste, podem andar aí na rua, mas em questão musical têm uma 
boa formação. Eu estava no palco e ele estava ali com o boné a tapar as 
lágrimas. Essas coisas, a mim, comovem-me muito, porque eu gosto muito de 
lidar com essas coisas. 2este momento estou integrada no Centro 2ovas 
Oportunidades do Espaço T, porque chamou-me a atenção precisamente pelo 
tipo de pessoas que entram lá. Se fosse noutro Centro, se calhar não fazia.  
Eu gosto muito de lidar com pessoas com necessidades, gosto de estar ali.  
 
Aos meus 50 anos estar agora a tirar o 12º e realizar as coisas que nos meus 20 
anos não consegui realizar. Eu nunca programei nada na vida. Gostava de ser 
como sou hoje. Se voltasse para trás gostava de fazer as mesmas coisas. Mas, 
agora estes pequenos sonhos, nesta etapa da minha vida, ter uma família 
harmoniosa, somos muito amigos uns dos outros e ser feliz. Eu sou uma pessoa 
muito feliz de facto. Sinto-me uma mulher muito feliz. Eu sinto-me bem comigo. 
Ajudar os outros, para mim é muito importante também. Quando eu ajudei o meu 
sobrinho, deu-me um gozo tremendo, saber que posso ajudar aquelas crianças, 
que as vi crescer e que quando saía de casa deles vinha a chorar, entre Miranda 
do Douro, onde viviam na altura até aqui ao Porto. Quero ajudá-los em todos os 
aspectos e sem estar à espera de recompensa. 2em quero saber disso. É como 
estar a dar agora educação à minha filha, não quero saber que ela depois diga 
que sou má ou que sou exigente neste momento, porque sou, quero que seja 
educada, que seja humilde. Eu não quero saber se ela gosta, ou não gosta, se 
quer ou não quer. O que quero é que quando ela cresça, ela diga eu não 
consegui porque eu não quis e não pelo facto da minha mãe não insistir comigo, 
não ser dura comigo, não brincar comigo. As pessoas para serem felizes, temos 
que ser nós a procurar a nossa felicidade. Sou muito correcta, muito honesta, 
mas muito dura.  
2ão me importava de arranjar um part-time neste momento. 2ão me importava 
que o Espaço T, me arranjasse lá um part-time, gostava de estar assim naquele 
ambiente. Estou muito feliz por chegar à minha idade e não me preocupar com o 
dia de amanhã.  
Ser assim também traz grandes problemas a nível familiar, do lado do meu 
marido, porque não aceitam a minha personalidade, mesmo as mulheres. 2ão 
sou uma pessoa de grandes amizades, um bocadinho difícil às vezes. Depende. 
Eu gosto de pessoas inteligentes, eu posso não ser, mas a pessoa que está ao meu 
lado tem que ser. Desde muito jovem. Posso não ser porque nunca consegui, mas 
eu pelo menos sou feliz assim. E estou muito feliz por estar aqui e só peço a Deus 
que me dê saúde para poder criar os meus filhos. Tenho um filho de 6 anos, 
ainda o vou levar à escola. É uma maravilha ter assim um filho aos meus 50 
anos. Tenho 50, mas sinto que tenho 30. 
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 Eu só comecei a amadurecer mesmo quando vim aqui para o Porto. È 
importante ter amigos e contactar com as pessoas. Amigos de infância. Tenho 
grandes problemas em arranjar amizades, principalmente com as mulheres. 
Mesmo agora, eu estou ali no meio do Conservatório, a maior parte das pessoas 
é tudo gente com altos cargos. Eu também não dou muita confiança. Mas são 
boas pessoas. E não me dou a conhecer, só para quem eu quero. A minha vida 
foi assim, foi engraçada. Tenho alguma saudade dos momentos que eu passei em 
Lisboa e voltava para trás e não passava dos 40. Ficava sempre nos 40. Há uma 
coisa que eu tenho medo na vida, é a morte. Devia haver um livro que ensinasse 
a morte. Eu não entendo como é que uma pessoa morre e fica sem nada. É bom 
que as pessoas pensem, porque nos hospitais vê-se muito disso. As pessoas 
podem ter muita coisa, mas se não tiverem saúde, não têm nada. A doença da 
minha mãe, ensinou-me a encarar algumas situações. Fiquei mais revoltada, eu 
já era revoltada, mas depois da minha mãe morrer fiquei mais, porque acho que 
ela não merecia aquilo que ela passou.  
 
Acabamos aqui. 
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3.2 A narrativa da Amélia como fonte de indícios de competências de 
cidadania 
 
Como poderemos constatar no quadro que se seguirá, o que a Amélia refere 
como acontecimentos significativos da sua trajectória de vida, além do 
nascimento, da frequência da escola e de um curso de dactilografia em adulta, 
foram (i) a ida para casa do irmão, em Lisboa e as suas relações com ele (ii) a 
independência conseguida com o trabalho nas sapatarias e a partir da ida da irmã 
mais nova para Lisboa (iii) o apoio que deu à irmã, a nível dos seus estudos, na 
gravidez e a intervenção familiar pela aceitação da gravidez, que resultou no 
casamento (iv) a decisão e as circunstâncias de mudança de residência para o 
Porto (v) os empregos por que passou (vi) a relação com Colegas (vii) o conflito 
no seu último local de trabalho (viii) o nascimento da filha com que justifica não 
ter procurado mais empregos (iX) a sua actividade como vendedora directa a 
partir de casa (x) a mudança de vida com a doença da mãe e do pai  
(Xi) o seu papel no acompanhamento e reabilitação funcional da mãe (xii) O 
acompanhamento do pai e a sua morte (xiii) o apoio ao sobrinho na Universidade 
(xiv) a sua participação recente no coro do Conservatório (xv) e o recurso ao 
CNO para reconhecer, validar e certificar competências. Termina a sua narrativa 
com a sua “vocação” e interesse numa actividade profissional que implicasse 
ajudar os outros. 
 
A sua narrativa inclui como personagens a sua família: pais, irmãos, cunhado, 
prima e posteriormente marido e filhos. Faz referência à população da aldeia, às 
duas patroas, aos amigos, ou seja alunos residentes na casa onde morou e onde 
ficou a habitar com o marido e os profissionais com que teve de contactar 
directamente por causa do conflito no emprego e na doença dos pais.  
A Amélia e o Manuel como sujeitos a reconhecer no processo de RVCC 
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Os seus cenários de vida são o espaço doméstico e do emprego, os hospitais por 
onde passou com os seus pais e só recentemente o Conservatório onde passou a 
participar no coro.  
 
É com referência a estes cenários e a estes actores que constrói a sua 
apresentação de si mesma, quando lhe é solicitado que construa a sua fotografia e 
quando narra a sua história de vida. Ao analisar estes dados auto-biográficos, 
conforme apresentamos no quadro seguinte, encontramos nas experiências 
relatadas alguns elementos que interpretamos como indícios de competências de 
cidadania aprendidas ao longo da vida. 
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Entendemos que a trajectória de vida da Amélia coloca-nos diante de uma 
Mulher sujeito que afirma uma identidade pessoal e social baseada em tomadas 
de decisão frente a problemas a resolver em condições desfavoráveis, que 
incluem a subordinação ao irmão, a arbitrariedade dos patrões ou a pouca 
disponibilidade dos profissionais de saúde, com que teve que lidar na doença da 
mãe e do pai. 
A Amélia apresenta-se como uma pessoa forte. Afirma a sua capacidade de 
autonomia referindo a sua independência económica, as iniciativas que tomou 
face a problemas, na sua adaptação a diversas funções laborais, na sua prática de 
conciliação do trabalho e estudo e no estabelecer e manter compromissos mesmo 
sob constrangimentos.  
Na sua apresentação de si mesma realça as dificuldades que teve em resolver 
com sacrifício e para realçar a sua capacidade de autonomia na tomada de 
decisão refere as responsabilidades sociais que assumiu relativamente ao estudo e 
à gravidez da irmã. Valoriza a sua capacidade de mediação de conflitos, no papel 
que desempenhou junto do pai naquele período e sublinha a importância do 
sentimento de “união familiar”.  
Ao referir o seu desempenho no papel de cuidadora dos pais no caso da doença 
ela valoriza todas as decisões que tomou autonomamente quanto aos tratamentos 
e a sua preocupação com a qualidade de vida dos pais, bem como o seu respeito 
pela opção da mãe. Manifesta revolta por a mãe ter sofrido tanto. Manifesta 
arrependimento por não ter levado o pai para sua casa. Manifesta a revolta 
sentida com a frieza dos outros nas relações humanas. Atribui a aprendizagem 
que fez ao facto de que com a doença as pessoas tornam-se mais vulneráveis e 
humildes. Assume que a sua realização pessoal passa pela ajuda, pelo cuidar aos 
outros porque valoriza as dimensões relacionais. 
Na narrativa da sua trajectória de vida ela expressa o seu gosto pela música e 
realça a sua preocupação em conviver com pessoas que considera mais cultas, e 
com a aprendizagem que este convívio lhe pode proporcionar.  
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Afirma que não necessitou de um curso superior e embora reconheça que se 
tivesse realizado curso, estaria melhor financeiramente, diz que apesar das 
dificuldades, nunca se sentiu inferior com os amigos que tinham curso superior.  
Constrói assim a sua identidade pessoal e social, como alguém que assume o 
risco da mudança, autonomamente, que é capaz de lidar com tarefas de recolha e 
organização criteriosa de informação, que assume responsabilidades e que tem 
gosto em querer saber mais. 
Relativamente à esfera pública mais ampla ela justifica a sua abstenção de 
participar na vida activa, ou seja de ter um emprego remunerado, com a tomada 
de decisão orientada para o papel do cuidar, de acordo com o que está definido 
socialmente, mas apercebe-se das críticas por esta sua decisão. Assume trabalhar 
em casa para poder manter-se em comunicação com os outros, mas sem perturbar 
o espaço privado quanto à sua tomada de decisão de cuidar. Recorda que o 
nascimento do filho se traduziu numa dádiva. 
Ao longo da sua narrativa a Amélia apresentou-se também como alguém capaz 
de expressar sentimentos de revolta para com os outros, ao reconhecer ter 
trabalhado de forma responsável e honesta num período em que sentia-se bem 
monetária e profissionalmente, e que foi humilhada e lesada nos seus direitos de 
trabalhadora e cidadã. Valoriza a sua decisão consciente de lutar pelos seus 
direitos e a sua satisfação com o sentimento de “justiça feita”. 
A Amélia manifestou ter consciência da desigualdade social do local onde nasceu 
e mostra-se capaz de identificar e analisar factores sociais de desvantagem dos 
grupos sociais. Critica atitudes autoritárias e a desigualdade nas relações de 
género, que tendem a ser naturalizadas pela interiorização do poder patriarcal. 
Manifesta independência de pensamento e autonomia de acção face aos irmãos e 
critica a falta de liberdade que lhe era imposta pelo irmão, mas 
contraditoriamente diz que o respeitava e aceitava as suas decisões  
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4. O Manuel que se dá a (re)conhecer através do instrumento “A minha 
Fotografia” 
Quadro 2 
A minha fotografia – início do processo de RVCC nível básico 
Acontecimentos 
Tem 59 anos. 
Tem apenas a Escola Primária, mas sempre quis aprender e conhecer muito mais. 
Tem um gosto especial pelas artes. A arquitectura é um grande interesse para ele. Faz 
referência a livros, cinema, música, pintura (refere vários pintores), fotografia, viagens 
(Veneza, Islândia, Países Nórdicos, Lapónia, feiras de natal nas rua de Frankfurt ou 
Estrasburgo), desporto, filhos, amigos. 
Refere que o País precisa de muita educação e de pessoas civilizadas. Que a diferença da 
qualidade de vida e da educação do país para os outros países está na falta de civismo da 
maior parte das pessoas. 
 
Nesta apresentação o Manuel colocou um ponto de interrogação e referenciou 
aspectos relacionados com os seus gostos em vários contextos da vida. Refere a 
forma como vê e aprecia a vida, os sonhos, e que só assim consegue ultrapassar 
as dificuldades que passou e a baixa escolaridade que tinha. Faz ainda um 
momento de reflexão no que concerne à educação, à falta de educação e civismo 
dos portugueses e aos interesses que movem ou não as pessoas. 
 
Ao iniciar o processo de nível secundário o Manuel elaborou um documento 
intitulado autobiografia, colocando também um ponto de interrogação, já que 
inicia o mesmo com reflexões e considerações acerca da diferença entre 
autobiografia e biografia. Inicia por falar do seu nascimento, descrevendo que 
também poderia ter iniciado com factos do presente e que com isso não 
descreveria alguns momentos tristes da sua vida. Desta forma, prossegue 
ressalvando que fará a sua autobiografia de forma diferente. 
Faz referência ao signo a que pertence e às características do mesmo, bem como 
às suas características físicas. Revela um pouco das suas características pessoais, 
do que é, do que representa, das reflexões que faz e do que quer transmitir aos 
outros. Diz que não gosta da ignorância, da violência, da corrupção e da falta de 
vontade que as pessoas revelam em querer ser melhor. 
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Revela um pouco mais de si e volta a reforçar o gosto pela arte, pela arquitectura, 
música, livros, cinema, paisagens, viajar. Diz que a leitura sempre esteve 
presente na sua vida.  
Faz ainda referência à sua vida desportiva, pois transmite ter jogado no F. C. 
Porto e no Atlântico da Madalena durante muitos anos onde jogou duas 
eliminatórias na Taça Campeões Europeus. Também como treinador do Atlântico 
da Madalena, levou esta pequena equipa à final da Taça de Portugal com o 
Benfica. Nesta fase da sua vida joga ténis e pratica natação, apreciando fazer 
caminhadas, na Montanha ou junto ao mar. 
Nesta segunda “fotografia” o Manuel revelou um pouco mais de si, talvez por 
considerar que o nível secundário exigisse. Consideramos que pretendeu ao 
mesmo tempo demonstrar competências que anteriormente não foram necessárias 
serem reveladas. 
 
 
4.1 A vida do Manuel, revisitada como lugar de Experiência e de 
Aprendizagem. 
 
O meu pai foi casado três vezes. Casou com uma senhora que era muito bonita e 
teve 2 filhas, as duas doutoraram-se, uma das quais é escritora, foi casada com o 
realizador de cinema António Reis que fazia filmes com Manoel de Oliveira, fez 
Ana e os seus irmãos, fez uma série de filmes e era um grande poeta que morreu. 
Essa minha irmã tem 80 anos. Está reformada. Sou o único praticamente da 
família que fala com ela. Os outros cumprimentam agora no natal e tal. É uma 
mulher muito interessante, escreve muito bem, edita livros. Vive em Miraflores, 
Algés. É uma pessoa fascinante, fui com ela a Barcelona visitar a obra de 
Picasso. Depois fomos ver Salvador Dali, visitei a obra dele, segui todo aquele 
percurso onde ele viveu, como é que ele fez. Depois ela fez um estudo de 
arquitectura e ofereceu-mo a mim. 
O meu pai nessa altura era um bom vivant, a senhora era muito bonita, por 
fotografias evidente, de um nível elevado, ela faleceu e na altura ele casou com a 
minha mãe. A minha mãe era uma pessoa muito simples. 2asci no Porto, em 47 e 
sou o segundo mais velho. Quando eu tinha 4 anos a minha mãe morreu, penso 
que com um problema de reumatismo, ossos, que não havia tratamento, não 
havia peritagem para se saber o quê que a pessoa tinha. Tenho uma vaga ideia 
dela uma vez num corredor e eu a gritar ó mãe.  
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O meu pai fica viúvo com 40 e tal penso. 2essa altura ele dá uma grande 
“sapatada” na vida. Vai a uma aldeia, comprar uns terrenos e vê uma rapariga 
para aí dos seus 17 anos e casa-se com a senhora. O meu pai que tinha já um 
certo nível apesar de não ter estudos, era Corregedor, o equivalente ao 
Presidente da Junta, era um homem muito bem cotado, com peso na cidade, e 
casa com uma senhora bastante humilde. Eu tinha os meus 3, 4 anos, ele não 
demorou muito a casar. Então a partir daí tenho 8 irmãos, com essa mulher a 
quem eu chamo mãe, porque efectivamente foi ela que me criou, na altura por 
hábito, depois houve alturas em que a considerei menos e outras mais, porque 
achava que ela estava a desdenhar o meu pai, talvez não fosse assim, porque o 
meu pai ia regredindo com o avançar da idade e porque a vida era difícil e ela 
era nova ainda. Antes de ele morrer tinham discussões brutais por ciúme. 
Entretanto ele faleceu e ela teve uma atitude muito digna, pela forma como 
encarou os últimos anos dele e eu voltei a ganhar-lhe uma certa afeição. Sempre 
me dei bem com o meu pai. Tenho pena de não lhe ter dado mais companhia nos 
últimos dois anos da vida dele, podia ter dado, mas não dei. Foi um pai 
extraordinário.  
Portanto, eu acabo por ter 11 irmãos. Toda a família está aqui à volta do Porto, 
só a mais velha é que está em Lisboa e outra na Suíça.  
Essa minha irmã é professora na Universidade de Zurich e o meu cunhado é 
deputado, o Dr Bernard, edita uma revista universitária mensalmente que eu 
recebo, em alemão. Casou cá em Portugal. Fretou um avião para trazer os 
suíços todos a Portugal. Parece uma loucura, mas não é, se calhar custou tanto 
como virem de carro. Eu fui o anfitrião, tratei dos hotéis, de onde foi o 
casamento. Eu abri o Solar do vinho do Porto e foi lá a cerimónia. 2unca 
ninguém viu uma festa de casamento no Solar do vinho do Porto.  
Eles também não podiam. Tinha que ser entre as 11h e as 13:30h. Fui falar com 
alguém e disse que ia trazer aquelas pessoas todas. E eles fizeram 
particularmente. Isto é único. As pessoas ficaram loucas, naquele local, com 
aquilo fechado só para nós. O homem a correr um risco. Disse que tinha pedido 
minimamente a alguém, mas estava ali sem autorização. Podia abrir precedentes 
incríveis. Ir à Suíça de propósito cumprimentar essas pessoas, ter o cuidado de 
lhes telefonar, porque eles também o fazem, isto é impressionante. Essas 
amizades perduram sempre e as pessoas vão evoluindo, depois vamos ver o que 
vale a pena. Tenho amigos meus em França que me enviam livros maravilhosos, 
que pintam espantosamente, professores de yoga. Conto-lhe uma história que 
aconteceu este ano. Eu estava a almoçar, a comer umas sardinhas assadas, um 
casal de franceses ao lado a tentar perceber o que é isto e tal. E eu digo-lhes: 
isto é isto e isto e isto. Vou levá-lo a percorrer o rio, vamos ver isto e aquilo. 
Agora no 2atal mandaram fotografias, uma arquitecta e um padeiro.  
Tenho um casal amigo na zona da Bretanha, que são quase como família, foi 
exactamente numa praia, no Meco, que nos conhecemos, talvez há 20 anos, os 
miúdos estavam a brincar, começamos a conversar e realmente há pessoas 
espantosas, é preciso é conhecê-las.  
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E quando se conhecem pessoas extraordinárias, depois tentamos fazer coisas 
diferentes. E se eu conhecia um casal francês que depois vinha visitar o Porto, 
conhecia o Porto, conhecia Guimarães, conhecia Braga, como a maior parte das 
pessoas não conhecia, realmente, a gente tem de dar valor e depois prosseguir 
essa situação.  
 
Isto é uma história que lhe vou contar, a minha 2ª irmã do primeiro casamento 
do meu pai era muito bonita, muito bem-educada e formada em Belas Artes. 2o 
entanto, foi internada numa casa de saúde, diziam que ela era maluca. Mas ela 
não devia ser maluca, ela deveria ter a tal consciência que as outras pessoas não 
tinham. Dizia: não estou aqui a fazer nada, isto é um povo maldito. Se calhar 
teve um namoro contrariado e entrou em depressão e internaram-na. Como na 
altura era mau dizer que a pessoa estava internada, esqueceram-na. (Contou que 
ia visitá-la e ela pedia para ele a tirar dali). Trouxe-a a passear. Ela não 
conhecia um automóvel. Era uma pessoa lindíssima. 2uma altura em que me 
incompatibilizei com o meu pai, disse-lhe que no fim-de-semana a seguir ela ia 
lá a casa. Entretanto falei dela aos meus colegas da empresa onde eu trabalhava 
e eles ficaram tão chocados que disseram para a levar e trabalhar lá. 2a altura 
era preciso fazer o correio, colavam-se os envelopes, não havia fax, nem e-mails. 
Então destinaram uma pessoa para a ir buscar a casa do meu pai, ir buscá-la e 
ensiná-la a andar de autocarro, levá-la ao emprego e ao fim da tarde levavam-
na. Uma vez disse ao meu pai, a Antonieta não tem uma herança? Ela quer ir a 
Inglaterra. (Contou que a irmã foi a Inglaterra com o senhor da empresa que a 
ia buscar a casa para o emprego e que nunca tinha ido para fora). Em 75,76. 2a 
altura era caro ir a Inglaterra. Correu muito bem.  
 
Fiquei por aí 
O meu pai formou-os a todos, à excepção de uma. Mas quase todas elas são 
economistas, advogadas, engenheiras. Eu fui o único que não. Porque era o 
rapaz e eu tinha que seguir as passadas dele.  
Tinha uma indústria de colas e ele dizia eu fui longe com a 4ª classe e tu também 
vais. Era o primeiro homem, o único, só mais tarde quando ele casou com a 
senhora os primeiros 4 filhos são raparigas. Eu acabei a admissão ao liceu era 
bom estudante, reconheço-o que era o segundo melhor. Sempre muito bem 
apaparicado pelo meu pai porque era o único rapaz, mas a dizer tu vais 
trabalhar comigo, tu vais ser o seguidor desta indústria.  
A 4ª classe era já um marco. Eram tempos difíceis. Vou dar-lhe dados curiosos e 
que são certos. Era vulgar ir para a escola descalço. Época de 53,54,55. Essa 
história que se diz que as pessoas estudavam melhor, estou a lembrar-me do que 
disse no meu processo, não era melhor, as pessoas eram mais parvas, só o facto 
de sermos obrigados a saber que a linha do Tua parava em todas as estações, 
isso não quer dizer nada. Cinema, pintura, as pessoas não sabiam nada. Era 
diferente. Havia coisas que podiam ser aproveitadas para agora, havia mais 
disciplina e trabalho e isso podia ser, não naquelas quantidades, mas podiam 
agora ser implementadas com certeza. 
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A minha escola primária era relativamente perto, 1km. 2essa altura os miúdos 
iam para escola industrial de Gaia que era 7km, ou iam a pé ou de autocarro, o 
comboio era de x em x horas e saía-se na estação das Devesas.  
 
Fui o único a seguir as pisadas do meu pai. Depois deixei aos 20 e tal quando fui 
para a tropa. Ainda trabalhei algum tempo com o meu pai.  
Fiquei por aí. Tudo era fácil para mim, porque ao trabalhar ganhava o que os 
meus colegas não ganhavam.  
A minha infância e adolescência, foi sempre a trabalhar. Mas lidava com 
pessoas que estudavam e nessa altura houve qualquer coisa que me levou a dizer 
que não quero perder o contacto, eu tenho que me manter ao nível destes 
indivíduos.  
E portanto, falando de muito interiormente pensei vou dar a volta a isto, tenho 
que saber falar francês e com a 4ª classe fui aprender a falar francês. Fui para 
o Instituto Francês na Rua Sá da Bandeira, disse ao meu pai e ele questionou-me 
porquê que vais fazer isso? Precisas é de trabalhar. (risos) E eu recordo-me que 
era um mundo novo. 
Fui fazendo uma série de coisas para me manter ao nível, não só da minha irmã 
mais velha que entretanto era casada com um realizador de cinema que era 
poeta e que falava sobre tudo, como também os meus colegas que começavam a 
ficar doutorados, economizados.  
 
Além disso eu fazia desporto, Comecei a jogar voleibol aos 13, 14, no porto, na 
altura, com o professor Puga, no CDUP, eu era o único indivíduo com a 4ª 
classe que joguei 3 anos no Centro Desportivo Universitário do Porto porque 
uma vez que fui ter com o Dr. José Falcão e disse não quero jogar mais no 
Porto, sou quase suplente eu quero é jogar, foi a única pessoa a quem eu disse 
que tinha a 4ª classe. 2ão dizia a ninguém, nunca disse a ninguém, não é por 
nada, quando me perguntavam eu dizia e eles começavam a olhar para mim.  
E ele disse não interessa nada disso, e fui, com os outros que eram economistas, 
são hoje ministros, o Silva Peneda, o António Figueiredo, o indivíduo da Sonae o 
Álvaro Portela. Tinha-me servido de uma série de truques para manter um 
conhecimento com as pessoas, por exemplo: arquitectura, cinema, eu ia ver 
cinema, estudava, não havia internet, comprava para saber.  
Falava com o meu cunhado, vamos falar de geografia, literatura, eu tinha que 
saber mais do que ele, era a minha defesa para que realmente não se notasse 
essa diferença e nunca se notou. 2ão gosto da palavra autodidacta, mas não há 
outro termo, mas foi isso manter-me sempre ao nível dos outros. Quando me vejo 
a falar com um arquitecto, um doutor, um médico um economista, tudo bem estás 
a falar de economia, eu não vou falar aí, vou falar como um leigo qualquer. 
Dava-me um certo gozo recepcionarem-me a mim muito bem, sem saberem.  
Às vezes o grupo onde a gente está inserido pode-nos catapultar para uma outra 
situação. Portanto depois do porto a jogar voleibol, fui para um clube na 
Madalena, salvo erro era o orfeão da Madalena. Estou a lembrar-me que fui 
cantar para o Orfeão da Madalena e o grupo que lá estava da minha idade, 
eram todos indivíduos, não da minha escola, eram da parte baixa da cidade e 
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eram pessoas mais evoluídas. Foi o primeiro choque que eu tive, pensei, eu 
tenho que aprender mais, porque havia aí uma barreira. Tinha 14 anos, já 
trabalhava. Foi aí que eu senti: eu tenho que saber mais.  
 
Eu fiz a tropa em plena guerra… 
2ão tinha consciência do que era o 25 de Abril, como a maior parte das pessoas 
não tinha. Os historiadores que falam do 25 de Abril, dizem exactamente que as 
pessoas não tinham consciência. Eu fiz a tropa em plena guerra, fiz os 4 anos de 
tropa. Sou um cretino porque não me apercebia disso.  
Quando se via um indivíduo que fugia para o ultramar, que fugia para França, 
para não ir à tropa, ou desertores, eles é que faziam bem, era aquilo que eu faria 
hoje, metia-me num barco e ia já embora, queria lá saber, se vou defender o 
Sócrates ou o Cavaco, vou é defender a minha casa. 2ão tinha consciência, 
ninguém tinha consciência. Só havia um quartel de oficiais, que ficava em 
Mafra. Era a elite. Depois havia os alferes, com o 5º ano e tal. Eu com a 4ª 
classe era soldado raso, atirador. Mas como tinha mais capacidades fui para 
operador de cripto. Que era criptografia. E era mesmo bom naquilo, era o 
melhor. E nunca fui para o ultramar, porque tinha a melhor classificação. Houve 
uma altura que aos 3 anos, houve 2 fases, uma, por castigo estive quase a ir e a 
2ª foi porque o número vinha, vinha, vinha, já ia o 26, o 18, depois o 14, eu era o 
6 e portanto quando chegasse ao 6º eu tinha de ir. Por qualquer razão, quando 
chegou ao 7º ou 8º, houve uma nova incorporação e começaram a ir os novos. E 
eu já não fui. Safei-me bem em relação aos outros. Mas vi tudo. Vi os meus 
amigos a virem estropiados, doentes, mortos. Esta situação era uma época. Era 
o ultramar e era a tropa. Era a coisa mais cretina, que faziam à vida das 
pessoas. As pessoas faziam a tal formação e eram metidas em barcos em Lisboa. 
O Bela Cruz e o Príncipe perfeito, levavam 4000 ou 5000 pessoas, nos porões 
metiam-nos em tarifas, despediam-se dos familiares, cortando a camisola e 
deixando cá metade dela para quando regressassem. Vi os meus amigos a irem. 
Há agora uma escritora que ganhou o prémio Pessoa Irene Pimentel, que num 
livro fala das ofertas de pessoas para ser pides, eram tantas que o Estado já não 
podia. Isto é verdade e na altura eu já sabia. Eu era operador de cripto, era o 
indivíduo que decifrava as mensagens secretas. 2ós estávamos metidos num 
cofre. O meu gabinete era em frente ao Comandante. 2ão havia preparação 
nenhuma. Era uma semana de mato. Fiz a recruta como escriturário e aí 
acharam que eu tinha capacidades e então fui de escriturário para operador de 
cripto. A recruta meio ano eventualmente e depois 3 anos e meio com aquela 
história. O cripto era a elite, ainda hoje é. Sabia tudo. (Explicou o teor das 
mensagens confidenciais). 
 
Quando saí da tropa já não fui trabalhar com o meu pai. Fui trabalhar como 
vendedor de um produto qualquer e como era bom vendedor fui para uma casa 
de rolamentos, onde estive durante muitos anos a vender rolamentos. Foi o 
melhor período da minha vida. 2ão voltei a trabalhar com o meu pai, porque o 
negócio fechou.  
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Ele fazia cola e cera para encerar o soalho, porque antigamente não havia 
aspiradores nem alcatifas, fazia-se ceras para o soalho. Ele ainda manteve 
aquilo, a fazer lacres para lacrar as garrafas e fazia goma para os colarinhos 
das pessoas. (Explicou como se fazia). E eu queria era voar alto. 
 
Se eu tivesse tido tempo, depois na ordem dos 30, 40, 50 anos eu tinha ido 
estudar, eu tinha ido para a faculdade ou tinha feito qualquer coisa. 2a altura 
logo a seguir ao 25 de Abril, com a história dos numerus clausus eu tentei, havia 
uma série de possibilidades de entrar, mas eu não tinha tempo, a minha 
actividade profissional não permitia. 2ão fui só por essa razão, e quando agora 
tive essa possibilidade de o fazer através de um processo, então tentei fazê-lo. E 
agora para o 12º o que me falta a mim são situações de base, eu não sou parvo, 
eu sei da vida, mas na realidade faltam-me situações de base. Falta-me química, 
falta-me ciência, eu sinto falta disso.  
Inscrevi-me na Universidade Popular, no Porto, na parte de História, adoro 
arquitectura, não é para tirar nenhum curso, é para saber. E também estou lá no 
inglês e vai dar jeito para o 12º ano. 
Entretanto a coisa evolui e o meu pensamento é só com educação. Mas tudo. 
Eu vi os melhores concertos de música que se possa imaginar na Europa. Eu sou 
capaz de não almoçar fora um mês ou dois, cinco meses para pegar naquele 
dinheiro e ir a um festival de ópera. As pessoas não percebem, aliás eu já fui à 
Islândia, já fui à Lapónia duas vezes, poupei noutros lados, porque aquilo é que 
vale a pena, ir daqui a Berlim para assistir a um concerto, pensar nisso um ano 
antes, para o ano vou ver a abertura, digamos, da ópera de Berlim.  
2ão há preço, e você sente-se realmente acima dos outros no sentido de sentir-se 
muito bem. Eu também retrato o caso da Maria João Pires em que eu tenho 
filmes em casa dela, em que está a servir-me café. “Toma café, Manuel?” Fiquei 
encantado. Perguntou-me: não fala? 2ão, deixe-me só viver isto. Tive de saber 
onde ela fazia os concertos, onde ela vivia, escrevi-lhe.  
Estive em Salamanca quando foi a cidade capital europeia da cultura antes do 
Porto e fui ver um concerto dela e ao fim fui ter com ela, dizer-lhe que tinha ido 
de Portugal, do Porto e que estava admirado que as pessoas não a reconheçam.  
Estas coisas marcam-me, levam-me a querer saber ainda mais, mas não é um 
saber, por saber.  
Quando estive na Lapónia, fomos até ao máximo dos máximos, eu e uns amigos 
da minha irmã, quando saímos do hotel, estava a 4000km de Estocolmo. Quando 
às 2h da manhã numas trotinetas que os hotéis têm com madeira muito leve, 
vimos as auroras boreais, os 4 ou 5 agarrados dissemos isto jamais iremos 
esquecer. Era a minha irmã, o meu cunhado, dois amigos, a minha mulher tinha 
ficado no hotel. Ficamos marcados com aquele momento. Isso vale muito mais 
do que ir agora a uma festa da Caras.  
 
…e de quem eu gostava era dela… 
Entretanto casei, em 70, há 37 anos. Divorciei-me e voltei a juntar-me com a 
minha ex-mulher. Vivo muito bem nesse aspecto. Estive casado 20 anos. 
Entretanto, as coisas não davam, resolvi separar-me, divorciei-me mesmo, mas 
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realmente depois pensei não posso fazer isso, a vida não são 10 dias e na 
realidade vai sempre haver mulheres mais bonitas, cada vez mais, homens muito 
mais interessantes, e de quem eu gostava era dela e quando pensei nisso 
voltamos a fazer o mesmo.  
 
Vivi muito bem com ela, vivo muito mal agora 
Tenho uma miúda que tem 34 anos e tenho duas netas. A miúda formou-se, é 
professora do ensino primário. Como não conseguia, já na altura, trabalhar, eu 
tinha amigos em França e ela foi para o Piaget, tirou uma especialidade para 
poder ensinar miúdos deficientes, portanto aquilo deu-lhe mais um ponto e 
depois foi mais um ano e teve mais um ponto, ela ficou com mais dois pontos. 
Entretanto, ela foi para os Açores e ficou vinculada à escola. Saiu da minha 
responsabilidade e passou a ganhar certo. Entretanto casou, o marido também é 
professor, como ele é do interior e ela gosta daquilo, estão em Foz Côa, vivem 
lá. Vivi muito bem com ela, vivo muito mal agora desde que está casada. É uma 
pessoa que está apanhada no tempo, discutimos muito. Eu dizia sempre que ia 
com ela para as discotecas, ia para todo o lado, ela realmente era uma pessoa 
que fazia companhia. Fazia fotografia de moda, era uma miúda muito evoluída 
naquela altura, nessa fase eu pensei sempre quando ela casar vai ser porreiro. 
Eu com 50 e ela com 30 e tal, deve ser bestial. Tipo, os dois a conversar. Mas 
não dá. Está sempre muito cansada. Ir ao Porto, não. As pessoas modificam 
para pior, neste caso. A minha mulher diz: não temos nada a ver com isso, é a 
vida dela, ela está bem assim, portanto deixa-a estar. Encontramo-nos. Eu 
gostava de estar mais tempo com as minhas netas. Acabo por estar mais tempo 
com os sobrinhos que vivem aqui.  
Eu tenho uma cadeira de bebé no meu carro, é de uma sobrinha minha, de 3 
anos e meio, ela não me chama pai, mas só me vê a mim, porque o pai nunca a 
levou a andar a passear e eu vou passear com os miúdos.  
Hoje o pai é capaz de dizer que está a ler o jornal, mas levou-os ontem ao 
shopping que eu sei que levou, levou-os ao circo, mas não os levou a apanhar 
sol, a comer um gelado no Inverno, eles ficam contentes quando o tio lhes dá um 
gelado. 2ão tenho dúvidas nenhumas que os pais não acompanham, os dramas 
terríveis os problemas de droga nos bairros tem a ver com a educação, e eu 
estou a falar de uma perspectiva de um sector completamente diferente.  
 
… a maior parte ficava por ali 
De todos os meus amigos que andaram na 4ª classe na Madalena, nessa altura 
era uma aldeia, só um evoluiu. Os outros todos ficaram por ali. Fazia-se exame 
de admissão, às vezes iam à escola industrial. Encontrei alguns como treinador 
do Atlântico da Madalena, ainda hoje lá vou. A maior parte ficou por ali. Estão 
no comércio de lojas ou cafés, ou estão a nível de capitania.  
Sentia que os outros ficavam para baixo, mas ainda hoje quando nos 
encontramos todos na praia é uma festa. Realmente estava um bocadinho abaixo 
e os outros viveram sempre todos muito bem. Estão todos velhos, há excepção de 
um ou outro que eu gosto imenso. E gosto mais até daqueles que são mais 
humildes. São os mais interessantes.  
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Os que fizeram a vida, devem ter sido as mulheres que lhes deram a volta à 
cabeça. Mas há esse diferencial. Agora nem tanto. Uns viviam ali e outros 
viviam cá em baixo. 2inguém evoluiu mais nesse sentido. Ou foram muitos para 
a emigração, vêm com muito dinheiro, fazem uma grande casa, mas não têm 
mais nada. Só depois os filhos é que evoluíram ou não, conforme a capacidade 
deles. Isto é verdade. Estou a retratar-lhe uma época.  
Ainda hoje tenho de fazer um telefonema a uma pessoa que não via durante 30 
anos, e por falecimento da mãe dela deixei toda uma actividade por fazer, para 
ir ao funeral. 2ão foi por ele, nem pelos irmãos. Podia ter telefonado e dito que 
estava muito longe. Eu fui porque aquilo marcou uma época, a minha juventude, 
dos meus 14, 15 anos e aquela senhora era um marco naquela altura e foi 
sempre. Os filhos não evoluíram naquilo que eu chamo de conhecimento, de 
viverem bem, de coisas pequenas fazerem coisas grandes, de olharem para o sol 
e dizerem: que dia maravilhoso. As pessoas só vivem com os jantares, os 
casamentos, mas os filhos, é espantoso, um era engenheiro, por qualquer razão 
se soltaram e se calhar evoluíram, se calhar vão ser melhores do que aquilo que 
nós fomos nessa altura e essa foi uma das grandes satisfações. E eu vou 
telefonar, dizendo que agora não nos vamos ver outra vez, mas dizer-lhe: fiquei 
muito contente de ver a tua família, Isto é verdade! Tem duas filhas espantosas, 
de bem na vida, no aspecto de que formaram-se e são pessoas muito 
interessantes. Fiquei muito feliz. 
 
Eu estou ligado à construção civil e portanto, é aí que eu conheço uma série de 
pessoas que convivem comigo há 10 ou 15 anos. Evoluem financeiramente e não 
culturalmente. Os filhos já vão evoluindo. 
2este sector da construção civil do trabalho manual dos carpinteiros, não se vê. 
Infelizmente a geração dos 30 e tal anos, não querem estudar. Eu tenho pessoas 
que já fizeram milhares de km de fibra óptica em condições incríveis, pessoas 
interessantes, mas não passam dali. Eu digo, vai fazer outro curso de formação, 
já fez e gostou, pode ter computadores de borla e respondem isso é para a minha 
filha. 
Há muita gente que também se preocupa em querer saber mais, mas não tanta 
gente. E tenho exemplos porque, na empresa onde eu trabalho foi posto à 
disposição das pessoas conseguirem fazer o RVCC equivalente ao 9º ano com 
algumas facilidades, mostrando que se agora são bons naquela profissão um dia 
ninguém vai querer aquilo só, eles nem sequer podem ter o CAP de maquinistas, 
manobradores, nem operadores, eles mesmo assim não querem.  
Essa é a revolta grande que eu sinto. As pessoas não querem, elas sabem tudo, 
você vai agora neste momento ao continente ou vai a outro hipermercado elas 
sabem o que querem, elas querem a playstation, vão discutir o último modelo do 
telemóvel, discutem ao melhor nível uma série da televisão no caso uma 
telenovela, são coisas que não interessam, mas o que lhes interessa a elas, elas 
sabem. $ão sei porquê que as pessoas não querem saber mais, não querem ser 
melhores, até esteticamente, ou até estruturalmente, a passarem a caminhar 
melhor, têm uma grande dificuldade.  
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Quis sempre aprender, e eu acho que isto não é o normal das pessoas. São muito 
bons técnicos, são carpinteiros espectaculares que fazem uma maravilha de 
obra, que põem estes azulejos maravilhosos e depois no resto. O quê que ele 
quer da vida?  
Quer ter uma casa que é muito fria, que é muito desconfortável, em pedra. Em 
toda aquela zona de Penafiel, Mondim de Basto, Cabeceiras de Basto onde eu 
tenho o meu pessoal. A casa deles não é confortável, não vivem bem, vivem para 
aquela coisa de ter a grade cá fora, o jipe, o carro para a mulher, e quando eu 
digo que vou de toyota dizem que a mulher não quer um toyota, é assim que são, 
ainda hoje. Isso é que é uma pena e quando eu lhe ponho o problema, ó pá 
Alberto venha fazer, você podia, e eles vão evoluindo, mas não querem passar 
disso, nunca têm tempo para isso, mas têm tempo para a francesinha ao fim do 
dia, ao fim de semana, ou duas, comunhão com 300 pessoas para mostrar aos 
outros. Esse é um drama, pode ser um drama do nosso povo. E isto porquê?  
Tenho livros dedicados, já há muitos anos e isto serviria de exemplo e eu tento 
às vezes vender esta imagem e as pessoas não pegam nada. Os indivíduos 
ganham 300 contos. 2ão é que esteja mal eles ganharem aquilo o que está mal é 
não aprenderem, dizem tenho lá tempo, mas vão a Espanha ao bingo. 
Há de facto pessoas que querem mesmo estudar, que fizeram o 9º ano em 
processos de RVCC, mas é muito pouca gente. Este é um drama que o país tem 
de resolver.  
 
Quando trabalhei fora do país, eu tinha também família a trabalhar fora da 
parte da minha mulher. Gente que eu não gostava, quando os comecei a 
conhecer a sério, pessoas que considero imenso, vejo que evoluíram, se calhar 
pelo ambiente em que estão inseridos. O Hélio que é o irmão da minha mulher, 
era um emigrante que vinha aqui com o Golf GTI. Entretanto, casou com uma 
francesa, e como era um bom trabalhador, começou a imiscuir-se na 
comunidade. Hoje é uma pessoa extremamente respeitada, tem uma vida 
sumptuosa, no sentido de agradável, os filhos são espectaculares e ele é um 
senhor, em primeiro lugar, porque preserva a língua portuguesa, em segundo 
porque se interessa pela língua portuguesa, tem TV cabo para estar ligado a 
Portugal. Vem cá não numa de emigrante, mas para mostrar aos filhos como é 
Portugal, não quis a nacionalidade francesa e tem uma boa atitude na sociedade 
lá. Será o meio que faz isso às pessoas? Talvez. 
 
…tento ver como eles vivem 
Já estive a viver na Alemanha e já visitei muito países. Quando eu visito ando 
nos transportes comuns, fico a dormir nos breakfast, tento conviver com toda a 
gente, tento ver como eles vivem. 
A grande diferença que eu vi noutros países, em França e países nórdicos é que 
as coisas são mais modestas, quer dizer, ninguém tem os melhores telemóveis. 
Eu era maluco por SAAB’s e quando lá estive a primeira vez, eu tive um com 7 
ou 8 anos e os que eu vi lá eram quase todos mais antigos. A qualidade das 
coisas é outra, é poder ouvir concertos, ler, viajar, ir ao teatro, cinema. Essas 
coisas são menos ostensivas.  
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Mesmo na França, naquelas cidades pequeninas, não há ostentação, a maior 
parte das vezes. As pessoas querem ter o seu jardim à frente onde convivem, 
fazem um pequeno-almoço espectacular.  
 
…falta de respeito que existe… 
O meio em que estamos inseridos não muda totalmente as pessoas. Eu vivo no 
Porto, mesmo no centro, e à noite saio e encontro uma série de pessoas 
diferentes, nunca fui maltratado, a minha mulher nunca foi maltratada, passo na 
Rua da Alegria onde estão as meninas, na Rua dos Poveiros, vou ao Majestic, ao 
Guarani, vou ao Maus hábitos, 1h, 2h da manhã. 2unca tive problemas. Gosto. 
O problema é a falta de respeito que existe em determinados locais. E aí vou-lhe 
dizer outra coisa que também me choca imenso. 2ós fazemos muitos trabalhos 
para a Câmara, em bairros. Seja o bairro da pasteleira, seja o bairro do aleixo. 
Porquê que aquilo não funciona? As casas são óptimas, se calhar são melhores 
que a minha casa. Porque as pessoas não têm gosto, porque estão o dia todo 
encostados à parede, e depois também não há pessoas que as incentivem, não 
conseguem arranjar os arredores, porque está tudo em terra. E depois há os 
contentores e põem os sacos ao lado e não põem relva. O bairro da pasteleira 
que está pegado à Marechal Gomes da Costa, perto de um bairro chique e a 
Associação de moradores não faz nada.  
Se, se parte um vidro, fica o vidro partido. As pessoas têm condições, mas não 
pegam nelas. Também lhe posso dizer que conheço pessoas que moram nesse 
bairro, têm uma filha e ela formou-se, não é só um problema de ambiente. 
 
Porque há regras. 
Faltam regras, falta educação. Educação no sentido de as pessoas terem 
educação cívica. 2ós vamos à Alemanha, à Inglaterra, ou à França, as pessoas 
não nos ligam, mas há educação social, ou seja, eu não ponho ali o lixo porque 
tu não pões. Porque há regras. O meu cunhado, na Suiça zanga-se comigo 
porque eu vou a mais de 50km, em plena Zurich, e ele diz: tiram-me a carta. Eu 
nem dou por ela. E ele cumpre escrupulosamente. Ele quando quer acelerar vem 
para Portugal, é verdade. Ele só é cumpridor, porque sabe que há uma câmara 
que o filma. Esta é a situação da auto-gestão que se, realmente for ao livre 
arbítrio das pessoas, não funciona. E estou a falar de conhecimento próprio. 
Tenho uns amigos que estão nos Estados Unidos e que não passam as tais 90 
milhas, aquelas estradas de kms, porque a pena é terrível e são apanhados, ou 
por helicóptero, ou por avião ou câmaras escondidas. Toda a gente cumpre 
aquilo. É a regra. É o medo. Por exemplo: agora é proibido parar a par. Mas 
não se cumpre. Eu até peço ao guarda. É só um bocadinho. Em França, o meu 
cunhado diz logo, não pares aí, porque a multa é excessiva. A minha irmã mora 
em frente ao parque natural em Zurich e a universidade fica para aí a 500 ou 
600m e eu vou lá pôr à noite o carro, com a neve, cheio de frio. 2ão há outro 
sítio, ou num parque, senão o carro é rebocado. O suíço não é melhor, nem mais 
cumpridor. A multa é que é terrível. O meu cunhado tem à porta de casa parque 
para jornalistas e isso dá direito a 1h de estacionamento, na última vez 
estávamos a jantar, uma pasta maravilhosa, e a campainha toca, nós olhamos e 
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era um polícia que dizia, o senhor já tem o carro há mais de 10min além do 
tempo permitido, senão o tirar é rebocado. E o menino que já estava de pijama e 
preparava-se para deixar lá o carro, vestiu os casacões para ir por o carro no 
parque. Estava a abusar de uma situação que é um privilégio, mas que é um 
abuso. Eles fazem porque são obrigados. A maior parte dos povos, são assim 
cumpridores, porque são obrigados. O caso de Espanha, vai pelas aldeias a 
40km e sabe que eles estão atrás do muro só para multar. 2ão é mais cuidadoso, 
não tem nada a ver. Matam-se às centenas também. Vai numa auto-estrada 
alemã não há limite de velocidade, os carros são rápidos. Fora das estradas há 
limites rigorosos, cumprem escrupulosamente. O caso de estacionamento em 
França é terrível.  
 
 
 
4.2 A narrativa do Manuel como fonte de indícios de competências de 
cidadania 
 
No quadro que segue abaixo, vamos poder constatar os acontecimentos que o 
Manuel considerou significativos da sua trajectória de vida, além do seu 
nascimento refere (i) ter estudado apenas até à 4ª classe, (ii) ter começado a 
trabalhar na indústria do pai com 10 anos (iii) iniciar desporto jogando voleibol 
(iv) a decisão de realizar o curso de francês (v) realização do serviço militar (vi) 
o casamento e nascimento da filha (vii) querer voltar a estudar (viii) a tomada de 
consciência de aprender através de viagens (ix) o divórcio (x) os relacionamentos 
com os outros profissionais e amigos (xi) o trabalho fora do país (xii) a inscrição 
na Universidade popular. 
A narrativa do Manuel inclui como personagens a sua família: pai, irmãs, 
cunhados, mulher, filha, amigos de infância, amigos estrangeiros, colegas de 
trabalho.  
Os cenários de vida do Manuel são essencialmente o espaço público, os vários 
empregos, os vários países por onde viajou, os contactos que realizou com os 
outros. 
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5. Em busca de possíveis efeitos das relações de género na apresentação de si 
mesmos 
 
Ao escutar a auto-apresentação da Amélia e do Manuel nos seus próprios termos, 
a partir do trabalho de construção de duas “Fotografias” realizadas em diferentes 
momentos, para efeitos do processo de RVCC e de percorrer com cuidado as 
suas narrativas biográficas, em busca de indícios de competências de cidadania, 
nos acontecimentos que cada um nos apresentou acerca da sua própria trajectória 
de vida, importa fazer sobressair aqui, ainda que de forma necessariamente breve, 
eventuais efeitos das relações desiguais e diferenciadas, das relações sociais de 
género, designadamente no acesso aos contextos sociais formais e informais onde 
se afirmam e reconhecem as competências de cidadania. 
Olhando para as trajectórias de vida dos nossos dois sujeitos, verificamos que 
foram muitos os conhecimentos, os saberes e as experiências de vida referidas 
por ambos. 
É de salientar que verificamos algumas diferenças que poderíamos atribuir desde 
logo à idade, ao local de nascimento e de vivência da infância e juventude ou ao 
estatuto social e económico que configura os seus contextos de vida actual. No 
entanto as experiências de que cada um toma consciência e a identidade pessoal e 
social que cada um procura afirmar, torna evidente também, diferenças 
resultantes da educação que a sociedade preconiza para mulheres e para homens. 
Enquanto na sua narrativa a Amélia realça as responsabilidades que assumiu no 
espaço privado, com por exemplo, cuidar da família, apesar das suas experiências 
sociais e profissionais, o Manuel valoriza quase estritamente as experiências que 
viveu no espaço público do trabalho ou em espaços públicos ou ainda no cenário 
de acontecimentos culturais, desportivos, políticos. Se pensarmos que ambos 
casaram e tiveram filhos, podemos considerar que esta omissão pode revelar 
efeitos do contrato sexual analisado por Pateman, segundo o qual a sociedade 
atribui aos homens “o controlo das mulheres, através do casamento e do domínio 
sobre o lar” (Araújo, 2007:94-95).  
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Este é o espaço de acção no qual a Amélia valoriza não só as suas práticas de 
cuidados dos filhos e da vida familiar, mas é também aquele em nome do qual 
ela prescinde de manter uma actividade profissional remunerada a partir do 
nascimento do primeiro filho e que não foi retomada com a doença dos pais. 
Embora as causas desta desigualdade e diferenciação das trajectórias e 
argumentos de vida de mulheres e homens, tendam a ser justificadas por 
diferenças biológicas, torna-se evidente que os comportamentos de mulheres e 
homens são consequência da socialização, e que é reforçada por estereótipos 
relativos aos comportamentos que é devido a cada sexo. Tal situação é visível 
especialmente na família, na distribuição das tarefas que se espera que cada um 
desempenhe. Tradicionalmente era apenas à mulher que cabia o cuidado da casa 
e a educação dos filhos justificado pelo seu papel “reprodutor.” A mulher era 
educada para estar em casa, no espaço privado, enquanto que o homem exercia a 
sua actividade fora do espaço doméstico e afirmava a sua cidadania desde muito 
cedo, em espaços públicos.  
Apesar da mudança social verificada nesta distribuição rígida de papéis sexuais, 
ainda nos dias de hoje se verifica uma valorização desigual no acesso e na 
avaliação do trabalho realizado por homens e mulheres num e no outro espaço. 
Podemos constatar esta tendência também na narrativa de vida do Manuel, que 
omite o espaço doméstico, como contexto de experiência e de aprendizagem 
social. 
Uma consequência importante desta divisão diz respeito às diferenças de 
experiência e afirmação pessoal que resulta do facto do trabalho doméstico não 
ser remunerado. Desde logo esta situação limita a liberdade de expressão e o 
acesso a posições de poder e de prestígio reconhecidas ao trabalho realizado no 
espaço público. A desvalorização do trabalho doméstico limita a possibilidade de 
reconhecimento de experiências e aprendizagens informais que resultam na 
aquisição de competências de cidadania social o que contrasta com a visibilidade 
que é dada às que são realizadas no espaço público. 
Embora a Amélia refira, ao longo da sua narrativa biográfica, várias 
competências de cidadania, manifestadas na sua capacidade de assumir 
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responsabilidades em relação aos filhos e pais, e nos contextos de vida 
quotidiana, vividos no espaço privado e com predominância no seu papel de 
cuidar, o que ela mesma valoriza é a sua capacidade emocional e física de 
sacrifício do que propriamente a sua eficiência e as suas competências sociais e 
os conhecimentos exigidos no desempenho simultâneo destes diversos papéis.  
A Amélia demonstra ter consciência relativamente a algumas formas de 
desigualdade social, por exemplo no que se refere às suas experiências quando 
era mais jovem, no acesso a oportunidades educativas ou ao seu relacionamento 
com várias instituições públicas, no processo de acompanhamento da doença dos 
pais, já na fase adulta. No entanto, quando critica a falta de autonomia, enquanto 
viveu na casa do irmão que tinha uma atitude autoritária, ela mesma refere o 
quanto respeitava este excesso de poder, enquanto vivenciava aquela relação de 
dominação. 
As suas referências às suas iniciativas, experiências de autonomia, de liderança, 
de estabelecer compromissos e de responsabilidade na tomada de decisões 
pessoais e/ou daqueles que considera ter a seu cargo, aparecem na maior parte 
das vezes referidas ao espaço doméstico e funções familiares. A saída de casa do 
irmão, a impaciência da irmã como justificação para mudar de casa do irmão 
onde estava cansada de viver e que lhe permitiu viver sozinha; o cuidado da irmã 
e a preocupação com a preparação do pai para aceitar a gravidez da irmã e a 
aceitação da sua exigência de que a irmã se casasse, mesmo contra vontade, 
sobressaem perante outros factos como a mudança de cidade, as sucessivas 
procuras e adaptação a novos empregos, o saber enfrentar a situação de 
desemprego pelo recurso ao trabalho domiciliário. 
Estes foram, ao contrário os aspectos sobre os quais o Manuel construiu a sua 
narrativa de vida, fazendo poucas ou quase nenhuma menção aos papéis 
desempenhados por referência ao espaço doméstico ou no cuidado de familiares, 
com excepção das visitas à irmã que estava internada, com os sobrinhos e os 
passeios culturais com outra irmã. 
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Apesar de ter tido a iniciativa de, aos 20 anos, realizar um curso de formação, 
quando morava em Lisboa, a Amélia pouco valoriza a sua capacidade de 
conciliação do trabalho com os estudos. Embora não pareça menosprezar 
diferentes formas de conhecimento, ela valoriza especialmente as oportunidades 
de educação e de aprendizagem proporcionadas pela convivência com pessoas 
que considerava mais cultas. Desde logo a sua preocupação em conviver com 
estudantes, por exemplo, pelo convívio no espaço público. Apesar destas 
experiências serem valorizadas por ela, verificamos que a partir de determinada 
altura da sua vida, ela toma a decisão de restringir o seu compromisso com a 
família; dedica-se à mesma e assume como suas as competências de 
responsabilidade do casamento e da maternidade, de cuidar dos pais doentes e 
prestar apoio à irmã e sobrinhos. 
A narrativa de vida do Manuel caracteriza-se pelo oposto, ou seja, por dar o 
máximo de visibilidade às experiências que viveu como projecção no espaço 
público e como resultado de auto-aprendizagem. Ao longo da sua narrativa 
afirma também a importância que a aprendizagem, o saber, o conhecimento, a 
cultura tiveram e têm na sua trajectória de vida. Como estudou apenas até ao 4º 
ano de escolaridade, afirma que sempre quis saber mais, o que o levou a tomar a 
iniciativa de realizar cursos de formação e frequentar contextos sociais onde 
pudesse aprender. Apresenta a leitura, interesses específicos tais como 
arquitectura e viagens, ou ainda o serviço militar e a experiência de empregos em 
áreas diversificadas como fontes de aprendizagens não formais. Na sua 
apresentação de si valoriza diferentes formas de conhecimento erudito e critica o 
que considera ser a falta de vontade dos outros em evoluir intelectualmente. 
Como já referimos, o Manuel omite praticamente o exercício das suas 
responsabilidades parentais e familiares, vividas no espaço privado. Quando 
refere a família, fá-lo no sentido do apoio que prestou na resolução de problemas 
de outra natureza, que manifestem a sua capacidade de mobilidade espacial, 
poder de influência pessoal ou agilidade na exploração de contactos sociais, por 
exemplo. 
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O que as narrativas biográficas dos nossos dois sujeitos, têm como ponto em 
comum, diz respeito a um constrangimento muito importante que se traduz na 
falta de oportunidades na continuação dos estudos, quando concluíram a escola 
básica obrigatória.  
Ambos deixaram os estudos, deixaram o seu percurso escolar por razões alheias a 
si mesmos. No caso da Amélia, por falta de possibilidades económicas 
familiares, mas essencialmente porque a relação de dominação vivida pelo irmão 
não lhe permitiu estudar quando chegou a Lisboa. Apesar deste facto ter ocorrido 
já no início dos anos 70, considerava-se então que a mulher deveria ser educada 
para estar em casa e assumir o papel do cuidar dos familiares. Quanto ao Manuel 
a saída da escola baseou-se em outra ideia pré-concebida: o primogénito de uma 
família teria que seguir a trajectória do pai, pois o homem era educado para 
trabalhar e tornar-se um respeitável chefe de família providenciando para 
sustento da mesma. 
No entanto, verificamos que esta negação de acesso a oportunidades de evolução, 
com os seus pares, no interior do sistema educativo, os impulsionou a procurar 
contextos informais de aprendizagem desde crianças até hoje. Procuraram 
também realizar aprendizagens formais, mas a grande maioria das suas 
experiências foram procuradas em relacionamentos com os outros e em situações 
mais ou menos quotidianas, vividas com pais, irmãos, pessoas mais velhas, 
amigos, filhos, etc.  
As suas vidas, com as respectivas oportunidades e constrangimentos, ajudam-nos 
a reconhecer a educação “como um processo lato de transmissão cultural de uma 
geração à seguinte, assim como de aquisições e construção das subjectividades, 
num processo permanente que conduz a passagem da criança à vida adulta e 
enforma a própria vida adulta” (Magalhães, 1991:39). 
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1. Introdução 
 
O estatuto da Amélia e do Manuel no processo de RVCC é o de aprendentes. São 
recebidos como sujeitos residentes na cidade do Porto, que não possuíam as 
habilitações ao nível do 3º ciclo do ensino básico. No caso de ambos, havia a 
registar a frequência da escolaridade obrigatória, na sua época. Ambos tinham 
concluído o ensino primário no tempo exigido. 
A Amélia tinha concluído o 2º ciclo e frequentado o 9º ano de escolaridade 
enquanto jovem adulta. O Manuel iniciou a vida activa imediatamente após 
conclusão do ensino primário Os dois escolheram o CNO do Espaço T para 
darem início ao processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências, com o objectivo de concluir o 9º ano de escolaridade. Certificado 
o 3º ciclo do ensino básico inscreveram-se para o processo de nível secundário 
no mesmo CNO.  
Foi nesta qualidade que os ouvimos também como Cidadã e Cidadão que 
recorrem a um novo sistema de Educação de Adultos que reconhece, valida e 
certifica competências adquiridas pela experiência de vida.  
Esta foi a última conversa que tivemos com cada um no âmbito deste trabalho, e 
aí foi visível o gosto que tiveram em integrar-se na dinâmica e filosofia do 
Espaço T. 
 
 
2. A revisitação do percurso de RVCC 
 
Como referimos anteriormente, a última entrevista realizada com a Amélia e com 
o Manuel, visou abordar questões que gostaríamos de aprofundar, relativamente 
ao próprio processo de RVCC. Tínhamos tentado apreender e clarificar o sentido 
do que temos ou não qualificado como competências de cidadania, resultantes de 
aprendizagens realizadas ao longo da vida, vivida nos seus vários contextos 
quotidianos. Diante dos dois sujeitos pudemos reconhecer que foi a vontade de 
auto-realização e de valorização pessoal o factor primordial para que ambos se 
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dirigissem, num dado momento das suas vidas, a um Centro Novas 
Oportunidades.  
A Amélia e o Manuel não fizeram parte do mesmo grupo de aprendentes, nem 
realizaram processo no mesmo espaço temporal, nem se conhecem, sequer, mas 
tanto um como outro reforçaram a ideia de que a falta de mais escolaridade nunca 
os impediu de viver a própria vida ou de se sentirem bem com eles próprios, 
apesar de ambos reconhecerem que poderiam ter atingido mais da vida, se 
tivessem prosseguido um pouco mais os seus estudos. 
 
Quando falaram do que significou para eles realizar o processo de RVCC de 
nível básico, apercebemo-nos que desde o início eles tinham as expectativas 
próprias e sabiam o que esperavam deles. 
“Gostei de ter dado continuidade àquilo que eu não tive antes (…) em 
termos de sabedoria eu não aprendi muito mais aí. O que eu sei agora era o que 
eu sabia quando entrei lá. Eu percebi logo o que me era pedido” (Amélia). 
“quis logo o 9º. Percebi que estava acima da média. (…) depois os 
formadores aperceberam-se que realmente eu poderia ir directamente para o 
9º.” (Manuel). 
 
Os dois referem que não sentiram necessidade de expor os acontecimentos 
pessoais vividos ao longo das suas vidas, ao contrário dos colegas de grupo. O 
que sentiram importante descrever e dar a conhecer para o desenvolvimento do 
processo foram apenas as suas experiências e capacidades. No entanto há 
diferenças na forma como cada um atendeu a esta solicitação.  
“não achei que teria que falar da minha vida privada. Lembrei-me deles, 
mas não achei. Até porque eu quando comecei escrevi uma biografia, escrevi 
tudo, tudo. Mas agora não sei onde está. Escrevi tudo para mim própria, para 
me lembrar. Escrevi tudo, a aldeia sem luz, as brincadeiras, etc. Percebi que há 
coisas que ficam para mim e aquilo que é mais importante são as experiências” 
(Amélia). 
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“nunca quis falar de questões pessoais. Tive muita dificuldade em elaborar 
A minha fotografia porque não queria falar de mim. A fase inicial foi 
complicada por essa situação da exposição pessoal” (Manuel). 
 
Esta postura de relativa falta de disponibilidade para uma apresentação de si mais 
expressiva e inclusiva de acontecimentos e experiências vividas no plano pessoal, 
foi mantida ao longo de todo o processo de RVCC. Os dois referem que, mesmo 
no júri de validação, enquanto os restantes colegas realizavam apresentações 
pessoais, sobre os seus percursos de vida, ambos optaram por escolher um tema 
externo, como forma de dar um outro sentido ao momento do seu encontro com o 
júri de validação e consequente certificação das suas competências.  
“2o júri de validação, a minha apresentação não foi sobre a minha vida, 
foi sobre educação. Mas com os outros não foi assim. Eu pensei que ia desistir, 
porque não queria fazer isso. O que interessava eram as minhas capacidades. E 
a apresentação ficou muito boa.” (Amélia). 
“2o júri de validação apresentei um powerpoint sobre a fibra óptica e não 
sobre a minha vida pessoal, como os colegas fizeram. (…), o que é e para que 
serve, não disse que é isso que faço no trabalho. Ou seja, não falei do meu 
trabalho” (Manuel). 
 
Agora, inscritos e a iniciar processo de RVCC para nível secundário, têm a 
consciência de que é um processo que irá exigir mais deles. Entendem que aqui, 
as experiências de vida terão que ser completadas por processos de auto-
aprendizagem que os façam ir mais longe, como meio de adquirir mais 
conhecimento.  
Podemos escutar nas suas palavras que existe uma vez mais algumas diferenças a 
notar no modo como cada um se apropria das próprias experiências como 
material de auto-observação e aprendizagem. 
“achei que devia falar um pouco mais de mim. Porque é uma história mais 
completa, mais documentada. (…) Já obriga as pessoas a investigar. (…) Já se 
aprende, já estou a gostar. É muito trabalhoso. (…)  
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Há coisas que me obrigam a investigar e se calhar a saber e a discutir numa 
conversa que tenha com alguém. Mesmo as pessoas são diferentes. Já são 
pessoas com vontade de trabalhar. Estudar é muito bom!” (Amélia) 
“também não falo muito pessoalmente. É mais global, não é tão 
compartimentado. (Manuel) 
 
A avaliação que fazem dos próprios ganhos no percurso é diferente:  
 “Eu sinto-me bem como sou, mas pensei agora com o 12º ano o diploma 
não me vai fazer nada, mas é pessoal.” (Amélia). 
 “Eu pelo menos aprendi, ou pelo menos confirmei ou constatei factos 
(…). 2ão foi para mostrar aos outros, mas por realização pessoal. (…) O 
processo de RVCC leva a que as pessoas queiram aprender. (…) Realizei vários 
cursos, só para saber”. Fiz um de construção civil, enquanto realizava o 
processo de RVCC, só para saber, porque quero chegar à obra e saber como se 
faz. (Manuel). 
 
Quando colocado perante a questão de como descreveria o processo de RVCC, o 
Manuel valoriza o processo do ponto de vista do que poderia significar para 
outras pessoas. Fala como um cidadão que se posiciona perante uma oferta de 
oportunidades que nem sempre são reconhecidas pelos seus pares. 
“Considero que é um processo de aprendizagem. (…) Digo às pessoas que 
elas têm experiências de vida que podem ser interessante (…). Vai-se expor, vai 
trabalhar coisas que você percebe e algumas coisas, vai valorizar e pode 
suprimir as que não sabe. 2a empresa fiz tentativas e não consegui levar 
ninguém para o 9º, mas agora para o secundário consegui levar 3 ou 4 pessoas. 
(…) Eu diria sempre que era fácil por possível e que as pessoas se iriam sentir 
bem por aprender (…) que são importantes os conhecimentos que têm do dia-a-
dia e que depois tem possibilidade de trocar impressões e aprender. É preciso 
procurar situações no dia-a-dia e relacioná-los e que aprendiam”. (Manuel). 
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Ao contrário, a Amélia nada refere sobre as eventuais vantagens do sistema para 
o público em geral e refere-se à sua experiência vivida como privação na 
juventude, quando residia com o seu irmão em Lisboa e na sua condição de 
rapariga: 
“Ele [o irmão mis velho] ia atrás de mim para todo o lado. Como era 
responsável por mim, tinha que me guardar. (…) Sei lá, eu pensava que era um 
bruto. Mas, no fundo tem o seu feitio, mas é amigo e é meigo. 2a idade da minha 
filha eu sabia que tinha que estar fechada numa casa, com a minha cunhada, à 
espera do meu irmão (…) porque era ele que ganhava (…). 2ós quando saíamos 
era com ele. 2ão digo que faria o mesmo à minha filha um dia. 2ão queria que 
alguém passasse o que passei! (Amélia) 
 
Contraditoriamente a Amélia vê na sua experiência de aprendizagem, 
constrangida e assim formada segundo um olhar masculino a oportunidade de ter 
aprendido a sobreviver num mundo governado pelos mesmos princípios: 
“Hoje penso que, se calhar o meu irmão fez aquilo para eu me defender 
para a vida, a partir dos meus 18 anos. Eu penso que, se calhar, ele me deu um 
bocado de força. Eu também reajo com a minha filha desta maneira, por causa 
das situações que eu vivi, mas que me soube defende” (Amélia) 
 
O seu discurso dá a entender que olhando para trás, as atitudes de dominação 
pelo irmão foram para cuidar dela e as reproduz com a filha, 
“Eles aos 15, 16 anos não sabem da vida. Eles acham que sabem, mas não 
sabem o que é o perigo. O que faço com a minha filha é responsabilidade. (…) 
deixo-a ir a todo o lado, desde que eu a controle, desde que eu saiba onde ela 
está, com quem está, se está com os pais de colegas. (…) 2ão a deixo sair com 
rapazes. Ensino-lhe a fazer tudo em casa. (…) Se não souber ser orientada 
também não interessa tirar um curso. Uma pessoa que tire um curso e não saiba 
orientar uma casa, é melhor que vá primeiro tirar o curso de dona de casa. Eu 
tenho que ser responsável e em casa a minha obrigação é tomar conta dos 
filhos. (…)  
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O que eu quero é que a minha filha seja uma mulher de personalidade. (…) 
Quero que seja uma pessoa forte. Ela tem que ser responsável” (Amélia). 
 
Quanto à educação do filho rapaz a Amélia afirma que não teria os mesmos 
comportamentos de controlo  
“Quer dizer, era capaz de o deixar sair à noite, mas teria hora para chegar 
a casa (...) Eu tenho que ser a mulher ferro em casa. (…) apoio muito o meu 
marido nesse aspecto. Ele também tem um horário muito chato...” (Amélia) 
 
A Amélia não deseja que a filha viva o que ela viveu e considera a sua educação 
para a vida adulta, como factor primordial. Ela tem consciência de que 
desenvolveu uma personalidade forte e que isto a defendeu das agruras da vida, 
com que realizou aprendizagens informais consistentes. Ela considera que esta 
foi a competência de cidadania mais marcante, que aprendeu ao longo da sua vida 
e que constrange a sua tomada de consciência das desigualdades sociais de 
género o que reclama uma atenção às aprendizagens informais que configuram 
práticas de cidadanias diferenciadas. 
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Considerações finais 
 
“a educação para a cidadania deve possibilitar vivências pessoais, emocionais, afectivas e não 
apenas cognitivas (…) deve ser um caminho de aprendizagem do respeito e da aceitação da 
diferença (…) deve ser alicerçada em modelos educativos que estimulem o aperfeiçoamento 
do comportamento humano ao nível da solidariedade, da justiça e de um estilo de convivência 
que valorize a autonomia, o diálogo e o espírito de participação na vida da comunidade” 
(Fonseca, 2001:56). 
 
 
Não nos cabe aqui clarificar a relação entre Cidadania e Empregabilidade e entre 
Cidadania e Profissionalidade, conforme é estabelecida, sucessivamente, no 
referencial de Competências-Chave de nível básico e de nível secundário, no 
entanto quando analisamos a população dos actuais activos empregados e/ou 
desempregados, podemos constatar que a falta de qualificações escolares e/ou 
profissionais é de facto um factor determinante da desvantagem e da exclusão no 
mercado de trabalho. Isto por si só justifica que a Educação de Adultos seja 
reconhecida hoje como um dos processos facilitadores de inclusão e que deve 
mobilizar os próprios sujeitos que estão activos, na procura de reconhecer, 
validar e certificar as aprendizagens que adquiriram ao longo da vida.  
 
Também neste sentido a Educação de Adultos parece ser um instrumento 
importante na afirmação e reconhecimento público da educação como exercício 
de direitos e responsabilidades de cidadania. 
No entanto, existem motivos para reclamarmos que o conceito de cidadania, na 
Educação de Adultos, não se defina apenas por referência ao espaço de emprego 
e a actividades que se inscrevam apenas no espaço público ou às relações 
contratualizadas. 
O âmbito das experiências adquiridas e desenvolvidas ao longo da vida, nos 
contextos sociais não formais e informais, consistem num património 
experiencial muito mais amplo e fundamental.  
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Embora possam facilitar um melhor desempenho na actividade profissional dos 
sujeitos pela melhoria das qualificações dos trabalhadores, a Educação de 
Adultos pode participar na diminuição das desigualdades de oportunidades entre 
mulheres e homens, por reforçar a auto-estima individual e dar poder aos sujeitos 
no sentido de problematizarem a injustiça estrutural. Pode ainda ser um factor 
operante no combate à pobreza e à exclusão social de base geracional. 
Tanto no caso da Amélia quanto no caso do Manuel, a certificação das 
aprendizagens não formais e informais adquiridas ao longo da vida foi procurada 
e vivida como oportunidade de valorização pessoal, já que a educação consistia 
para eles um valor importante e perseguido ao longo das suas trajectórias de vida. 
A sua motivação era aprender mais. 
Como vimos os dois não pretendiam falar das suas vidas privadas, porque para 
eles o que seria valorizado e reconhecido seriam estritamente as aprendizagens, 
os conhecimentos adquiridos e utilizáveis em contexto profissional. 
Apesar da sua falta de expectativa relativamente ao acesso ao emprego ou à 
mobilidade profissional, tanto um como outro, assumiram como próximo passo a 
realização do processo de RVCC de nível secundário, que na sua perspectiva 
requer mais auto-aprendizagem e o aprofundamento de temas mais 
diversificados. 
Na entrevista em que foram confrontados com a diferença entre os dois 
momentos em que lhes foi pedido que construíssem a apresentação de si mesmos 
através do instrumento “A minha fotografia”, ambos parecem ter “despertado” 
para as possibilidades de auto-conhecimento e de enriquecimento das suas 
experiências e aprendizagens de vida, como é proposto no processo RVCC de 
nível secundário. 
Neste sentido, podemos afirmar que a Educação de Adultos pode constituir um 
contributo político e social para uma sociedade mais consciente e competente, 
não apenas porque oferece e certifica qualificações, mas porque qualifica os 
sujeitos como autores das suas próprias histórias de vida.  
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Este pode ser o seu contributo para valorizar um potencial humano que reclama 
espaço de realização, na vida vivida quer no espaço público, quer no espaço 
privado por sujeitos históricos concretos. 
Como refere Rothes “a consciência do papel do conhecimento como factor de 
desenvolvimento económico e da necessidade de valorizar a relação entre 
educação e cidadania tem contribuído para afirmar o carácter indissociável dos 
processos de educação de adultos e dos de desenvolvimento e democratização” 
(2002:13). 
 
 
É certo que, ao iniciarmos este trabalho, apenas analisámos o primeiro 
instrumento realizado pelos sujeitos, intitulado “A minha fotografia”. 
Poderíamos ter consultado outros documentos interessantes do dossier e que nos 
poderiam dar a conhecer outro tipo de mudanças que pudéssemos atribuir ao 
processo de RVCC. 
A primeira apresentação de si mesmo, suscitada por este instrumento, foi apenas 
o ponto de partida para as nossas entrevistas, como o foi para o processo de 
RVCC. Consideramos que o facto de termos obtido o devido consentimento dos 
sujeitos para lermos os seus dossiers, pode ter constituído um estímulo que 
desencadeou a produção das narrativas biográficas que nos apresentaram também 
como apresentação de si mesmos.  
A primeira entrevista a cada um dos sujeitos realizou-se quase sem a nossa 
intervenção. Ficaram totalmente à vontade para falarem de si, para ocuparem o 
lugar do sujeito que se apresenta, fora da imposição de temas ou obstáculos.  
À medida que as entrevistas decorriam e, posteriormente, na transcrição das 
mesmas, fomos tomando consciência da multiplicidade e diferença dos contextos 
de vida em relação aos quais fizeram o relato das suas experiencias. Relataram 
acontecimentos que outrora, em sede de desenvolvimento do processo de RVCC, 
não tinham mencionado como manifestação de competências de cidadania que 
teriam aprendido ao longo das suas vivências no espaço público ou privado. 
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Pensamos que uma das condições favoráveis à sua expressão foi a atitude de 
escuta aberta e realmente interessada no relato e expressão das suas vivências 
também emocionais, sem o objectivo de fazer corresponder os seus saberes 
práticos e experienciais ao referencial de Competências-Chave a validar e 
certificar. 
No processo de co-produção/escuta das narrativas biográficas da Amélia e do 
Manuel, apreendemos outros conhecimentos, outros saberes, outras vivências e 
aprendizagens não referidas no processo formal de construção dos seus dossiers 
pessoais de competências, depois de lhes ter sido pedido que falassem das suas 
vidas privadas.  
Transferindo esta reflexão para o papel de facilitadora do processo de RVCC 
importa no entanto referir, recorrendo às palavras de Josso, a importância deste 
processo de entrada, de acesso à experiência dos sujeitos, sem deixar de 
reconhecer que naquele contexto, esta experiência deve levar a um processo 
reflexivo direccionado para um objectivo determinado. 
“a história produzida pela narrativa limita-se a uma entrada que visa fornecer 
material útil para um projecto específico. (…) é mais adequado falar-se em 
abordagem experiencial do que na metodologia de História de Vida. A narrativa 
produzida pelos adultos no Centro é orientada para a reflexão sobre as suas 
experiências que resultaram no desenvolvimento de competências consideradas 
importantes, relativamente ao referencial de competências-chave.” (Josso, in Cavaco, 
2004:260). 
 
Importa no entanto realçar que 
“…este reconhecimento de nós próprios como sujeito (…) permite, a partir daqui, 
encarar um itinerário de vida, os nossos investimentos e objectivos na base de uma 
auto-orientação possível que articule mais conscientemente as nossas heranças, as 
nossas experiências formadoras, as nossas pertenças, as nossas valorizações, os nossos 
desejos e o nosso imaginário com as oportunidades socioculturais que soubermos 
agarrar, criar e explorar, para chegarmos a um eu que aprende a identificar e a 
combinar constrangimentos e margens de liberdade” (Josso, 2002:43). 
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Dado que a prática de investigação requer a suspensão da lógica dos 
procedimentos sistemáticos que assegura a regularidade do nosso quotidiano e 
prática profissional, tivemos a oportunidade de reconhecer com mais tempo e 
com maior profundidade as potencialidades da abordagem biográfica que 
convida as próprias pessoas a formarem-se, através da própria compreensão do 
seu percurso de vida.  
 
Na formação de adultos as histórias de vida permitem aos adultos serem actor e 
investigador do seu percurso de vida “criando as condições para que a formação 
se faça na produção do saber e não, como até agora, no seu consumo” (Nóvoa, 
1988:117). Para Josso, “a formação não é senão experiencial. Se não for 
experiencial não há formação” (2005:123). 
Já para Dominicé, a formação assemelha-se a um processo de socialização, 
porque à medida que o adulto vai socializando, os vários contextos da sua vida 
(familiar, escolar, profissional) vão-se tornando processos específicos cruzando-
se uns nos outros e formando a história de vida desse indivíduo. “a formação está 
em grande parte ligada às soluções adoptadas no decurso da vida, para a 
resolução de conflitos ou de tensões relacionais que se prendem com a 
dificuldade de conduzir a própria vida (…)” (1988: 57). 
 
Na cultura dos Centros de RVCC isto corresponde a dizer-se que as pessoas 
realizam um balanço retrospectivo das suas vidas. Muitas das pessoas em 
processo de RVCC, quando iniciam este balanço das suas competências não 
percebem que o que sabem é importante.  
“Não se apercebem da singularidade do que eles viveram”48. Assim, à medida 
que os aprendentes narram as suas histórias poderão (re) construir o seu passado 
e projectar o futuro.  
                                                 
48  Entrevista de Marie-Christine Josso à Aprender ao Longo da Vida, nº 2 Outubro 2004. 16-23. 
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Ao nos apropriarmos do método biográfico como instrumento de investigação e 
não habitualmente como instrumento de formação permitiu-nos descobrir como 
“trabalhar as histórias de vida na formação constitui um importante dispositivo 
para chegar ao cerne da transformação das práticas educativas e da transformação 
social e pessoal, no sentido em que a primeira não existe sem a segunda” 
(Araújo, 2000a:24). 
 
Relativamente às competências de cidadania tomamos consciência de que o facto 
da Amélia e do Manuel terem enfrentado os mesmos constrangimentos na 
continuação dos seus estudos na juventude, o impacto desta injustiça social sobre 
a vida de cada um foi diferente, por efeito da sua pertença de classe mas também 
por efeito das relações de género. O Manuel teve mais oportunidades para 
realizar aprendizagens não formais e informais. Embora tenha iniciado a vida 
activa muito novo, pôde movimentar-se no espaço público sem qualquer 
impedimento. 
 
A Amélia pôde estudar mais tarde, mas em contrapartida viveu alguns anos sem 
sair de casa sozinha, não podendo ter experiências de exercício de qualquer 
direito ou responsabilidade no espaço público até se tornar maior de idade e 
deixar de viver com o irmão. Ao deixar de estudar, em criança, viveu confinada 
ao espaço privado, tal como viviam e deviam viver as mulheres da altura. 
Depois de ter iniciado a sua actividade profissional que lhe deu acesso a alguns 
direitos de cidadania, levou-a a reconhecer também os seus deveres para com a 
esfera pública, simultâneos ao que exercia na esfera privada, pois cuidou da irmã 
e respectiva família. A Amélia optou por se dedicar quase exclusivamente ao 
cuidado da família, assumido como forma de realização pessoal. Embora a opção 
de se dedicar às tarefas domésticas e cuidados do marido e dos filhos, tivesse 
restringido o seu espaço de participação social e em alguns domínios da vida 
social, a Amélia actualizou as suas capacidades de tomar decisões pessoais na 
condução da sua vida de forma a poder concretizar os seus desejos.  
Considerações finais 
 
  134 
 
E a prová-lo temos a decisão que tomou não só de participar numa actividade 
cultural, a música, mas também de inscrever-se no Centro Novas Oportunidades, 
para ver certificadas as competências que tinha adquirido ao longo da sua vida. 
 
No entanto, ainda nos dias de hoje “a construção social da «comunidade», em 
termos de género, caracteriza-se pela não inclusão das mulheres em equidade 
com os pares masculinos, visualizando assim, as formas de cidadania parcial que 
vivem” (Araújo, 2001:151). 
 
Para concluir, gostaríamos de sustentar a esperança de que a Educação de 
Adultos possa efectivamente contribuir para uma cidadania activa e informada, 
com maior importância para as mulheres que, durante décadas viveram situações 
de desigualdade e exclusão, porque historicamente, a cidadania foi desenvolvida 
“como masculina, na base de um indivíduo que ocupa a esfera pública e que goza 
de direitos, como o acesso ao trabalho” (Araújo, 2000b:147). 
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ANEXOS 
 
 
Anexo I 
 
 
Categorização da entrevista realizada à Amélia e ao Manuel: 
 
Consciência de si: (ao iniciar processo de 9º ano/B3 e depois de NS em “A minha 
fotografia”) 
 
Amélia:  
9º ano: não achei que teria que falar da minha vida privada. Lembrei-me deles, mas 
não achei. Até porque eu quando comecei escrevi uma biografia, escrevi tudo, tudo. 
Mas agora não sei onde está. Escrevi tudo para mim própria, para me lembrar. Escrevi 
tudo, a aldeia sem luz, as brincadeiras, etc. 
12º ano: neste momento achei que devia falar um pouco mais de mim. Porque é uma 
história mais completa, mais documentada.  
 
Manuel: 
9º ano: nunca quis falar de questões pessoais. Todas as pessoas mesmo no júri de 
validação só queriam falar das suas questões pessoais. Eu fugi sempre. Tive muita 
dificuldade em elaborar “A minha fotografia” porque não queria falar de mim. E 
também porque é feito logo no início, nas primeiras sessões. 
12º ano: também não falo muito pessoalmente. 
 
 
Significados do processo RVCC: 
 
Amélia: 
9º ano: eu não vivi muito este processo, sinceramente. Aprendi algumas coisas, aprendi 
informática porque eu não gosto. Aprendi porque agora já gosto de investigar. 9º não 
achei assim nada de especial. Gostei de ter dado continuidade àquilo que eu não tive 
antes. O diploma, digamos, que no nosso país são mais importantes que experiência. 
Porque em termos de sabedoria eu não aprendi muito mais aí. O que eu sei agora era o 
que eu sabia quando entrei lá. Eu percebi logo o que me era pedido. Percebi que há 
coisas que ficam para mim e aquilo que é mais importante são as experiências. 2o júri 
de validação, a minha apresentação não foi sobre a minha vida, foi sobre educação. 
Escolhi o tema e estudei sobre a educação, a resposta à educação. Mas, com os outros 
não foi assim. Os outros fizeram uma apresentação. Eu pensei que ia desistir, porque 
não queria fazer isso. O que interessava eram as minhas capacidades. E a 
apresentação ficou muito boa. 
12º ano: Já se elaboram mais as coisas, já se aprende mais, já se distribui mais o 
conteúdo por várias áreas e aí já conseguimos aproveitar melhor para ficarmos com 
melhores conhecimentos a nível cultural. Já obriga as pessoas a investigar, já obriga as 
pessoas a estudar. Já se aprende, já estou a gostar. É muito trabalhoso. Há coisas que 
naturalmente eu não sei. Estudei até ao 9º ano físico-química e não me lembra mais 
nada daquilo. Há coisas que me obrigam a investigar e se calhar a saber e a discutir 
numa conversa que tenha com alguém. Mesmo as pessoas são diferentes. Já são 
pessoas com vontade de trabalhar. Estudar é muito bom! 
 
Manuel: 
9º ano: A fase inicial foi complicada por essa situação da exposição pessoal. Outros 
gostam e eu não gostei. A situação da matemática, eu dizer ‘não sei’, mas depois na 
formação quando se aplicavam situações concretas, ligação à vida real era fácil 
aprender. E a cada descoberta, as pessoas entusiasmavam-se. 
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Acho que estive sempre bastante inseguro. 2o entanto, quis logo o 9º. Percebi que 
estava acima da média. Eu disse logo que queria fazer o 9º. E depois os formadores 
aperceberam-se que realmente eu poderia ir directamente para o 9º. 
2o júri de validação apresentei um powerpoint sobre a fibra óptica e não sobre a 
minha vida pessoal, como os colegas fizeram. Eu não queria falar de nada pessoal e 
resolvi falar sobre a fibra óptica, o que é e para que serve, não disse que é isso que 
faço no trabalho. Ou seja, não falei do meu trabalho, mas sim do que é a fibra óptica. 
12º ano: é mais global, não é tão compartimentado. 
 
 
Valorização pessoal do processo: 
 
Amélia: 
Eu sinto-me bem como sou, mas pensei agora com o 12º ano o diploma não me vai 
fazer nada, mas é pessoal. Se calhar o percurso que fiz já tinha que ser. Se calhar eu 
merecia isto. Arranjei a estabilidade e apareceu a altura. Eu sei sempre o que quero. 
 
Manuel: 
Eu pelo menos aprendi, ou pelo menos confirmei ou constatei factos. 
Que ia fazer o 9º ano. Ter a 4ª classe, não me inibia de ter um sócio que é engenheiro. 
Dava-me um certo gozo, mas acho realmente que as pessoas têm que ter bases. 2ão foi 
para mostrar aos outros, mas por realização pessoal 
Logo de seguida a concluir o 9º, fiz o curso de formação de formadores. O processo de 
RVCC leva a que as pessoas queiram aprender. Há um mês fui tirar um curso de gás. 
Também me inscrevi na Universidade Popular. Estou a gostar, mas somos poucos! 
Realizei vários cursos, só para saber. Fiz um de construção civil, enquanto realizava o 
processo de RVCC, só para saber, porque quero chegar à obra e saber como se faz. 
 
 
Valorização social do processo: 
 
Manuel: 
Considero que é um processo de aprendizagem. Digo às pessoas que elas têm 
experiências de vida que podem ser interessantes, você vai aprender e depois de 
entender o processo, é fácil. Vai-se expor, vai trabalhar coisas que você percebe e 
algumas coisas, vai valorizar e pode suprimir as que não sabe. 2a empresa fiz 
tentativas e não consegui levar ninguém para o 9º, mas agora para o secundário 
consegui levar 3 ou 4 pessoas. 
2ão no sentido que é fácil sem as pessoas trabalharem, mas no sentido de que é 
possível fazer, seja quem for, demore mais ou menos tempo, mas fá-lo. E o conjunto das 
experiências é muito importante. Eu diria sempre que era fácil por possível e que as 
pessoas se iriam sentir bem por aprender. Dizia que não é preciso ir ao centro todos os 
dias, que são importantes os conhecimentos que têm do dia-a-dia e que depois tem 
possibilidade de trocar impressões e aprender. Vão falando das coisas que sabem e 
depois vão sabendo mais ainda. É preciso procurar situações no dia-a-dia e relacioná-
los e que aprendiam. 
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Autonomia 
 
Amélia:  
Acho que só comecei a ser madura quando vim para o Porto trabalhar. 
Quando a minha irmã foi para Lisboa, mudamos as duas para um quarto. Eu depois 
cresci e saí de lá [da casa do irmão mais velho]. 
 
Manuel: 
Depois de voltar da tropa, a primeira profissão foi numa empresa de rolamentos como 
vendedor. Vendia para uma empresa de produtos de retenção de óleo e eles 
contactaram-me para eu ser colaborador deles, foi um salto na minha vida muito 
grande, passei a ser vendedor e depois passei a chefe de vendas. Depois saí e fui 
construir andaimes para a construção civil. Montava-os. Fui trabalhar para uma 
empresa da construção civil, em Gaia. Entretanto houve dificuldades, os sócios não se 
entenderam, saí. Depois, com a empresa Imaginação que ainda durou bastante tempo. 
Depois fui para Berlim e trabalhei a distribuir revistas universitárias e vender pedra 
portuguesa. Da Alemanha voltei para Portugal, há cerca de 10 anos. Tinha um 
contacto no Porto e começámos a trabalhar. Fiz centenas de quilómetros de gás 
natural. Depois derivámos os dois para a fibra óptica. Tive alguns problemas de 
empresas que não pagavam anteriormente. Actualmente esta empresa onde trabalho 
está no nome da minha mulher e do meu sócio. 
 
 
Relações sociais de género 
 
Amélia: 
Ele [o irmão mis velho] ia atrás de mim para todo o lado. Como era responsável por 
mim, tinha que me guardar. Inclusive ele chegava a deixar a janela para espreitar para 
a rua. Recordo-me de uma situação, vivia em Campolide e em frente a casa dele havia 
uma leitaria. Uma vez fui lá buscar o leite e o senhor perguntou-me se me doía a 
cabeça, o meu irmão presenciou isso da janela, veio à rua, esperou por mim e deu-me 
um estalo. O quê que eu ia fazer? Estava na casa dele. 
Eu nem podia falar. Estava ali ao lado quietinha e nem me mexia. Sei lá, eu pensava 
que era um bruto. Eu depois cresci e saí de lá. Mas, no fundo tem o seu feitio, mas é 
amigo e é meigo. 
2ão digo que faria isso à minha filha um dia. 2ão queria que alguém passasse o que 
passei. 
2a idade da minha filha eu sabia que tinha que estar fechada numa casa, com a minha 
cunhada, à espera do meu irmão que chegava de noite do trabalho, porque era ele que 
ganhava, o meu pai também na altura dava alguma coisa, ouvia as histórias da minha 
cunhada e estava ali assim. 2ós quando saíamos, era com ele. 
 
Eu hoje penso que, se calhar o meu irmão fez aquilo um bocado para eu me defender 
para a vida, a partir dos meus 18 anos. É isso que faço à minha filha, porque eles aos 
15, 16 anos não sabem da vida. Eles acham que sabem, mas não sabem o que é o 
perigo. Eu penso que, se calhar ele me deu um bocado de força. 2aquela idade, até aos 
17 anos, 18, depois disso eu já não aceitava 
Eu também reajo com a minha filha desta maneira, também por causa das situações 
que eu vivi, mas que me soube defender. 
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Cuidar: 
 
Amélia: 
O que faço com a minha filha é responsabilidade. Ela tem que ter responsabilidade 
daquilo que faz. Agora, deixo-a ir a todo o lado, desde que eu a controle, desde que eu 
saiba onde ela está, com quem está, se está com os pais de colegas. 2ão a deixo ir a 
casa de rapazes ou de raparigas sozinha, se não estiverem lá acompanhados de algum 
adulto. Vai para todo o lado. Agora responsabilidade tem que ter. 2ão a deixo sair com 
rapazes. 2ão deixo.  
Também era assim [com o filho]. Quer dizer, era capaz de o deixar sair à noite, mas ter 
hora para chegar a casa. 
Eu procedo com ela desta maneira e o pai. Claro que apoio muito o meu marido nesse 
aspecto. Ele também tem um horário muito chato. Eu tenho que ser a mulher ferro em 
casa.  
Ensino-lhe a fazer tudo em casa. Quero que quando ela chegar aos 18 anos, eu posso 
estar ou posso não estar, que ela saiba fazer tudo. Se não souber ser orientada também 
não interessa tirar um curso. Uma pessoa que tire um curso e não saiba orientar uma 
casa, é melhor que vá primeiro tirar o curso de dona de casa. 
Ensinava fazer tudo em casa [ao filho]. Já sabe que quero tudo arrumadinho. 
Eu tenho que ser responsável e em casa a minha obrigação é tomar conta dos filhos, 
dar boa educação, ela neste momento o que tem que nos dar é boas notas, bom 
comportamento, ser educada para as pessoas. E isso, ela é. A partir de agora, não sei 
como vai ser. A coisa que eu quero é que a minha filha seja uma mulher de 
personalidade. Eu estou a prepará-la para que vai ter desgostos de amor. Mas já 
comecei a falar com ela sobre isso. 2inguém é obrigado a estar com ninguém. Quero 
que a minha filha seja uma pessoa forte. Ela tem que ser responsável. 
 
 
Genderização social: 
 
Amélia: 
Porque as meninas que andam para aí a dar beijinhos em todo o lado, aos 14, 13, são 
vulgares. E a vulgaridade para mim é o pior defeito que existe. E ela diz “isso é no teu 
tempo”. Mas digo-lhe: “não quero saber do meu tempo, o que quero saber é aquilo que 
eu quero saber para ti. 2ão quero ir à tua escola e me aperceber de alguma coisa”. 
A mim aflige-me muito, as crianças ficarem grávidas aos 15 anos, eu tenho um medo 
terrível disso. Tive uma conversa sobre mães solteiras e adolescentes. Eu não sei qual 
seria a minha reacção, provavelmente era fazer um aborto. Disse-lhe. Uma criança que 
fica grávida aos 15 anos é terrível. Para os pais e principalmente para ela. É para toda 
a vida. Aquela criança deixou de viver. Se calhar sou muito radical a pensar, mas não 
me preocupa o que ela pode querer, não tem querer. 
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Assunto: Tese de Mestrado - BIOGRAFIA EM METAMORFOSE - Impacto do 
processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências nos contextos 
de vida de adulto. 
______________________________________________________________________ 
 
 
À Direcção do Espaço T 
A/C Dr. Jorge Oliveira 
 
 
Porto, 20 de Julho de 2007. 
 
 
Carla Quaresma, mestranda na especialização de mestrado em epígrafe, 
vem, por este meio, solicitar a V. Ex.ª. a devida autorização para se 
encontrar presente nas reuniões que a equipa pedagógica de nível 
secundário desse CNO vai realizar nos dias 23, 25, 30 e 31 do corrente 
mês, bem como nos dias 3 e 6 de Setembro. 
 
 
Com os melhores cumprimentos, 
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Anexo III 
 
 
A MINHA FOTOGRAFIA E O FILME DA MINHA VIDA 
O instrumento “A Minha Fotografia” tem como finalidade que o 
adulto reflicta sobre si e construa uma apresentação de si 
próprio, de forma livre, apelando à sua criatividade e às formas 
de expressão em que se sente mais confortável... e em que tem 
competências. 
Dever-lhe-á ser explicado que pode fazer como quiser, um texto, 
uma história, uma entrevista, um desenho, uma colagem de imagens, 
poemas, frases soltas, um esquema, um quadro, tudo isto ou outra 
coisa qualquer. Devem ser incentivadas apresentações de si 
próprio em língua portuguesa e noutras em que se saiba exprimir, 
considerar a possibilidade de poder, de igual forma, apresentar-
se em linguagens simbólicas, oralmente e/ou com recurso às novas 
tecnologias. 
A fotografia de si pode e deve incluir, também, desejos, 
expectativas, sonhos, projectos para que o adulto seja convidado 
a apresentar-se (a ver-se) numa perspectiva dinâmica e em 
constante mudança. 
Este último aspecto pode ser aprofundado no instrumento “O filme 
da minha vida”, que seguindo a mesma lógica de exploração pelo 
adulto de si próprio, com vista à emergência de uma consciência 
de si, nos diversos tempos e espaços da vida, numa dimensão 
prospectiva, contribui para o despiste de competências-chave e 
para a apropriação de todo o processo de RVC/RVCC. 
Dependendo da forma como são explorados e apresentados estes 
instrumentos podem evidenciar competências de LC, CE, MV, TIC e 
LE. 
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 A MINHA FOTOGRAFIA 
De forma livre apresente-se. 
Descreva-se, utilizando palavras, imagens ou outro meio qualquer de se dar a conhecer. 
Utilize o que tem de melhor! Mostre-nos quem é, como é, do que gosta, o que sabe e o que 
gostaria de saber e (de) ser. 
 
 
 
 
 
